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O Executivo e o Velho - Algo a Aprender. 
 
A Lição do Executivo 
Um homem de negócios estava envolvido em grandes dívidas e simplesmente não conseguia enxergar a 
saída. Seus credores estavam fechando o cerco, o telefone não parava de tocar com exigências de 
pagamento, e ele não podia pagar. 
 
Um dia, ele foi até o parque e sentou-se num banco, perguntando-se se valia a pena viver, se não seria 
melhor ele desistir e declarar-se falido. 
 
Nesse momento, um velho com uma fisionomia bondosa aproximou-se dele. 
 
"Oh, cavalheiro, vejo que alguma coisa o está preocupando muito, não?", ele disse. 
 
O executivo, desesperado, contou seus problemas ao velho. 
 
"Creio que posso lhe ajudar.", disse o velho, enquanto enfiava a mão no bolso e tirava dele um talão de 
cheques. 
 
O velho perguntou-lhe o seu nome, escreveu-o no cheque, e colocou-o na sua mão. 
 
"Pegue este dinheiro e, daqui a um ano, encontre-me aqui, exatamente neste banco e nesta hora, para 
devolvê-lo a mim." 
 
Dito isso, ele virou-se e foi embora tão repentinamente como quando chegou. 
 
O executivo viu-se com um cheque de um milhão de dólares nas mãos, assinado por John D. Rockefeller, 
na época, um dos homens mais ricos do mundo! 
 
"Meus problemas acabaram!", gritou ele, aliviado, "eu posso pagar meus débitos!" 
 



 

Ele dizia a si mesmo que usaria o cheque, mas, em vez disso, ele o guardou num cofre e decidiu tentar 
resolver seus problemas financeiros ao seu jeito. A ideia de possuir aquele cheque lhe dava segurança e 
determinação para buscar um modo de salvar os seus negócios. 
 
Com otimismo renovado, ele negociou melhores contratos e obteve melhores prazos para efetuar 
pagamentos. Ele fechou várias vendas ótimas e, dentro de poucos meses, ele estava sem dívidas e 
ganhando dinheiro novamente. 
 
Exatamente um ano mais tarde, ele retornou ao parque com o cheque jamais descontado. 
 
Na hora combinada, o velho apareceu. Porém, bem quando o executivo estava prestes a devolver-lhe o 
cheque e contar a sua história de sucesso, uma enfermeira veio correndo e segurou o idoso. 
 
"Que bom que eu consegui pegá-lo!", ela disse. "Espero que ele não tenha lhe incomodado. Ele está 
sempre escapando da casa de repouso e dizendo às pessoas que é John D. Rockefeller." 
 
E ela se afastou, levando o velho pelo braço. 
 
O executivo, abismado, simplesmente ficou lá, sem saber o que pensar. Durante o ano inteiro ele tinha 
produzido, negociado, comprado e vendido, convencido de que tinha um milhão de dólares ao seu dispor. 
 
De repente, ele compreendeu que não foi o dinheiro, real ou imaginário que tinha feito a sua vida mudar. 
Foi a autoconfiança reencontrada que deu a ele o poder de alcançar tudo o que ele estava buscando.    
Conclusão: 
Às vezes, as melhores respostas vêm de você mesmo, se você confiar em si próprio! 

 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 IMPOSTO DE RENDA – PJ 
Lei nº 13.259, de 16.03.2016 - DOU - Ed. Extra de 17.03.2016  
 

Altera as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995 , para dispor acerca da 
incidência de imposto sobre a renda na hipótese de ganho de capital em 
decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 12.973, de 
13 de maio de 2014 , para possibilitar opção de tributação de empresas coligadas 
no exterior na forma de empresas controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 
156 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. 

 

A Presidenta da República  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 , passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 

 
" Art. 21. O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens 
e direitos de qualquer natureza sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com as 
seguintes alíquotas:  

 



 

 
I - 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais);  

 

 
II - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que 
exceder R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e não ultrapassar R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais);  

 

 
III - 20% (vinte por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) e não ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e  

 

 
IV - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que 
ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais).  

 

 .....  
 

 

§ 3º Na hipótese de alienação em partes do mesmo bem ou direito, a partir da segunda 
operação, desde que realizada até o final do ano-calendário seguinte ao da primeira operação, 
o ganho de capital deve ser somado aos ganhos auferidos nas operações anteriores, para fins 
da apuração do imposto na forma do caput, deduzindo-se o montante do imposto pago nas 
operações anteriores.  

 

 
§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se integrante do mesmo bem ou direito o 
conjunto de ações ou quotas de uma mesma pessoa jurídica.  

 

 § 5º (VETADO)." (NR)  
 

Art. 2º O ganho de capital percebido por pessoa jurídica em decorrência da alienação de bens e 
direitos do ativo não circulante sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com a aplicação 
das alíquotas previstas no caput do art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e do disposto 
nos §§ 1º, 3º e 4º do referido artigo , exceto para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado.  

 

Art. 3º A Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 82-A : 
 

 
" Art. 82-A. Opcionalmente, a pessoa jurídica domiciliada no Brasil poderá oferecer à tributação 
os lucros auferidos por intermédio de suas coligadas no exterior na forma prevista no art. 82, 
independentemente do descumprimento das condições previstas no caput do art. 81.  

 

 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses em que a pessoa jurídica coligada 
domiciliada no Brasil é equiparada à controladora, nos termos do art. 83.  

 

 
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a forma e as condições para a opção 
de que trata o caput."  

 

Art. 4º A extinção do crédito tributário pela dação em pagamento em imóveis, na forma do inciso XI 
do art. 156 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, atenderá às 
seguintes condições:  

 

 

I - será precedida de avaliação judicial do bem ou bens ofertados, segundo critérios de mercado; 
 

 



 

II - deverá abranger a totalidade do débito ou débitos que se pretende liquidar com atualização, 
juros, multa e encargos, sem desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a 
possibilidade de complementação em dinheiro de eventual diferença entre os valores da dívida e o 
valor do bem ou bens ofertados em dação.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
de 2016.  

 

§ 1º (VETADO). 
 

§ 2º (VETADO). 
 

Brasília, 16 de março de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

DILMA ROUSSEFF  

Nelson Barbosa 

 

1.02 SIMPLES NACIONAL 
Resolução CGSN nº 126, de 17.03.2016 - DOU de 21.03.2016  

Altera a Resolução nº 94, de 29 de novembro de 2011 , que dispõe sobre o 
Simples Nacional e dá outras providências. 

 

O Comitê Gestor do Simples Nacional, no uso das competências que lhe conferem a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007 , 
e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007 ,  

Resolve:  

Art. 1º Os arts. 2º, 9º, 12 , 16 , 21 , 22 , 26 e 33 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 
2011 , passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

 " Art. 2º.....  
 

 .....  
 

 

§ 9º Na hipótese prevista no § 1º, para fins de determinação da alíquota de que tratam os §§ 
1º a 3º do art. 21, da base de cálculo prevista no art. 16, e das majorações de alíquotas previstas 
nos arts. 22 a 24 e de aplicação dos sublimites de que tratam os arts. 9º a 12, serão 
consideradas, separadamente, as receitas brutas auferidas no mercado interno e aquelas 
decorrentes da exportação. ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15 )" (NR)  

 

 

" Art. 9ºSem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita das tabelas 
constantes dos Anexos I a V e V-A, os Estados e o Distrito Federal poderão optar pela aplicação 
das faixas de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do ICMS relativo 
aos estabelecimentos localizados em seus respectivos territórios, observados o disposto no § 
9º do art. 2º e os seguintes sublimites: ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15 , art. 
19, caput )  

 

 ....." (NR)  
 



 

 

" Art. 12. A EPP que ultrapassar qualquer sublimite de receita bruta acumulada, seja no 
mercado interno ou no externo, estabelecido na forma do art. 9º estará automaticamente 
impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, a partir do mês 
subsequente ao que tiver ocorrido o excesso, relativamente aos seus estabelecimentos 
localizados na unidade da federação que os houver adotado, ressalvado o disposto nos §§ 1º 
a 3º. ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15 , e art. 20, § 1º)  

 

 ....." (NR)  
 

 " Art. 16. .....  
 

 .....  
 

 § 3º .....  
 

 .....  
 

 
II - considera-se separadamente, em bases distintas, as receitas brutas auferidas ou recebidas 
no mercado interno e aquelas decorrentes de exportação. ( Lei Complementar nº 123, de 2006, 
art. 3º, § 15 )" (NR)  

 

 

" Art. 21. O valor devido mensalmente pela ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será 
determinado mediante a aplicação das alíquotas constantes das tabelas dos Anexos I a V e V-
A, sobre a receita bruta total mensal, observado o disposto no § 9º do art. 2º e nos arts. 16 a 
19, 22 a 26, 33 a 35 e 133. ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15 , art. 18, caput e 
§§ 4º a 5º-I )  

 

 
§ 1º Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta total 
acumulada auferida nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração. ( Lei 
Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 1º)  

 

 

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário da opção pelo Simples Nacional, 
para efeito de determinação da alíquota no 1º (primeiro) mês de atividade, o sujeito passivo 
utilizará, como receita bruta total acumulada, a receita auferida no próprio mês de apuração 
multiplicada por 12 (doze). ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 2º)  

 

 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, nos 11 (onze) meses posteriores ao do início de atividade, 
para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a média aritmética da 
receita bruta total auferida nos meses anteriores ao do período de apuração, multiplicada por 
12 (doze). ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 2º)  

 

 ....." (NR)  
 

 

" Art. 22. Na hipótese de a receita bruta anual auferida no ano-calendário em curso ultrapassar 
o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), observado o disposto no § 9º 
do art. 2º, desde que todos os estabelecimentos estejam localizados em entes federados que 
não adotem sublimites, a parcela da receita bruta total que exceder esse limite estará sujeita 
às alíquotas máximas previstas nas tabelas dos Anexos I a V e V-A, majoradas em 20% (vinte 
por cento). ( Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15 ; e art. 18, § 16 )  

 

 ....." (NR)  
 

 " Art. 26. .....  
 



 

 .....  
 

 
II - receita bruta total acumulada auferida nos mercados interno e externo nos 12 (doze) meses 
anteriores ao período de apuração.  

 

 ....." (NR)  
 

 

" Art. 33. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas respectivas 
competências, independentemente da receita bruta auferida no mês pelo contribuinte, 
poderão adotar valores fixos mensais, inclusive por meio de regime de estimativa fiscal ou 
arbitramento, para o recolhimento do ICMS e do ISS devido por ME que tenha auferido receita 
bruta total acumulada, nos mercados interno e externo, no ano-calendário anterior, de até R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), observado o disposto neste artigo. ( Lei 
Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 18 )  

 

 ....." (NR)  
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.  

 

JORGE ANTÔNIO DEHER RACHID  

Presidente do Comitê 
 

1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Portaria RFB nº 354, de 11.03.2016 - DOU de 14.03.2016   
 

Dispõe sobre a formalização de processos relativos a tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB). 
  
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o art. 45 do Anexo I do 
Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011, e o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em 
vista o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 6º da Lei nº 10.593, de 
6 de dezembro de 2002, no art. 18 da Lei nº 10.833, de 30 de dezembro de 2003, no § 1º do art. 9º do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pelo art. 113 da Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005, e no art. 2º do Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001, alterado pelo 
Decreto nº 8.303, de 4 de setembro de 2014,   
 
Resolve:   
  
Art. 1º  Esta Portaria dispõe sobre a formalização de processos relativos a tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).  
  
Art. 2º  Serão objeto de um único processo administrativo:  
  
I - as exigências de crédito tributário do mesmo sujeito passivo, formalizadas com base nos mesmos 
elementos de prova, referentes:  
  
 



 

a) ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL);  
  
b) à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins);  
  
c) à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), à Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de 
Produtos Estrangeiros ou Serviços (PIS/Pasep-Importação) e à Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior (Cofins-Importação);  
  
d) às contribuições sociais destinadas à Previdência Social e às contribuições destinadas a outras 
entidades e fundos; ou  
  
e) ao IRPJ e aos lançamentos dele decorrentes relativos à CSLL, ao Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF), à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB).  
  
II - a suspensão de imunidade ou de isenção e o lançamento de ofício de crédito tributário dela 
decorrente; 
 
III - os pedidos de restituição ou ressarcimento e as Declarações de Compensação (DCOMP) que 
tenham por base o mesmo crédito, ainda que apresentados em datas distintas; e  
  
IV - as multas isoladas aplicadas em decorrência de compensação considerada não declarada.  
  
 
§ 1º O disposto no inciso I do caput aplica-se inclusive na hipótese de inexistência de crédito tributário 
relativo a um ou mais tributos.  
  
 
§ 2º Também deverão constar do processo administrativo a que se refere o inciso I do caput as 
exigências relativas à aplicação de penalidade isolada em decorrência de mesma ação fiscal.  
  
 
§ 3º As DCOMP baseadas em crédito constante de pedido de restituição ou de ressarcimento 
indeferido ou em compensação não homologada pela autoridade competente da RFB, apresentadas 
depois do indeferimento ou da não homologação, serão objeto de processos distintos daquele em que 
foi prolatada a decisão.  
  
Art. 3º  Os autos serão juntados por apensação nos seguintes casos:  
  
I - recurso hierárquico relativo à compensação considerada não declarada e ao lançamento de ofício 
de crédito tributário, inclusive da multa isolada, dela decorrente;  
  
II - autos de exigências de crédito tributário relativo a infrações apuradas no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(Simples) que tiverem dado origem à exclusão do sujeito passivo dessa forma de pagamento 
simplificada, autos de exclusão do Simples e os possíveis autos de lançamentos de ofício de crédito 



 

tributário decorrente dessa exclusão em anos-calendário subsequentes que sejam constituídos 
contemporaneamente e pela mesma unidade administrativa; e  
  
III - indeferimento de pedido de ressarcimento ou não homologação de DCOMP e o lançamento de 
ofício deles decorrentes.  
  
 
§ 1º No caso de que trata o inciso III do caput, o processo principal ao qual devem ser apensados os 
demais será:  
  
I - o que contiver os autos de infração, se houver; ou  
  
 
II - o de reconhecimento de direito creditório mais antigo, não existindo autuação.  
  
 
§ 2º A apensação, na hipótese a que se refere o inciso III do caput, deve ser efetuada:  
 
 
I - depois do decurso do prazo de contestação dos autos de infração e dos despachos decisórios e 
envolverá todos os processos para os quais tenham sido apresentadas impugnações e manifestações 
de inconformidade, observado o disposto no § 18 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; e  
  
 
II - na unidade da RFB em que estiverem todos os processos, se a fase processual em que se 
encontrarem permitir.  
  
 
§ 3º Na hipótese em que os processos a que se refere o inciso II do § 2º estiverem em unidades 
distintas, a apensação será efetuada:  
  
I - na unidade onde se encontrarem os processos de auto de infração, se houver;  
  
II - na unidade onde se encontrar o processo mais antigo, na hipótese de inexistência de processos de 
autos de infração; ou  
  
 
III - na unidade de origem, na hipótese de existência de processos pendentes de formalização ou 
contestação.  
 
Art. 4º  O disposto no art. 3º aplica-se aos processos formalizados a partir da data de publicação desta 
Portaria.  
  
Art. 5º  Os processos em andamento sobre exigências de crédito tributário nos termos do inciso I do 
caput do art. 2º que não tenham sido formalizados de acordo com o disposto no caput desse mesmo 
artigo serão juntados por anexação na unidade da RFB em que se encontrarem.  
  
Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.  
  



 

Art. 7º  Ficam revogadas as Portaria RFB nº 666, de 24 de abril de 2008 e nº 2.324, de 2 de dezembro 
de 2010.  
  
JORGE ANTÔNIO DEHER RACHID   
 

Instrução Normativa RFB nº 1.627, de 11.03.2016 - DOU de 15.03.2016   
 

Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária. 
  
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI 
do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999 e no art. 10 da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016,   
 
Resolve:   
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
Art. 1º  Esta Instrução Normativa dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 
(RERCT), que tem por objetivo a declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, 
não declarados ou declarados incorretamente, remetidos ou mantidos no exterior ou repatriados por 
residentes ou domiciliados no País.  
  
Seção I  
Das Definições  
 
 
Art. 2º  Considera-se, para fins do disposto nesta Instrução Normativa:  
  
 
I - recursos ou patrimônio não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a 
dados essenciais: os valores, os bens materiais ou imateriais, os capitais e os direitos, 
independentemente da natureza, origem ou moeda que sejam ou tenham sido, anteriormente a 31 
de dezembro de 2014, de propriedade de pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com 
sede no País;  
  
II - recursos ou patrimônio de origem lícita: os bens e os direitos adquiridos com recursos oriundos de 
atividades permitidas ou não proibidas pela lei, bem como o objeto, o produto ou o proveito dos crimes 
previstos no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016;  
  
 
III - recursos ou patrimônio repatriados objeto do RERCT: todos os recursos ou patrimônio, em 
qualquer moeda ou forma, de propriedade de residentes ou de domiciliados no País, ainda que sob a 
titularidade de não residentes da qual participe, seja sócio, proprietário ou beneficiário, que foram 
adquiridos, transferidos ou empregados no Brasil, com ou sem registro no Banco Central do Brasil 
(BCB), e não se encontrem devidamente declarados;  
  
 



 

IV - recursos ou patrimônio remetidos ou mantidos no exterior: os valores, os bens materiais ou 
imateriais, os capitais e os direitos não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em 
relação a dados essenciais e remetidos ou mantidos fora do território nacional;  
  
 
V - titular: efetivo proprietário dos recursos ou patrimônio não declarados, remetidos ou mantidos no 
exterior ou repatriados indevidamente; e  
  
 
VI - declaração voluntária de recursos: a declaração que informe fato novo que não tenha sido objeto 
de lançamento.  
  
Seção II  
Do Objeto  
 
 
Art. 3º  Os recursos, bens e direitos de origem lícita de residentes no País objeto de regularização são 
os seguintes:  
  
 
I - depósitos bancários, certificados de depósitos, cotas de fundos de investimento, instrumentos 
financeiros, apólices de seguro, certificados de investimento ou operações de capitalização, depósitos 
em cartões de crédito, fundos de aposentadoria ou pensão;  
  
II - operação de empréstimo com pessoa física ou jurídica;  
  
III - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, decorrentes de operações de câmbio ilegítimas 
ou não autorizadas;  
 
IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em empresas estrangeiras sob a 
forma de ações, integralização de capital, contribuição de capital ou qualquer outra forma de 
participação societária ou direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem 
personalidade jurídica;  
  
V - ativos intangíveis disponíveis no exterior de qualquer natureza, como marcas, copyright, software, 
know-how, patentes e todo e qualquer direito submetido ao regime de royalties;  
  
 
VI - bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos sobre bens imóveis; e  
  
 
VII - veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis sujeitos a registro em geral, ainda que 
em alienação fiduciária.  
  
 
§ 1º Poderão ser objeto de regularização, nos termos do caput, somente os bens existentes em data 
anterior a 31 de dezembro de 2014, remetidos ou mantidos no exterior, bem como os que tenham 
sido transferidos para o País, mas não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação 
a dados essenciais à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).  
  



 

 
§ 2º No caso de inexistência de saldo ou título de propriedade em 31 de dezembro de 2014, serão 
objeto de regularização os respectivos bens e recursos que o sujeito passivo tenha sido proprietário, 
titular ou tenha tido posse relativos às condutas descritas praticadas por ele e que se enquadrem nos 
crimes previstos no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 2016.  
  
 Seção III  
Do Sujeito Passivo  
 
 
Art. 4º  Poderá optar pelo RERCT a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil em 31 
de dezembro de 2014, titular de bens e direitos de origem lícita, anteriormente a essa data, não 
declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais à RFB.  
  
 
§ 1º O RERCT aplica-se também ao não residente no momento da publicação da Lei nº 13.254, de 2016, 
desde que residente ou domiciliado no País em 31 de dezembro de 2014, segundo a legislação 
tributária.  
 
§ 2º O RERCT aplica-se também ao espólio.  
  
 
§ 3º Não poderá optar pelo RERCT quem tiver sido condenado em ação penal cujo objeto seja um dos 
crimes listados no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 2016, ainda que não transitada em julgado.  
  
§ 4º Não serão aplicados os efeitos da Lei nº 13.254, de 2016 aos detentores de cargos, empregos e 
funções públicas de direção ou eletivas, nem aos respectivos cônjuges e aos parentes consanguíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, em 13 de janeiro de 2016.  
  
CAPÍTULO II  
DA ADESÃO  
 
  
Seção I  
Das Disposições Gerais  
 
 
Art. 5º  A adesão ao RERCT dar-se-á pelo atendimento das seguintes condições:  
  
I - apresentação de Declaração de Regularização Cambial e Tributária (Dercat), em formato eletrônico;  
  
II - pagamento integral do imposto sobre a renda à alíquota de 15% (quinze por cento) incidente sobre 
o valor total em Real dos recursos objeto de regularização; e  
  
III - pagamento integral da multa de regularização em percentual de 100% (cem por cento) do imposto 
sobre a renda apurado na forma prevista no inciso II do caput.  
  
 
§ 1º A RFB disponibilizará cópia da Dercat ao BCB, dispensando o declarante do envio de cópia da 
declaração ao BCB.  



 

  
§ 2º A adesão ao RERCT somente se efetivará com a satisfação de todas as condições do caput, não 
produzindo qualquer efeito a apresentação da Dercat desacompanhada dos pagamentos a que se 
referem os incisos II e III do caput.  
   
 
Art. 6º  A Dercat deve ser elaborada mediante acesso ao serviço "apresentação da Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária (Dercat)", disponível no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) no 
sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, a 
partir de 4 de abril de 2016.  
  
Parágrafo único. A utilização do serviço de que trata o caput dar-se-á somente com certificado digital 
e pode ser feito pelo:  
  
I - contribuinte; ou  
  
 
II - representante do contribuinte com procuração eletrônica ou a procuração de que trata a Instrução 
Normativa RFB nº 944, de 29 de maio de 2009.  
  
 
Art. 7º  Deverá constar na Dercat:  
  
I - a identificação do declarante, contendo:  
  
a) no caso de pessoa física, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), nome e data de 
nascimento; ou  
  
 
b) no caso de pessoa jurídica, número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e 
razão social;  
  
 
II - a identificação dos recursos, bens ou direitos a serem regularizados, existentes em 31 de dezembro 
de 2014, bem como a identificação da titularidade e origem;  
  
 
III - o valor, em moeda estrangeira e em Real, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza 
declarados;  
  
 
IV - declaração de que os bens ou direitos de qualquer natureza declarados têm origem em atividade 
econômica lícita e de que as demais informações por ele fornecidas são verídicas;  
  
 
V - declaração de que não foi condenado em ação penal, ainda que não transitada em julgado, cujo 
objeto seja um dos crimes listados no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 2016;  
  
 



 

VI - declaração de que era residente ou domiciliado no País em 31 de dezembro de 2014, segundo a 
legislação tributária;  
  
VII - declaração de que, em 14 de janeiro de 2016, não era detentor de cargos, empregos ou funções 
públicas de direção ou eletiva e de que não possuía cônjuge ou parente consanguíneo ou afins até o 
2º (segundo) grau ou por adoção nessas condições; e  
  
 
VIII - na hipótese de inexistência de saldo dos recursos, ou de titularidade de propriedade de bens ou 
direitos em 31 de dezembro de 2014, a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se 
enquadrem nos crimes previstos no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 2016, e a descrição dos 
respectivos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, observando-se o disposto no § 3º, inciso 
V.  
  
§ 1º Os bens e direitos de propriedade de interposta pessoa deverão ser informados na Dercat do 
titular e deverão conter a identificação daquela interposta pessoa.  
  
 
§ 2º No caso de Dercat apresentada por espólio, além das informações previstas no inciso I do caput, 
deverão constar o número de inscrição no CPF do meeiro e do inventariante e o nome do 
inventariante.  
  
 
§ 3º Para fins de atribuição do valor em Real dos recursos objeto de regularização deverá ser 
observado:  
  
I - para os ativos referidos nos incisos I e III do caput do art. 3º, o saldo existente em 31 de dezembro 
de 2014, conforme documento disponibilizado pela instituição financeira custodiante;  
  
 
II - para os ativos referidos no inciso II do caput do art. 3º, o saldo credor remanescente em 31 de 
dezembro de 2014, conforme contrato entre as partes;  
  
 
III - para os ativos referidos no inciso IV do caput do art. 3º, o valor do patrimônio líquido, 
proporcionalmente à participação societária ou direito de participação do declarante no capital da 
pessoa jurídica, apurado em 31 de dezembro de 2014, conforme balanço patrimonial levantado nessa 
data;  
  
IV - para os ativos referidos nos incisos V a VII do caput do art. 3º, o valor de mercado apurado 
conforme avaliação feita por entidade especializada; e  
  
V - para os ativos não mais existentes ou que não sejam de propriedade do declarante em 31 de 
dezembro de 2014, o valor presumido nessa data, apontado por documento idôneo que retrate o bem 
ou a operação a ele referente.  
  
§ 4º Para fins de apuração do valor do ativo em Real, o valor expresso em moeda estrangeira deve ser 
convertido:  
  
 



 

I - em dólar dos Estados Unidos da América pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo BCB para 31 
de dezembro de 2014 (boletim de fechamento PTAX do dia 31 de dezembro de 2014 divulgado pelo 
BCB); e  
  
II - em moeda nacional pela cotação do dólar dos Estados Unidos da América fixada, para venda, pelo 
BCB para 31 de dezembro de 2014 (boletim de fechamento PTAX do dia 31 de dezembro de 2014, 
divulgado pelo BCB).  
  
 
§ 5º Para os recursos já repatriados, a declaração deverá ser feita tendo como base o valor do ativo 
em Real em 31 de dezembro de 2014.  
  
 
§ 6º O disposto no inciso VIII do caput aplica-se ainda que o bem original tenha sido posteriormente 
repassado à titularidade ou responsabilidade, direta ou indireta, de trust de quaisquer espécies, 
fundações, sociedades despersonalizadas, fideicomissos, ou dispostos mediante a entrega a pessoa 
física ou jurídica, personalizada ou não, para guarda, depósito, investimento, posse ou propriedade de 
que sejam beneficiários efetivos o interessado, seu representante ou pessoa por ele designada.  
  
 
§ 7º Para os bens repassados nos termos do § 6º, o valor a ser informado na Dercat será:  
  
 
a) o valor dos ativos em 31 de dezembro de 2014 nos termos do § 3º, na hipótese de o declarante ou 
representante por ele indicado serem beneficiários efetivos; e  
  
 
b) o valor dos ativos transferidos, na hipótese de o beneficiário efetivo ser terceira pessoa.  
  
Art. 8º  Cada declarante poderá apresentar uma única Dercat na qual deverá constar todos os bens e 
direitos sujeitos à regularização.  
  
Art. 9º  É declarante da Dercat o beneficiário de trust ou de fundação de qualquer espécie, sendo de 
sua responsabilidade a retificação da declaração de ajuste anual ou da escrituração contábil societária 
correspondente.  
  
Parágrafo único. O instituidor do trust ou de fundação que não figure, em 31 de dezembro de 2014, 
na condição de beneficiário poderá apresentar a Dercat nos termos do inciso VIII do caput do art. 7º.   
 
Art.  10. A Dercat retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada, 
substituindo-a integralmente, e servirá para declarar novos bens ou direitos, aumentar ou reduzir os 
valores informados ou efetivar qualquer alteração a eles vinculados.  
  
§ 1º A Dercat poderá ser retificada até 31 de outubro de 2016.  
  
 
§ 2º As alterações na Dercat retificadora deverão ser efetivadas com observância do disposto nos arts. 
14 e 15.  
  



 

§ 3º Para a elaboração e a transmissão de Dercat retificadora deve ser informado o número constante 
no recibo de entrega referente à última declaração apresentada.  
  
Art.  11. Na hipótese de regularização de recursos, bens e direitos possuídos em condomínio, cada 
condômino deverá apresentar uma Dercat em relação à parcela de que é titular.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de conta bancária de mais de uma titularidade, cada titular deve informar 
conforme a sua participação e, na impossibilidade de identificação do valor atribuído a cada titular, o 
valor deve ser proporcionalizado igualmente entre os titulares.  
  
Seção II  
Dos Efeitos da Adesão  
 
Art.  12. Os efeitos da Lei nº 13.254, de 2016 serão aplicados aos titulares de direito ou de fato que, 
voluntariamente, declararem ou retificarem a declaração incorreta referente a recursos, bens ou 
direitos, conforme previsto no art. 5º.  
  
Parágrafo único. A Dercat não poderá ser, por qualquer modo utilizada:  
 
I - como único indício ou elemento para efeitos de expediente investigatório ou procedimento criminal; 
ou  
  
II - para fundamentar, direta ou indiretamente, qualquer procedimento administrativo de natureza 
tributária ou cambial em relação aos recursos dela constantes.  
  
Art.  13. A regularização dos bens e direitos e o pagamento integral do imposto e da multa previstos 
nos arts. 24 e 25:  
  
 
I - importam confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, configuram 
confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil e condicionam o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as 
condições estabelecidas na Lei nº 13.254, de 2016, e nesta Instrução Normativa; e  
  
II - implicam a remissão dos demais créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações 
tributárias e a redução de 100% (cem por cento) das demais multas de mora, de ofício ou isoladas e 
dos encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2014.  
  
 
§ 1º A remissão e a dispensa de pagamento de acréscimos moratórios não alcançam os tributos retidos 
por sujeito passivo, na condição de responsável, e não recolhidos aos cofres públicos no prazo legal.  
  
§ 2º O disposto no inciso II do caput não aproveita os créditos tributários já extintos ou os já 
constituídos e não pagos até 14 de janeiro de 2016.  
 
§ 3º Serão considerados remitidos os créditos tributários decorrentes de lançamentos efetuados a 
partir de 14 de janeiro de 2016 diretamente relacionados aos bens e direitos objeto de regularização.  
  



 

§ 4º Os efeitos da Lei nº 13.254, de 2016, somente alcançam o valor declarado que foi base de cálculo 
do imposto previsto no art. 24.  
  
§ 5º A relação direta de que trata o inciso II do caput está sujeita à comprovação com documentação 
hábil e idônea.  
  
  
Seção III  
Das Obrigações  
 
Art.  14. A pessoa física ou jurídica que aderir ao RERCT é obrigada a manter em boa guarda e ordem, 
em sua posse, à disposição da RFB, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do prazo final para a entrega 
da Dercat, os documentos previstos no § 3º do art. 7º, bem como dos documentos que ampararam a 
declaração de adesão ao RERCT, entre os quais se incluirão:  
  
I - no caso de trusts:  
  
a) a identificação do instituidor (settlor), dos beneficiários, do administrador (trustee) e, quando 
houver, do fiscalizador (protector);  
  
 
b) os documentos que estabeleçam a constituição e a relação entre as figuras descritas na alínea "a", 
conforme aplicável ('trust deed', 'letter of wishes' ou equivalente);  
  
c) a relação de bens e ativos (emitidos pelo trustee e averbados pelo protector); e  
  
d) a documentação contábil-financeira (emitida pelo trustee e averbada pelo protector);  
  
II - no caso de "off shore companies"(International Business Company - IBC, Private Limited Company, 
Limited Liability Company - LLCs) e entidades assemelhadas:  
  
a) a identificação do nome, razão social e local de constituição, e o número de identificação fiscal (NIF) 
se houver;  
 
b) os contratos sociais ou outros documentos de constituição, de identificação de todos os sócios e 
seus poderes e de identificação dos diretores e sua relação com os sócios;  
  
c) a identificação da condição de holding, se for o caso;  
  
d) se houver entre os sócios outras "off shore", a identificação de toda a cadeia de entidades 
interpostas até alcançar os beneficiários finais que identifiquem a origem do investimento; e  
  
e) a documentação de demonstrações financeiras, de determinação de todos os investimentos diretos 
e indiretos realizados e de identificação da origem dos recursos nela investidos; e  
  
III - no caso de fundações privadas, a identificação do instituidor, de seus conselheiros, do controlador 
(protetor) e dos beneficiários.  
  
Art.  15. Os rendimentos, frutos e acessórios decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no País, 
dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por meio da Dercat, auferidos a 



 

partir de 31 de dezembro de 2014, deverão ser incluídos nas declarações e escrituração previstas nos 
incisos I, II e III do caput do art. 16 no ano calendário de adesão e posteriores, aplicando-se o disposto 
no art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, se as retificações 
necessárias forem feitas até o último dia do prazo para adesão ao RERCT.  
  
Art.  16. Os recursos, bens e direitos de qualquer natureza constantes na Dercat deverão ser 
informados também:  
 
I - no caso de pessoa física, na declaração retificadora de ajuste anual do imposto sobre a renda relativa 
ao ano-calendário de 2014 e posteriores, observado o disposto nos arts. 19 a 21;  
  
II - no caso de pessoa jurídica, na escrituração contábil societária relativa ao ano-calendário da adesão, 
observado o disposto nos arts. 22 e 23; e  
 
III - em ambos os casos, pessoa física e jurídica, na declaração retificadora de declaração de bens e 
capitais no exterior relativa ao ano-calendário de 2014 e posteriores, conforme definido pelo BCB, se 
estiverem obrigadas.  
  
§ 1º A obrigação de retificação das declarações não se aplica caso a Dercat tenha sido preenchida com 
base no inciso VIII do caput do art. 7º.  
  
§ 2º A dispensa de retificação de que trata o § 1º não alcança os bens e direitos de qualquer natureza 
em nome de interpostas pessoas.  
  
Art.  17. No caso de regularização de ativos financeiros não repatriados de valor global superior a USD 
100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América), deverá ser observado o seguinte:  
  
I - o declarante deverá solicitar e autorizar a instituição financeira no exterior a enviar informação 
sobre o saldo de cada ativo em 31 de dezembro de 2014 para instituição financeira autorizada a 
funcionar no País, via Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication (SWIFT);  
  
II - a instituição financeira autorizada a funcionar no País prestará informação à RFB em módulo 
específico da e-Financeira, instituída pela Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015.  
  
§ 1º A responsabilidade da instituição financeira autorizada a funcionar no País limita-se a repassar as 
informações prestadas pela instituição financeira no exterior à RFB.  
  
§ 2º Deverá constar na informação proveniente da instituição financeira no exterior de que trata o 
inciso I do caput:  
  
I - nome do banco de origem;  
 
II - país de origem;  
 
III - número de identificação Bank Identifier Code (BIC) do banco de origem;  
 
IV - identificação do titular dos ativos financeiros (nome, CPF/CNPJ e número de identificação fiscal no 
país de origem dos recursos, se houver);  
  



 

V - identificação do beneficiário final dos ativos financeiros (nome, CPF e número de identificação fiscal 
no país de origem dos recursos, se houver);  
  
VI - número da conta do banco de origem (dados de identificação da conta, por tipo de conta, 
classificados entre contas de depósito, contas de custódia ou contas de investimento);  
 
VII - valores mantidos pelo titular em 31 de dezembro de 2014; e  
 
VIII - moeda.  
 
Art.  18. A repatriação de ativos de ativos financeiros no exterior deverá ocorrer por meio de 
transferência bancária, realizada em instituição financeira autorizada a funcionar no País e a operar no 
mercado de câmbio  
  
Seção IV  
Das Disposições Aplicáveis às Pessoas Físicas  
 
Art.  19. A pessoa física optante pelo RERCT deverá apresentar à RFB Declaração de Ajuste Anual (DAA) 
do exercício de 2015, ano-calendário 2014, ou sua retificadora, para o caso de já têla apresentado, 
relacionando na ficha Bens e Direitos as informações sobre os recursos, bens e direitos declarados na 
Dercat.  
  
§ 1º A DAA de que trata o caput deve ser apresentada até a data prevista no art. 33.  
  
§ 2º Na coluna discriminação da ficha Bens e Direitos da DAA, além de relacionar, de forma 
discriminada, as informações sobre os recursos, bens e direitos declarados na Dercat, deverá constar 
também o número do recibo de entrega desta declaração.  
  
§ 3º Os valores dos recursos, bens e direitos que foram objeto da Dercat deverão ser informados na 
ficha Bens e Direitos da DAA conforme as regras fixadas para o preenchimento da própria Dercat.  
  
Art.  20. A partir do exercício de 2016, ano-calendário de 2015, a DAA deve ser apresentada conforme 
as regras gerais fixadas em ato normativo da RFB.  
  
Art.  21. Na hipótese de bens e direitos de integrantes de uma mesma entidade familiar, cada 
integrante deverá apresentar a Dercat em CPF próprio na proporção de sua participação.  
  
Seção V  
Das Disposições Aplicáveis às Pessoas Jurídicas  
 
Art.  22. A exigência prevista no inciso II do caput do art. 16 deverá ser escriturada até a data a que se 
refere o art. 33.  
 
Parágrafo único. A inexistência de saldo ou de titularidade do bem declarado conforme disposto no 
inciso VIII do caput do art. 7º dispensa a escrituração desse bem.  
  
Art.  23. Os tributos incidentes sobre os rendimentos, frutos e acessórios de pessoa jurídica referidos 
no art. 15 deverão ser declarados em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).  
  
CAPÍTULO III  



 

DO IMPOSTO DEVIDO  
 
Art.  24. O montante dos ativos objeto de regularização, declarados conforme esta Instrução 
Normativa é considerado acréscimo patrimonial adquirido em 31 de dezembro de 2014, ainda que 
nessa data não exista saldo ou título de propriedade, na forma prevista no inciso II do caput e do § 1º 
do art. 43 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, e sobre ele sujeitará a pessoa, física 
ou jurídica, ao pagamento do imposto sobre a renda a título de ganho de capital à alíquota vigente em 
31 de dezembro de 2014, de 15% (quinze por cento).  
  
 
§ 1º Na apuração da base de cálculo dos tributos de que trata este artigo, correspondente ao valor do 
ativo em Real, não serão admitidas deduções de qualquer espécie ou descontos de custo de aquisição.  
  
§ 2º A opção e observação das condições do RERCT dispensa o pagamento de acréscimos moratórios 
incidentes sobre o imposto de que trata o caput.  
 
§ 3º O imposto pago na forma prevista neste artigo será considerado como tributação definitiva, e não 
será permitida a restituição de valores anteriormente pagos.  
  
CAPÍTULO IV  
DA MULTA DE REGULARIZAÇÃO  
 
Art.  25. Sobre o valor do imposto apurado na forma prevista no art. 24 incidirá multa de 100% (cem 
por cento).  
  
Parágrafo único. Estão isentos da multa de que trata o caput o somatório dos valores disponíveis em 
contas de depósito no exterior no limite de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por pessoa, convertidos 
em dólar dos Estados Unidos da América, pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo BCB para 31 
de dezembro de 2014 (boletim de fechamento PTAX do dia 31 de dezembro de 2014 divulgado pelo 
BCB).  
  
CAPÍTULO V  
DA EXCLUSÃO DO RERCT  
 
Art.  26. Será excluído do RERCT o contribuinte que apresentar declarações ou documentos falsos:  
 
I - relativos à titularidade e à condição jurídica dos recursos, bens ou direitos objeto de regularização; 
ou  
 
II - relativos ao § 3º do art. 7º.  
 
§ 1º Em caso de exclusão do RERCT, serão cobrados os valores equivalentes aos tributos, multas e juros 
incidentes, deduzindo-se o que houver sido anteriormente pago, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis.  
  
§ 2º Na hipótese de exclusão do contribuinte do RERCT, a instauração ou a continuidade de 
procedimentos investigatórios quanto à origem dos ativos objeto de regularização somente poderá 
ocorrer se houver evidências documentais não relacionadas à declaração do contribuinte.  
  
CAPÍTULO VI  



 

DOS PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AO RERCT  
 
Seção I  
Da Não Adesão ao RERCT  
 
Art.  27. O não atendimento de quaisquer condições estabelecidas no art. 5º, ou a declaração inverídica 
prevista nos incisos V, VI e VII do caput do art. 7º implicarão a nulidade da adesão ao RERCT e a 
consequente inaplicabilidade das disposições da Lei nº 13.254, de 2016, aos recursos, bens ou direitos 
declarados.  
  
Art.  28. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da notificação, 
apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  
  
Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será decidido em última instância pelo 
Superintendente da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito 
passivo.  
  
Seção II  
Do Procedimento de Exclusão  
 
Art.  29. Constatada qualquer condição que implique exclusão de sujeito passivo do RERCT, a 
autoridade fiscal competente expedirá despacho decisório excluindo-o do programa.  
 
Art.  30. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da notificação, 
apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, contra a decisão que o excluir do 
RERCT.  
 
Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será decidido em última instância pelo 
Superintendente da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito 
passivo.  
  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Art.  31. A divulgação ou a publicidade das informações presentes no RERCT implicarão efeito 
equivalente à quebra do sigilo fiscal, sujeitando o responsável às penas previstas na Lei Complementar 
nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de a quebra do sigilo nos termos do caput ser praticada por funcionário 
público, o responsável ficará sujeito à pena de demissão além das penalidades ali previstas.  
  
Art.  32. As informações prestadas no âmbito do RERCT não são passíveis de compartilhamento com 
os Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive para fins de constituição de crédito tributário.  
  
Art.  33. A data limite para adesão ao RERCT é 31 de outubro de 2016.  
 
Art.  34. O pagamento integral do imposto e da multa previstos nos arts. 24 e 25 poderá ser efetuado 
até o último dia do prazo para a entrega da Dercat.  
  



 

Art.  35. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.  
  
JORGE ANTONIO DEHER RACHID  
 

Ato Declaratório Executivo Codac nº 6, de 22.02.2016 - Ed. de 22.02.2016  

Divulga a Agenda Tributária do mês de março de 2016. 

 

O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012 ,  

Declara:  

Art. 1º Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, demonstrativos e 
documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de março de 2016, 
são os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE).  

 

§ 1º Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este 
ADE deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência.  

 

§ 2º O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
 

 

I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas 
a título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou  

 

 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos 
administrados pela RFB.  

 

§ 3º A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>.  

 

Art. 2º As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 1º do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 .  

 

Art. 3º Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15º 
(décimo quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao do evento.  

 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, 
não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, 
estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.  

 

Art. 4º Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil:  

 



 

 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou 
 

 

II - do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro;  

 

Art. 5º Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica que 
permanecer inativa durante o período de 1º de janeiro até a data do evento, a pessoa jurídica 
extinta, incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa 
Jurídica (DSPJ) - Inativa até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento.  

 

Art. 6º No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa 
ao respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento. 

 

Parágrafo único. A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de 
março quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário.  

 

Art. 7º Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte 
pagadora pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada:  

 

 

I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
 

 

a) a data da saída do País, em caráter permanente; ou 
 

 

b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário;  

 

 

II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário.  

 

Art. 8º A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do 
ano-calendário subseqüente ao:  

 

 

I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da 
decisão judicial;  

 

 

II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
 

 

III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1º de março do ano-calendário 
subseqüente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 

 

Art. 9º A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada:  

 



 

 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente 
ao da saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se 
obrigatórias e ainda não entregues;  

 

 

II - no ano-calendário da caracterização da condição de não-residente, até o último dia útil do mês 
de abril do ano-calendário subsequente ao da caracterização.  

 

Parágrafo único. A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá 
apresentar também a Comunicação de Saída Definitiva do País:  

 

 

I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, 
se esta ocorreu em caráter permanente; ou  

 

 

II - a partir da data da caracterização da condição de não-residente e até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário.  

 

Art. 10. No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos 
Previdenciários (DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do ano-calendário anterior, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência do evento.  

 

Art. 11. Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até 
o último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento.  

 

Art. 12. No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista 
sob os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência 
do fato gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais.  

 

§ 1º Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença 
condenatória ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços 
aos quais se refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data 
da sentença ou da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas.  

 

§ 2º O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, 
sendo que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma.  

 

§ 3º Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá 
ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do 
acordo ou de cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja 
expediente bancário no dia 20.  

 

Art. 13. Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração de 
Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) deverá ser entregue até o último dia do mês 



 

subseqüente ao do evento, exceto nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1º 
(primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a declaração deverá ser entregue até 
o último dia do mês de junho.  

 

Parágrafo único. Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) do Simples Nacional, esta deverá entregar a Defis, abrangendo os fatos 
geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de 
março do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores.  

 

Art. 14. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento.  

 

§ 1º A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.  

 

§ 2º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
abril do ano da entrega da ECD para situações normais, o prazo de que trata o caput será até o último 
dia útil do mês de maio do referido ano.  

 

Art. 15. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, o Controle Fiscal 
Contábil de Transição (FCont) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, 
fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.  

 

§ 1º A obrigatoriedade de entrega do FCont, na forma prevista no caput, não se aplica à 
incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o 
mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.  

 

§ 2º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
maio do ano da entrega da FCont para situações normais, o prazo de que trata o caput será até o 
último dia útil do mês de junho do referido ano.  

 

Art. 16. No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida 
no ano-calendário de 2016, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Declaração de Serviços 
Médicos e de Saúde (Dmed) 2016 relativa ao ano-calendário de 2016 até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso 
em que a Dmed 2016 poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2016.  

 

Art. 17. Nas hipóteses em que o empresário individual tenha sido extinto, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá 
ser entregue até:  

 

 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no primeiro quadrimestre do 
anocalendário;  

 

 

II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 
 

Art. 18. A EFD-Contribuições será transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10º (décimo) dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao que se refira a 
escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.  

 



 

Art. 19. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia 
útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira.  

 

§ 1º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser 
entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, até 
o último dia útil do mês subsequente ao do evento.  

 

§ 2º A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1º, não se aplica à incorporadora, 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.  

 

§ 3º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorrido de janeiro a 
maio do ano-calendário, o prazo de que trata o § 1º será até o último dia útil do mês de junho do 
referido ano, mesmo prazo da ECF para situações normais relativas ao ano-calendário anterior.  

 

Art. 20. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 
 

Assinado digitalmente  

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA 

 

Instrução Normativa RFB nº 1.628, de 17.03.2016 - DOU de 21.03.2016  
 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.285, de 13 de agosto de 2012 , que dispõe 
sobre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas pelas 
pessoas jurídicas elencadas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 . 

 

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, 
de 14 de maio de 2012 , e tendo em vista o disposto no art. 66 do Decreto nº 6.306, de 14 de 
dezembro de 2007 ,  

Resolve:  

Art. 1º O art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.285, de 13 de agosto de 2012 , passa a vigorar 
com a seguinte redação:  

 

" Art. 1º.....  
 

.....  
 

§ 3º O disposto no inciso II do caput não inclui as sociedades corretoras de seguros." (NR)  
 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União.  

 

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
Portaria CAT nº 39, de 16.03.2016 - DOE SP de 17.03.2016 



 

 

Altera a Portaria CAT nº 18/2013, de 21.02.2013, que estabelece procedimentos para o  
reconhecimento da isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor novo por pessoa  
com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista e na operação interna  
com acessórios e adaptações especiais para serem instalados em veículo automotor a ser  
dirigido por pessoa com deficiência física. 

 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no item 1 do § 2º do artigo 17 
e no artigo 19, ambos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30.11.2000, expede a seguinte portaria: 

 
Art. 1º Fica acrescentada a alínea "c" ao item 19 do Anexo X da Portaria CAT-18/2013, de 21.02.2013, 
com a seguinte redação: 
 
"c) PIANOSCHI & CASALE AUTO PEÇAS LTDA - EPP - oficina especializada CNPJ: 13.972.265/0001-01 - 
Inscrição Estadual: 637.165.347.114 Av. Comendador Alfredo Maffei, 4041 - São Carlos - SP - CEP 
13561-270" (NR). 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
Portaria CAT nº 37, de 16.03.2016 - DOE SP de 17.03.2016 
 

Altera a Portaria CAT-164, de 28.12.2015, que divulga valores atualizados para base de 
cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisas elaboradas  
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE e pela Fundação de Ciência, 
Tecnologia e Ensino - FUNDACTE. 

 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-
C da Lei 6.374, de 01.03.1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24.07.2007, e 

Considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, 
trazida aos autos do Processo SF 25.269/1997, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, e os 
dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE, trazida aos 
autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do 
Brasil expede a seguinte portaria: 

 
Art. 1º Fica acrescentada a seguinte tabela, com os valores em reais, ao item "5. Outras Marcas", do 
Artigo 1ºda Portaria CAT 164/2015, de 28.12.2015: 
 

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO Germânia 55 Pílsen Germânia 56 Black 

Garrafa de vidro retornável 

até 360 ml   

de 361 a 660 ml   



 

de 661 a 1000 ml   

Garrafa de vidro não retornável (long neck) 

até 270 ml   

de 271 a 310 ml   

de 311 a 360 ml   

de 361 a 660 ml   

de 661 a 1000 ml   

Lata 

até 310 ml 1,59  

de 311 a 360 ml 2,91 3,39 

de 361 a 660 ml   

de 661 a 1000 ml 5,32 6,34 

 
 
" (NR). 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Portaria CAT nº 40, de 16.03.2016 - DOE SP de 17.03.2016 
 

Estabelece a base de cálculo na saída de produtos de papelaria, a que se refere o artigo  
313-Z14 do Regulamento do ICMS. 

 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01.03.1989, e nos artigos 41, 313-Z13 e 313-Z14 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30.11.2000, expede a seguinte portaria: 

 
Art. 1º No período de 01.04.2016 a 30.11.2017, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento 
do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z13 do 
RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo 
sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no 
Anexo Único. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo 
remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela 
seguinte fórmula: 
 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra) ] -1, onde: 
 
1. IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no "caput"; 



 

 
2. ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
 
3. ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
 
Art. 2º A partir de 01.12.2017, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo 
às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS, com destino a 
estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos 
os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao 
adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo 
Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
 
1. a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
 
a) até 31.03.2017, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
 
b) até 31.08.2017, a entrega do levantamento de preços; 
 
2. deverá ser editada a legislação correspondente. 
 
§ 2º Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda 
poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01.12.2017. 
 
§ 3º Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula 
indicada no parágrafo único do artigo 1º. 
 
Art. 3º Fica revogada, a partir de 01.04.2016, a Portaria CAT-63/2014, de 16.05.2014. 
 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
01.04.2016. 
 
ANEXO 

 

ITEM CEST DESCRIÇÃO NCM/SH 
MVA 
(%) 

1.0 19.001.00 Tinta guache 3213.10.00 48,12 

2.0 19.002.00 
Espiral - perfil para encadernação, de plástico e 
outros materiais classificados nas posições 3901 a 
3914 

3916.20.00 126,67 



 

3.0 19.003.00 
Outros espirais - perfil para encadernação, de 
plástico e outros materiais classificados nas 
posições 3901 a 3914 

3916.10.00 
3916.90 

126,67 

4.0 19.004.00 
Artigos de escritório e artigos escolares de plástico 
e outros materiais classificados nas posições 3901 a 
3914, exceto estojos 

3926.10.00 126,67 

5.0 19.005.00 
Maletas e pastas para documentos e de estudante, 
e artefatos semelhantes 

4202.1 
4202.9 

67,11 

6.0 19.006.00 Prancheta de plástico 3926.90.90 62,03 

7.0 19.007.00 Bobina para fax 
4802.20.90 
4811.90.90 

50,08 

8.0 19.008.00 Papel seda 4802.54.9 126,67 

9.0 19.009.00 
Bobina para máquina de calcular, PDV ou 
equipamentos similares 

4802.54.99 
4802.57.99 
4816.20.00 

66,65 

10.0 19.010.00 

Cartolina escolar e papel cartão, brancos e 
coloridos; recados auto adesivos (LP note); papéis 
de presente, todos cortados em tamanho pronto 
para uso escolar e doméstico 

4802.56.9 
4802.57.9 
4802.58.9 

58,26 

11.0 19.011.00 

Papel fotográfico, exceto: (i) os papéis fotográficos 
emulsionados com haleto de prata tipo brilhante, 
matte ou lustre, em rolo e, com largura igual ou 
superior a 102 mm e comprimento inferior ou igual 
a 350 m, (ii) os papéis fotográficos emulsionados 
com haleto de prata tipo brilhante ou fosco, em 
folha e com largura igual ou superior a 152 mm e 
comprimento inferior ou igual a 307 mm, (iii) papel 
de qualidade fotográfica com tecnologia "Thermo-
autochrome", que submetido a um processo de 
aquecimento seja capaz de formar imagens por 
reação química e combinação das camadas cyan, 
magenta e amarela 

3703.10.10 
3703.10.29 
3703.20.00 
3703.90.10 
3704.00.00 
4802.20.00 

126,67 

12.0 19.012.00 Papel almaço 4810.13.90 40,10 

13.0 19.013.00 Papel hectográfico 4816.90.10 126,67 

14.0 19.014.00 Papel celofane e tipo celofane 3920.20.19 126,67 

15.0 19.015.00 Papel impermeável 4806.20.00 126,67 

16.0 19.016.00 Papel crepon 4808.10.00 126,67 

17.0 19.017.00 Papel fantasia 4810.22.90 29,60 

18.0 19.018.00 

Papel-carbono, papel autocopiativo (exceto os 
vendidos em rolos de diâmetro igual ou superior a 
60 cm e os vendidos em folhas de formato igual ou 
superior a 60 cm de altura e igual ou superior a 90 
cm de largura) e outros papéis para cópia ou 
duplicação (incluídos os papéis para estênceis ou 
para chapas ofsete), estênceis completos e chapas 

4809 
4816 

61,99 



 

ofsete, de papel, em folhas, mesmo acondicionados 
em caixas 

19.0 19.019.00 

Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não 
ilustrados e cartões para correspondência, de papel 
ou cartão, caixas, sacos e semelhantes, de papel ou 
cartão, contendo um sortido de artigos para 
correspondência 

4817 51,60 

20.0 19.020.00 

Livros de registro e de contabilidade, blocos de 
notas, de encomendas, de recibos, de 
apontamentos, de papel para cartas, agendas e 
artigos semelhantes 

4820.10.00 66,90 

21.0 19.021.00 Cadernos 4820.20.00 62,71 

22.0 19.022.00 
Classificadores, capas para encadernação (exceto as 
capas para livros) e capas de processos 

4820.30.00 53,16 

23.0 19.023.00 
Formulários em blocos tipo "manifold", mesmo com 
folhas intercaladas de papel-carbono 

4820.40.00 64,42 

24.0 19.024.00 Álbuns para amostras ou para coleções 4820.50.00 60,58 

25.0 19.025.00 
Pastas para documentos, outros artigos escolares, 
de escritório ou de papelaria, de papel ou cartão e 
capas para livros, de papel ou cartão 

4820.90.00 65,85 

26.0 19.026.00 

Cartões postais impressos ou ilustrados, cartões 
impressos com votos ou mensagens pessoais, 
mesmo ilustrados, com ou sem envelopes, 
guarnições ou aplicações (conhecidos como cartões 
de expressão social - de época/sentimento) 

4909.00.00 56,29 

27.0 19.027.00 Canetas esferográficas 9608.10.00 49,13 

28.0 19.028.00 
Canetas e marcadores, com ponta de feltro ou com 
outras pontas porosas 

9608.20.00 44,06 

29.0 19.029.00 Canetas tinteiro 9608.30.00 126,67 

30.0 19.030.00 Outras canetas; sortidos de canetas 9608 126,67 

32.0 19.032.00 Papel camurça 5210.59.90 126,67 

33.0 19.033.00 Papel laminado e papel espelho 7607.11.90 126,67 

 

 
 
 
 
 
2.03 AJUSTE  SINIEF 
Ajuste SINIEF nº 5, de 07.03.2016 - DOU de 09.03.2016   
 

Altera o Convênio s/nº , que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações 
Econômico - Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - 
CFOP. 
  



 

   Nota: Ver Despacho SE/CONFAZ nº 33, de 08.03.2016, DOU de 09.03.2016 , que torna pública a 
celebração deste Ajuste.   
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 259ª reunião extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 7 de março de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966) , resolve celebrar o seguinte   
 
 AJUSTE   
 
  1  - Cláusula primeira.  Os seguintes códigos, com as respectivas Notas Explicativas, ficam acrescidos 
ao Anexo do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970 , que instituiu o Sistema Integrado de 
Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que trata do Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP:  
 
"1.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo importado 
sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).  
  
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados e insumos 
importados pelo estabelecimento.";  
  
"2.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo importado 
sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).  
   
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados e insumos 
importados pelo estabelecimento.";  
  
"3.129 - Compra para industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).  
   
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem submetidas a operações de 
industrialização de produtos, partes ou peças destinados à exportação ou ao mercado interno sob o 
amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).";  
   
"3.212 - Devolução de venda no mercado externo de mercadoria industrializada sob o Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped).  
   
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo 
estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como "Venda de produção do 
estabelecimento ao mercado externo de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped)".";  
   
 "5.129 - Venda de insumo importado e de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped).  
   



 

Classificam-se neste código as vendas de insumos importados e de produtos industrializados pelo 
próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).";  
  
"6.129 - Venda de insumo importado e de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped).  
   
Classificam-se neste código as vendas de insumos importados e de produtos industrializados pelo 
próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).";  
  
"7.129 - Venda de produção do estabelecimento ao mercado externo de mercadoria industrializada 
sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do 
Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).  
  
  
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados pelo próprio estabelecimento sob 
amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).";  
  
"7.212 - Devolução de compras para industrialização sob o regime de Regime Aduaneiro Especial de 
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-
Sped).  
   
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped) e não utilizadas no referido 
processo, cujas entradas tenham sido classificadas no código "3.129 - Compra para industrialização 
sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)".".  
   
 2  - Cláusula segunda.  Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2016.  
  
 

2.04 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Lei nº 16.162, de 14.03.2016 - DOE SP de 15.03.2016 
 

Revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei 
nº 12.640, de 11 de julho de 2007. Novo Salário Mínimo Estadual. 
 
 
O Governador do Estado de São Paulo: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º Os artigos 1º e 2º da Lei nº 12.640 , de 11 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 



 

  
I - o artigo 1º: 
  
"Art. 1º No âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais mensais dos trabalhadores a seguir 
indicados ficam fixados em: 
  
I - R$ 1.000,00 (mil reais), para os trabalhadores domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários 
e florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e 
conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, 
auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não especializados do comércio, da indústria e 
de serviços administrativos, cumins, "barboys", lavadeiros, ascensoristas, "motoboys", trabalhadores 
de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não especializados de 
minas e pedreiras, operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da 
construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de correspondência e 
carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, 
trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e 
bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e 
segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem, garçons, 
cobradores de transportes coletivos, "barmen", pintores, encanadores, soldadores, chapeadores, 
montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, 
trabalhadores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas de escritório, datilógrafos, 
digitadores, telefonistas, operadores de telefone e de "telemarketing", atendentes e comissários de 
serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes de energia e de telecomunicações, 
mestres e contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, 
montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento químico e supervisores de 
produção e manutenção industrial. 
  
II - R$ 1.017,00 (mil e dezessete reais), para os administradores agropecuários e florestais, 
trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, 
supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, 
operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de 
projeção cinematográfica. 
  
 
Parágrafo único. Os pisos salariais acima definidos são aplicáveis sem prejuízo da legislação federal que 
regulamenta a matéria, em especial do disposto no artigo 6º da Lei Federal nº 8.542, de 23 de 
dezembro de 1992." (NR) 
  
II - o artigo 2º: 
  
"Art. 2º Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos 
definidos em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como aos servidores 
públicos estaduais e municipais, e, ainda, aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 
10.097, de 19 de dezembro de 2000." (NR) 
  
Art. 2º Esta lei entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao da data de sua publicação. 
  
Palácio dos Bandeirantes, 14 de março de 2016. 
  
GERALDO ALCKMIN 



 

 

Resolução SF nº 31, de 14.03.2016 - DOE SP de 15.03.2016 

 
Altera a Resolução SF-14/08, de 31.03.2008, que estabelece os procedimentos necessários 
à utilização dos créditos concedidos no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania do 
Estado de São Paulo. 
 
O Secretário da Fazenda, 
 
Considerando o disposto no artigo 7º do Decreto 54.179 , de 30.03.2009, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Resolução 
SF- 14/2008 , de 31.03.2008: 
  
I - o artigo 2º: 
 
"Art. 2º Os créditos serão disponibilizados pela Secretaria da Fazenda conforme disposto na Resolução 
SF- 56/2009 , de 31.08.2009" (NR); 
  
II - o artigo 3º: 
  
"Art. 3º O consumidor deverá efetuar o cadastramento no "site" da Nota Fiscal Paulista para utilizar os 
créditos que tenham sido disponibilizados, devendo observar o procedimento previsto na Resolução 
SF- 82/2010 , de 18.08.2010." (NR); 
  
III - o "caput" do artigo 6º: 
  
"Art. 6º Os créditos relativos à solicitação de transferência para conta corrente ou poupança serão 
creditados na conta indicada pelo consumidor em até 15 dias a partir da data em que foi feita a 
solicitação." (NR). 
  
Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução SF- 14/2008 , de 31.03.2008: 
I - o inciso III do artigo 4º; 
II - as alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 5º; 
III - o inciso I do artigo 8º. 
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Portaria CAT nº 38, de 16.03.2016 - DOE SP de 17.03.2016 
 

Altera a Portaria CAT nº 147/2009, de 27.07.2009, que disciplina os procedimentos a serem 
 adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS. 

 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 2, de 3 de abril 
de 2009, e nos artigos 56-C e 250-A do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 



 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a 
seguinte portaria: 

 
Art. 1º Passa a vigorar, com a redação que se segue, o Anexo VI da Portaria CAT 147/2009, de 
27.07.2009: 
 
"ANEXO VI 
 
Tabela 5.1.1 - Tabela de Códigos de Ajustes de Lançamentos e de Apuração do Imposto 
 
Utilização opcional até 31.03.2015, em substituição à tabela prevista no Anexo III. 
 
Utilização obrigatória a partir de 01.04.2015. 
 
Disponível no endereço eletrônico: 
http://www.sped.fazenda.gov.br/spedtabelas/AppConsulta/publico/aspx/ConsultaTabelasExternas.a
spx?CodSistema=SpedFiscal 
 

Código Descrição do Ajuste 

SP000202 Diferença de imposto apurada por contribuinte. 

SP000206 
Entrada de mercadoria com imposto a pagar ou utilização de serviços com imposto a 
pagar. 

SP000207 
Entrada de mercadoria, oriunda de outro Estado, destinada a uso, consumo ou 
integração no ativo imobilizado ou utilização de serviço iniciado fora do território 
paulista - Diferencial de alíquota. 

SP000208 
Complemento do imposto por contribuinte substituído - Complemento de Substituição 
Tributária. 

SP000209 Ressarcimento de substituição tributária por Pedido de Liquidação de Débito Fiscal. 

SP000210 Ressarcimento de substituição tributária por Nota Fiscal de Ressarcimento. 

SP000211 Ressarcimento de substituição tributária por Pedido de Ressarcimento. 

SP000212 
Estabelecimento que receber de outro Estado, mercadoria abrangida pela substituição 
tributária, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto seja a ele atribuída - 
valor do imposto incidente sobre sua própria operação. 

SP000213 
Sujeito passivo por substituição que realizar operação fora do estabelecimento, sem 
destinatário certo, com mercadoria abrangida pela Substituição Tributária - ICMS 
próprio em remessa para venda fora do estabelecimento. 

SP000214 Entrada de resíduo de materiais em estabelecimento industrial. 

SP000216 Remessa para venda fora do estabelecimento. 

SP000217 
Diferença paga por empresa seguradora relativamente a peças adquiridas para 
emprego em conserto de veículo acidentado. 

SP000218 Transferência de saldo credor para estabelecimento centralizador. 

SP000219 Recebimento de saldo devedor - estabelecimento centralizador. 

SP000220 Devolução de crédito acumulado mediante autorização eletrônica. 

SP000221 Apropriação de crédito acumulado mediante autorização eletrônica. 

SP000222 Transferência de crédito acumulado - Protocolo ICM 12/1984. 



 

SP000223 
Devolução de crédito recebido de Produtor Rural ou Cooperativa de Produtores Rurais 
mediante autorização eletrônica. 

SP000224 
Imposto devido na prestação de serviço de comunicação a usuário localizado neste 
Estado, na hipótese de inexistência de estabelecimento do prestador no território 
paulista. 

SP000225 
Transferência de Crédito Simples do ICMS, decorrente da entrada de bem destinado ao 
ativo permanente. 

SP000226 Transferência de crédito do ICMS para cooperativa centralizadora de vendas. 

SP000287 
Parcela do diferencial de alíquota decorrente de operações e prestações que destinem 
bens e serviços a não contribuinte do ICMS localizado em outra unidade federada, 
líquida das devoluções (EC 87/2015). 

SP000299 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP009999 Outros débitos para ajuste de apuração ICMS. 

SP010301 
Estorno de imposto creditado quando a mercadoria entrada no estabelecimento vier a 
perecer, deteriorar-se ou for objeto de roubo, furto ou extravio. 

SP010302 
Estorno de imposto creditado quando o serviço tomado ou a mercadoria adquirida for 
objeto de saída ou prestação de serviço não tributada. 

SP010303 
Estorno de imposto creditado quando a mercadoria adquirida for integrada ou 
consumida em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída não for 
tributada ou estiver isenta do imposto. 

SP010304 
Estorno de imposto creditado quando a mercadoria adquirida for integrada ou 
consumida em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída tiver 
base de cálculo reduzida. 

SP010305 
Estorno do valor do crédito deduzido na guia de recolhimento nas saídas de café cru, 
em coco ou em grão. 

SP010306 
Estorno do valor do crédito deduzido na guia de recolhimento nas saídas de gado em 
pé bovino e suíno. 

SP010307 Ativo Permanente - transferência de crédito remanescente. 

SP010308 
Saídas de produtos agrícolas - ICMS recolhido pelo armazém geral, por guia de 
recolhimentos especiais. 

SP010309 
Uso ou consumo da mercadoria ou serviço destinado à comercialização ou 
Industrialização. 

SP010310 Estorno do imposto creditado na ocorrência SP020708. 

SP010399 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP019999 Estorno de créditos para ajuste de apuração ICMS. 

SP020708 Importação de bem ou mercadoria com direito a crédito de ICMS. 

SP020709 
Crédito outorgado sobre o imposto devido na prestação de serviço de transporte, 
exceto aéreo. 

SP020710 
Imposto pago indevidamente, em virtude de erro de fato ocorrido na escrituração dos 
livros fiscais ou no preparo da guia de recolhimento. 

SP020711 
Imposto correspondente à diferença verificada entre a importância recolhida e a 
apurada decorrente do desenquadramento do regime de estimativa. 



 

SP020712 
Imposto pago indevidamente, objeto de pedido administrativo de restituição quando a 
decisão não tiver sido proferida no prazo de 45 dias, contados da data do respectivo 
pedido. 

SP020713 
Imposto pago indevidamente em razão de destaque a maior em documento fiscal, até 
o limite estabelecido pela Secretaria da Fazenda. 

SP020714 
Valor do imposto destacado na nota fiscal relativa à aquisição de bem, objeto de 
arrendamento mercantil pela empresa arrendadora, por ocasião da entrada no 
estabelecimento. 

SP020716 
Imposto recolhido por guia de recolhimentos especiais nas saídas de álcool carburante 
e de produtos resultantes da industrialização do petróleo. 

SP020717 
Imposto recolhido pelo destinatário por guia de recolhimentos especiais, relativo a 
serviço tomado ou mercadoria entrada no estabelecimento. 

SP020718 
Entrada de mercadoria, oriunda de outro Estado, destinada a uso, consumo ou 
integração no ativo imobilizado, ou utilização de serviço iniciado noutro Estado - 
Diferencial de alíquota. 

SP020719 
Ressarcimento de substituição tributária, por estabelecimento de contribuinte 
substituído. 

SP020720 
Compensação de imposto pago na operação própria do substituto, por estabelecimento 
de contribuinte substituído, relativamente a operações com veículos. 

SP020721 
Crédito relativo à operação própria do Substituto em operação interestadual promovida 
pelo contribuinte substituído. 

SP020722 
Imposto recolhido mediante guia de recolhimentos especiais nas operações com café 
cru. 

SP020723 Imposto recolhido por guia de recolhimentos especiais pelo abate de gado. 

SP020724 Crédito outorgado - abate de bovinos e suínos. 

SP020725 
Imposto recolhido mediante guia de recolhimentos especiais nas operações com gado 
em pé. 

SP020726 Imposto relativo à entrada de gado em pé originário de outro Estado. 

SP020727 Recolhimento em outros Estados nas operações de vendas fora do estabelecimento. 

SP020728 
Na desistência de ressarcimento por Nota Fiscal de Ressarcimento, Pedido de 
Ressarcimento ou Pedido de Liquidação de Débito Fiscal - Reincorporação do imposto. 

SP020729 Transferência de saldo devedor para estabelecimento centralizador. 

SP020730 Recebimento de saldo credor - estabelecimento centralizador. 

SP020731 Crédito outorgado - abate de aves. 

SP020732 Crédito outorgado - outros produtos alimentícios. 

SP020733 Crédito outorgado - informática periférico. 

SP020734 Crédito outorgado - telefone celular. 

SP020735 Crédito outorgado - unidade de processamento. 

SP020736 Crédito outorgado - informática outros. 

SP020737 Crédito outorgado - leite esterilizado UHT (longa vida). 

SP020738 Crédito outorgado - adesivo hidroxilado - garrafas PET. 

SP020739 Valor destinado ao Programa de Ação Cultural - PAC. 

SP020740 Recebimento de crédito acumulado mediante autorização eletrônica. 



 

SP020741 Reincorporação de crédito acumulado mediante autorização eletrônica. 

SP020742 Valor destinado ao Programa de Incentivo ao Esporte - PIE. 

SP020743 Recebimento de Crédito Acumulado - Protocolo ICM 12/1984. 

SP020744 
Recebimento de crédito de estabelecimento de Produtor Rural ou de estabelecimento 
de Cooperativas de Produtores Rurais mediante autorização eletrônica. 

SP020745 
Incorporação de Crédito por estabelecimento de Cooperativas de Produtores Rurais 
mediante autorização eletrônica. 

SP020746 
Crédito oriundo de serviço de comunicação utilizado na prestação de serviço de mesma 
natureza a usuário localizado neste Estado, na hipótese de inexistência de 
estabelecimento do prestador no território paulista. 

SP020747 Recebimento de Crédito Simples do ICMS, a que se refere o Decreto 56.133/2010. 

SP020748 Recebimento de crédito do ICMS de estabelecimento fabricante de açúcar ou etanol. 

SP020770 Transferência do ICMS próprio devido ao FECOEP para apuração específica. 

SP020799 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP029999 Outros créditos para ajuste de apuração ICMS. 

SP030801 
Devolução de mercadoria oriunda de outro Estado, destinada a uso, consumo ou 
integração no ativo imobilizado, ou de utilização de serviço iniciado em outro Estado. 

SP030802 
Regularização de documentos fiscais em virtude de diferença no preço, em operação 
ou prestação, ou na quantidade de mercadoria, quando a regularização se efetuar após 
o período de apuração. 

SP030803 
Lançamento do imposto, não efetuado em época própria, em virtude de erro de cálculo 
ou de classificação fiscal, ou outro, quando a regularização se efetuar após o período de 
apuração. 

SP030804 
Imposto relativo à operações realizadas pelo sujeito passivo por substituição fora do 
estabelecimento com mercadoria abrangida pela substituição tributária - Estorno do 
ICMS próprio no retorno - venda fora do estabelecimento. 

SP030805 Operações com café cru: imposto a ser recolhido em período posterior. 

SP030806 Imposto destacado em Nota Fiscal de remessa para venda fora do estabelecimento. 

SP030899 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP039999 Estorno de débitos para ajuste de apuração ICMS. 

SP041499 Deduções - RPA - ST - RES. 

SP049999 Deduções do imposto apurado na apuração ICMS. 

SP100201 Imposto retido em remessa para venda fora do estabelecimento. 

SP100202 
ICMS retido nas vendas efetuadas a revendedores ambulantes para revenda no sistema 
porta-a-porta para consumidores finais. 

SP100299 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP109999 Outros débitos para ajuste de apuração ICMS ST. 

SP110399 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP119999 Estorno de créditos para ajuste de apuração ICMS ST. 

SP120701 Ressarcimento de imposto retido por nota fiscal. 

SP120702 Dedução de imposto retido - ressarcimento por depósito bancário. 

SP120703 Ressarcimento relativo a operações interestaduais com combustíveis. 



 

SP120704 
Repasse a outras unidades federadas relativo a operações interestaduais com 
combustíveis. 

SP120770 Transferência do ICMS ST devido ao FECOEP para apuração específica. 

SP120799 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP129999 Outros créditos para ajuste de apuração ICMS ST. 

SP130801 Estorno de imposto retido no retorno - venda fora do estabelecimento. 

SP130899 OUTRAS HIPÓTESES - PREENCHIDA PELO CONTRIBUINTE. 

SP139999 Estorno de débitos para ajuste de apuração ICMS ST. 

SP141499 Deduções - RPA - ST - RES. 

SP149999 Deduções do imposto apurado na apuração ICMS ST. 

SP209999 Outros débitos para ajuste de apuração ICMS Difal/FCP. 

SP219999 Estorno de créditos para ajuste de apuração ICMS Difal/FCP. 

SP229999 Outros créditos para ajuste de apuração ICMS Difal/FCP. 

SP239999 Estorno de débitos para ajuste de apuração ICMS Difal/FCP. 

SP249999 Deduções do imposto apurado na apuração ICMS Difal/FCP. 

SP259999 Débito especial de ICMS Difal/FCP. 

 
 
Orientações: 
 
1. O registro E113 da EFD deverá ser obrigatoriamente preenchido para detalhamento dos seguintes 
códigos de ajustes lançados no registro E111: SP000210; SP000211; SP000218; SP000219; SP000225; 
SP000226; SP020729; SP020730; SP020747; SP020748. 
 
2. O registro E240 da EFD deverá ser obrigatoriamente preenchido para detalhamento dos seguintes 
códigos de ajustes lançados no registro E220: SP120701; SP120702. 
 
3. Nos casos dos códigos de ajustes SP000210 ou SP000211, utilizar o campo "DESCR_COMPL_AJ" do 
registro E111 para inserir como texto a data do início e a data final do período de apuração no formato 
MM/AAAA-MM/AAAA (ex: "07/2014-12/2014"). 
 
4. No caso dos códigos de ajustes SP000220, SP000221, SP000223, SP020740, SP020741, SP020744, 
SP020745, lançados no registro E111, preencher obrigatoriamente o registro E112. 
 
5. No caso do código de ajuste SP000287, que diz respeito à parcela do ICMS Diferencial de Alíquotas 
devida ao Estado de São Paulo como remetente de mercadorias a não contribuintes de outros Estados, 
conforme EC87/2015, preencher o campo VL_AJ_APUR do registro E111 com o valor do campo 
VL_SLD_DEV_ANT_DIFAL do registro E310 cujo registro E300 tenha campo UF="SP". O valor final do 
campo VL_RECOL desse registro E310 deverá estar zerado por meio de um lançamento no campo 
VL_DEDUÇÕES_DIFAL (código SP249999 no registro E311) de valor idêntico ao valor constante no 
campo VL_SLD_DEV_ANT_DIFAL já mencionado. 
 
6. Os códigos de ajuste SP020719 e SP020721 deverão ser utilizados apenas pelos contribuintes que 
calcularem o ICMS-ST a ressarcir de acordo com a sistemática estabelecida pela Portaria CAT 17/1999, 
de 5 de março de 1999, e nos casos de exclusão de produtos do regime de substituição tributária ou 
superveniente redução de carga tributária. 



 

 
7. O adicional de ICMS previsto no artigo 56-C do RICMS/2000 deverá ser informado nos livros fiscais 
somado ao ICMS. Na apuração, por meio dos códigos de ajuste SP020770 e SP120770, o valor 
correspondente deverá ser retirado da apuração normal do ICMS e o recolhimento informado no 
campo 15 (DEB_ESP ou DEB_ESP_ST) do registro correspondente (E110 ou E210), complementado com 
o recolhimento devido informado nos registros de recolhimento (E116 ou E250) informando o código 
006 no campo COD_OR." (NR). 
 
Art. 2º Fica acrescentado o Anexo IX à Portaria CAT 147/2009, de 27.07.2009, com a seguinte redação: 
 
"ANEXO IX 
 
TABELA DE CÓDIGOS DE RECEITA 
 
Utilização obrigatória a partir de 01.07.2016. 
 
Disponível no endereço eletrônico: 
http://www.sped.fazenda.gov.br/spedtabelas/AppConsulta/publico/aspx/ConsultaTabelasExternas.a
spx?CodSistema=SpedFiscal 
 

Código Descrição 

046-2 Regime Periódico de Apuração 

060-7 Regime de Estimativa 

063-2 Outros recolhimentos especiais 

075-9 Dívida ativa - cobrança amigável 

077-2 Dívida ativa ajuizada - parcelamento 

078-4 Dívida ativa ajuizada 

081-4 Parcelamento de débito fiscal não inscrito 

087-5 ICM/ICMS - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI 

089-9 ICM/ICMS - Programa Especial de Parcelamento - PEP 

100-4 ICMS recolhimento antecipado (outra UF) 

101-6 Consumidor final não contribuinte por operação (outra UF) 

102-8 Consumidor final não contribuinte por apuração (outra UF) 

106-5 Exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

107-7 Exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa AIIM (outra UF) 

110-7 Transporte (transportador autônomo do Estado de São Paulo) 

111-9 Transporte (outra UF) 

112-0 Comunicação (no Estado de São Paulo) 

113-2 Comunicação (outra UF) 

114-4 Mercadorias destinadas a consumo ou a ativo imobilizado 

115-6 Energia elétrica (no Estado de São Paulo) 

116-8 Energia elétrica (outra UF) 

117-0 Combustível (no Estado de São Paulo) 

118-1 Combustível (outra UF) 



 

119-3 Recolhimentos especiais (outra UF) 

120-0 Mercadoria importada (desembaraçada no Estado de São Paulo) 

123-5 Exportação de café cru 

128-4 Operações internas e interestaduais com café cru 

137-5 Abate de gado 

141-7 Operações com feijão 

146-6 Substituição tributária (contribuinte do Estado de São Paulo) 

154-5 Diferença de estimativa 

214-8 Mercadoria importada (desembaraçada em outra UF) 

246-0 Substituição tributária por apuração (contribuinte de outra UF) 

247-1 Substituição tributária por operação (outra UF) 

103-0 Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por operação 

104-1 Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por apuração 

 
 
Orientações: 
 
1. Os códigos deste Anexo deverão ser utilizados no preenchimento da EFD para referenciar os códigos 
de receita do Estado de São Paulo, nos termos definidos no Guia Prático da EFD-ICMS/IPI. 
 
2. Para fins de preenchimento da EFD, os códigos de receita da GNRE deverão ser convertidos 
conforme a seguinte tabela: 
 

Código de Receita da GNRE Código Especificação 

10001-3 113-2 ICMS Comunicação 

10002-1 116-8 ICMS Energia Elétrica 

10003-0 111-9 ICMS Transporte 

10004-8 246-0 ICMS Substituição Tributária por Apuração 

10005-6 214-8 ICMS Importação 

10006-4 107-7 ICMS Autuação Fiscal 

10008-0 101-6 ICMS recolhimentos especiais - ICMS EC87/15 por apuração 

10008-0 102-8 ICMS recolhimentos especiais - ICMS EC87/15 por operação 

10008-0 100-4 ICMS recolhimentos especiais - Recolhimento Antecipado 

10008-0 119-3 ICMS recolhimentos especiais - Outros Recolhimentos 

10009-9 247-1 ICMS Substituição Tributária por Operação 

 
 
" (NR). 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 



 

Decreto nº 56.881, de 18.03.2016 - DOM São Paulo de 19.03.2016 
 

Altera o Decreto nº 56.223, de 1º de julho de 2015, que trata da comunicação eletrônica  
entre a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e o sujeito passivo  
dos tributos municipais por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

 
Fernando Haddad, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, e à vista das alterações introduzidas na Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011, pela Lei nº 16.332, 
de 18 de dezembro de 2015, 

Decreta: 

 
Art. 1º Os artigos 2º, 3º, 5º, 6ºe 9ºdo Decreto nº 56.223, de 1º de julho de 2015, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 
"Art. 2º ..... 
 
VI - código de acesso: senha de segurança e de autorização, intransferível, denominada Senha Web, 
cuja solicitação e liberação é efetivada por meio de aplicativo específico disponibilizado na rede 
mundial de computadores." (NR) 
 
"Art. 3º ..... 
 
§ 3º Para as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para o empresário individual 
a que se refere o artigo 966 do Código Civil não enquadrado como Microempreendedor Individual, que 
não possuam certificado digital, o credenciamento será efetuado por meio de código de acesso, na 
forma que dispuser a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico." (NR) 
 
"Art. 5º ..... 
 
§ 1º A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico realizará o credenciamento de 
ofício das seguintes pessoas que, no prazo estabelecido na forma do "caput" deste artigo, não se 
credenciarem no DEC: 
 
I - as pessoas jurídicas; 
 
II - os condomínios edilícios residenciais e comerciais; 
 
III - os delegatários de serviço público que prestam serviços notariais e de registro; 
 
IV - os advogados regularmente constituídos nos processos e expedientes administrativos; 
 
V - o empresário individual a que se refere o artigo 966 do Código Civil não enquadrado como 
Microempreendedor Individual. 
 
§ 2º ..... 



 

 
§ 3º A inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM das pessoas obrigadas ao 
credenciamento no DEC, bem como a constituição de advogados nos processos e expedientes 
administrativos, após o prazo estabelecido na forma do "caput" deste artigo, acarretará o seu 
credenciamento no DEC." (NR) 
 
"Art. 6º A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico iniciará as comunicações 
por meio do DEC em até 30 (trinta) dias após o término do prazo a ser estabelecido na forma do "caput" 
do artigo 5º deste decreto, para as pessoas nele credenciadas. 
 
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema eletrônico da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com tecnologia que preserve a 
confidencialidade, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas intimações e notificações, 
observado o disposto no § 2º do artigo 4º deste decreto." (NR) 
 
"Art. 9º ..... 
 
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, a critério da Secretaria Municipal de Finanças 
e Desenvolvimento Econômico: 
 
....." (NR) 
 
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de março de 2016, 463º da fundação de São Paulo. 
 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
 
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, 
 
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, 
 
Secretário do Governo Municipal 
 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de março de 2016. 
 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Previdenciária - Governo formaliza processos relativos a tributos administrados pela 
Receita Federal do Brasil  
 
Por meio da norma em referência, ficou definido que os processos relacionados a tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil, dentre eles as contribuições sociais destinadas à 
Previdência Social e a outras entidades e fundos e a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB), serão parte de um único processo administrativo. 
(Portaria RFB nº 354/2016 - DOU 1 de 14.03.2016) 
 



 

IRPJ – Receita Federal traz esclarecimentos quanto à incidência do imposto na 
alienação de recebíveis imobiliários auferidos por empresa tributada pelo lucro 
presumido   
 
A Solução de Consulta Cosit nº 99.003/2016 esclareceu que as pessoas jurídicas que tenham optado 
pela sistemática de tributação com base no lucro presumido, tendo adotado o critério de recolhimento 
de suas receitas na medida do recebimento, e que explorem atividades imobiliárias relativas a 
loteamentos de terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados a venda, bem 
como a venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda, deverão considerar, quando do 
reconhecimento das receitas para fins tributários, o momento do efetivo recebimento do montante 
pago pela empresa securitizadora decorrente da alienação de recebíveis imobiliários relativos às 
unidades vendidas. 
 
A referida norma esclareceu também que, quanto ao aspecto quantitativo do fato gerador, na hipótese 
de alienação de recebíveis imobiliários para posterior securitização, a sistemática de tributação com 
base no lucro presumido não permite quaisquer deduções relativas a deságio decorrente da cessão 
dos créditos, de modo que a receita para fins de determinação da base de cálculo presumida 
corresponde àquela originalmente reconhecida na contabilidade da empresa originadora (alienante). 
 
(Solução de Consulta Cosit nº 99.003/2016 - DOU 1 de 14.03.2016) 
 
Fonte: Editorial IOB 
  

Contribuintes podem apoiar projetos sociais na hora de declarar o Imposto de Renda 
 
O período de entrega da declaração do Imposto de Renda já começou e até a data final, em 29 de abril, 
pessoas físicas de todo o país podem destinar até 3% do imposto aos Fias (Fundos da Infância e 
Adolescente) no momento da declaração. Mesmo quem destinou parte do imposto até o final de 2015 
ainda pode contribuir, complementando o teto real de 6%. 
 
Com essa destinação, os contribuintes estão apoiando políticas públicas, voltadas para crianças e 
adolescentes. 
 
Para ajudar crianças e adolescentes, o contribuinte deve procurar o Fumcad (Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente) de seu município para ter acesso aos projetos que podem 
receber a contribuição. 
 
Cabem aos Fundos financiar programas e ações com o objetivo de assegurar os direitos sociais dessas 
pessoas e criar condições de autonomia, integração e participação na sociedade. 
 
Contabilidade voluntária 
 
O Sistema Conselho Federal de Contabilidade/Conselhos Regionais de Contabilidade (CFC/CRCs) 
realiza o Programa do Voluntariado da Classe Contábil (PVCC), que conta com profissionais contábeis 
voluntários cadastrados em todo o país. 
 
Esses profissionais estão comprometidos com questões sociais e com a disseminação de dados sobre 
a destinação do Imposto de Renda e a orientação de entidades do Terceiro Setor sobre como receber 
os recursos. A orientação aos contribuintes é uma das formas da classe contábil atuar voluntariamente. 



 

 
Para o Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (CRCSP), órgão responsável pelo 
registro da profissão contábil, o profissional da contabilidade tem o conhecimento técnico e a 
oportunidade de esclarecer dúvidas e dar sugestões ao contribuinte com relação ao IR. "Muitas vezes, 
pessoas físicas ou empresas não têm informações sobre como encaminhar parte do importo devido 
para ações sociais", disse o presidente do CRCSP, Gildo Freire de Araújo. 
 
Passo a passo para destinação 
 
No programa da Receita Federal, acesse a aba "Resumo da Declaração", selecione "Doações 
Diretamente na Declaração - ECA" e clique em "Novo". 
 
Clique na opção "Municipal", em UF selecione "SP - São Paulo" e em município role a lista e clique no 
município de sua escolha. 
 
Verifique o "Valor disponível para doação" e copie o número para o campo "Valor" acima. Clique "Ok" 
 
Após registrar a doação, vá para aba "Imprimir" selecione "Darf - Doações Diretamente na Declaração 
- ECA". Clique duas vezes no item que irá aparecer na tela, imprima Darf e efetue o pagamento antes 
de 29 de abril de 2016. 
 
Fonte:  CRC  
 

Valores de FGTS durante casamento devem ser partilhados em caso de divórcio 

 
Data de publicação:  11/03/2016  
 
Durante casamento com comunhão parcial de bens, os valores recebidos pelo cônjuge trabalhador e 
destinados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) integram o patrimônio comum do casal 
e, dessa forma, devem ser partilhados em caso de divórcio. O entendimento foi estabelecido pelos 
ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de ação que discutia 
partilha de imóvel por ocasião do término do matrimônio. 
 
De acordo com o processo submetido à análise do STJ, o patrimônio havia sido adquirido pelos ex-
cônjuges após a doação de valores do pai da ex-esposa e com a utilização do saldo do FGTS de ambos 
os conviventes. Uma das partes pedia a divisão igualitária dos recursos do fundo utilizados para a 
compra, apesar de o saldo de participação para aquisição ter sido diferente. 
 
No julgamento de segunda instância, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu afastar 
da partilha a doação realizada pelo genitor da ex-mulher, bem como os valores de FGTS utilizados para 
pagamento do imóvel. 
 
Natureza personalíssima 
 
Ao apresentar o seu voto à Segunda Seção, no dia 24 de fevereiro, a ministra relatora do recurso no 
STJ, Isabel Gallotti, entendeu que o saldo da conta vinculada de FGTS, quando não sacado, tem 
"natureza personalíssima", em nome do trabalhador. Nesse caso, não seria cabível a divisão dos 
valores indisponíveis na conta ativa na hipótese de divórcio. 
 



 

A ministra considerou, entretanto, que a parcela sacada por quaisquer dos cônjuges durante o 
casamento, investida em aplicação financeira ou na compra de bens, integra o patrimônio comum do 
casal, podendo ser dividida em caso de rompimento do matrimônio. 
 
Na continuação do julgamento do recurso, no último dia 9, os ministros da Segunda Seção 
acompanharam o voto da ministra Gallotti em relação à exclusão da partilha da doação paterna e da 
divisão igualitária dos valores do FGTS utilizados para compra do imóvel, pois os recursos eram 
anteriores ao casamento. 
 
Todavia, ao negar o recurso especial e manter a decisão do TJRS, os ministros optaram por aderir à 
fundamentação apresentada pelo ministro Luis Felipe Salomão em seu voto-vista. 
 
Patrimônio comum 
 
De acordo com o ministro Salomão, pertencem ao patrimônio individual do trabalhador os valores 
recebidos a título de fundo de garantia em momento anterior ou posterior ao casamento. Contudo, 
durante a vigência da relação conjugal, o ministro entendeu que os proventos recebidos pelos 
cônjuges, independentemente da ocorrência de saque, "compõem o patrimônio comum do casal, a 
ser partilhado na separação, tendo em vista a formação de sociedade de fato, configurada pelo esforço 
comum do casal, independentemente de ser financeira a contribuição de um dos consortes e do outro 
não". 
 
Hipótese autorizadora 
 
O ministro Salomão lembrou que o titular de FGTS não tem a faculdade de utilizar livremente os valores 
depositados na conta ativa, estando o saque submetido às possibilidades previstas na Lei 8.036/1990 
ou estabelecidas em situações excepcionais pelo Judiciário. 
 
Tendo em vista o caráter exemplificativo dos casos de saque apontados pela Lei 8.306 e as 
possibilidades de extensão previstas na jurisprudência, o ministro Salomão se posicionou no sentido 
de inserir o divórcio como uma hipótese autorizadora do levantamento dos depósitos comunicáveis 
realizados no fundo. 
 
Segundo o ministro Salomão, os valores a serem repartidos devem ser "destacados para conta 
específica, operação que será realizada pela Caixa Econômica Federal, Agente Operador do FGTS, 
centralizadora de todos os recolhimentos, mantenedora das contas vinculadas em nome dos 
trabalhadores, para que num momento futuro, quando da realização de qualquer das hipóteses legais 
de saque, seja possível a retirada do numerário e, consequentemente, providenciada sua meação". 
 
O caso julgado pelo STJ está em segredo de justiça. 
 
Fonte:  STJ  
CENOFISCO-SP 
 

Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica 
Perguntas e Respostas 
I. INFORMAÇÕES INICIAIS 
1. O que é a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica -NFC-e? 



 

A Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e – é um documento emitido e armazenado 
eletronicamente por contribuinte credenciado pela Secretaria da Fazenda, de existência apenas digital, 
cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e pela Autorização de Uso 
concedida pela Secretaria da Fazenda, com o intuito de documentar as operações comerciais de venda 
presencial ou venda para entrega em domicílio a consumidor final (pessoa física ou jurídica) em 
operação interna e sem geração de crédito de ICMS ao adquirente. 
 
2. Quais os tipos de documentos fiscais em papel que a NFC-e substitui? 
A NFC-e substitui a nota fiscal de venda a consumidor, modelo 2, e o cupom fiscal emitido por ECF. 
 
3. Quais são as vantagens da NFC-e? 
• Dispensa de homologação do software pelo Fisco; 
• Uso de Impressora não fiscal, térmica ou a laser; 
• Simplificação de obrigações acessórias (dispensa de impressão de Redução Z e Leitura X, Mapa 
Resumo, Lacres, Revalidação, Comunicação de ocorrências, Cessação, etc.); 
• Dispensa da figura do interventor técnico; 
• Uso de papel não certificado, com menor requisito de tempo de guarda; 
• Transmissão em tempo real ou on-line da NFC-e; 
• Redução significativa dos gastos com papel; 
• Não há necessidade de autorização prévia do equipamento a ser utilizado; 
• Uso de novas tecnologias de mobilidade; 
• Flexibilidade de expansão de PDV; 
• Apelo ecológico; 
• Integração de plataformas de vendas físicas e virtuais; 
• Possibilidade de envio da nota por e-mail, caso o consumidor opte; 
• Menor tempo para constar na Nota Fiscal Paulista. 
 
4. Em quais tipos de operações a NFC-e pode ser utilizada? 
Somente nas operações comerciais de venda presencial ou venda para entrega em domicílio a 
consumidor final (delivery). Para as demais operações, o contribuinte deverá utilizar a nota fiscal 
eletrônica modelo 55 (NF-e). 
 
5. A NFC-e pode ser usada para venda com entrega em domicílio? 
Sim, apenas no caso de delivery, nas vendas para consumidor final, para entregas de produtos 
provenientes de pizzarias, lanchonetes, restaurantes, farmácias, floriculturas, etc e apenas para 
operações dentro do Estado. Nestas hipóteses será exigida na NFC-e a identificação do consumidor e 
do endereço de entrega. 
 
6. Qual é o modelo de documento fiscal da NFC-e? 
A NFC-e é identificada pelo modelo 65. 
 
7. Já existe legislação em vigor para regulamentar a NFC-e? 
Sim. A NFC-e foi instituída pelo Ajuste SINIEF nº 01/2013, que alterou o Ajuste SINIEF nº 07/2005 (Nota 
Fiscal Eletrônica – NF-e). 
II. Obrigatoriedade 
 
8. Quando a minha empresa será obrigada à emissão de NFC-e? 
Existe cronograma de obrigatoriedade de utilização do CF-e/SAT disposto no artigo 27 da Portaria CAT 
147/2012. Entretanto, conforme artigo 28 da mesma Portaria, o contribuinte pode, em substituição a 



 

esse documento, optar pela emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelos 55, ou da Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica – NFC-e (NF-e, modelo 65).  
A introdução do SAT será gradativa de acordo com o cronograma do artigo 27 da Portaria CAT 147 de 
05/11/2012. 

Data Hipóteses de obrigatoriedade 

1º/07/2015 

- Novos estabelecimentos 
- ECFs que tenham mais de 5 anos desde a primeira lacração, para as seguintes 
CNAEs: 4731800, 4771701 e 4781400; 
- Contribuintes que utilizavam SEPD em substituição ao ECF. 

1º/08/2015 
- ECFs que tenham mais de 5 anos desde a primeira lacração, para as seguintes 
CNAEs: 4712100, 4744005, 5611201 e 5611203. 

1º/09/2015 

- ECFs que tenham mais de 5 anos desde a primeira lacração, para as seguintes 
CNAEs: 4530703, 4711302, 4713001, 4721102, 4721104, 4722901, 4729699, 
4744001, 4744099, 4753900, 4754701, 4761003, 4771702, 4772500, 4774100, 
4782201 e 4789099. 

1º/10/2015 -Demais CNAEs cujos ECFs que tenham mais de 5 anos desde a primeira lacração. 

1º/01/2016 

- Em substituição à Nota Fiscal de venda a consumidor (mod 2) para os contribuintes 
que faturaram R$ 100 mil ou mais em 2015; 
- Postos de combustível, em substituição à Nota Fiscal de venda a consumidor (mod 
2). 

1º/01/2017 
- Em substituição à Nota Fiscal de venda a consumidor (mod 2) para os contribuintes 
que faturaram R$ 80 mil ou mais em 2016; 
- Prazo final para os postos de combustível cessarem TODOS os ECFs. 

1º/01/2018 
- Em substituição à Nota Fiscal de venda a consumidor (mod 2) para os contribuintes 
que faturaram R$ 60 mil ou mais em 2017. 

Existem mais regras e exceções, portanto, consulte a Portaria CAT 147, de 05/11/2012. 
 
9. O contribuinte obrigado à emissão de CF-e-SAT poderá, em substituição a esse documento utilizar 
a NFC-e? 
O contribuinte obrigado à emissão de CF-e-SAT poderá, em substituição a esse documento, optar pela 
emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, ou da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – 
NFC-e, modelo 65, devendo, nessa hipótese, observar a legislação que disciplina o documento 
adotado. 
 
10. Após o início da obrigatoriedade de utilização do CF-e SAT, ou opcionalmente da NFC-e, quais 
documentos ficam vedados de serem emitidos? 
Os seguintes documentos ficam vedados de serem emitidos: 
1 - Cupom Fiscal por meio de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF; 
2 - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2: 
poderá, excepcionalmente, ser emitido nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, tais como falta 
de energia elétrica;  
não poderá ser emitido se, em decorrência de problemas técnicos, tais como falta de conexão com a 
Internet, não for possível transmitir a NFC-e à Secretaria da Fazenda ou obter a resposta à solicitação 
de Autorização de Uso da NFC-e; 
3- Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ainda que por Processamento Eletrônico de Dados, exceto nas 
hipóteses expressamente previstas na legislação. 
 
11. O contribuinte que optar pela NFC-e de forma voluntária poderá utilizar também o Cupom Fiscal 
por meio do ECF ou a Nota Fiscal Modelo 2? 



 

Enquanto não sobrevier a obrigatoriedade prevista no artigo 27 da Portaria CAT 147/2012, o 
contribuinte poderá utilizar os documentos fiscais Cupom Fiscal por meio do ECF ou a Nota Fiscal 
Modelo 2, porém se optar por utilizar a NFC-e em algum dos pontos de venda do estabelecimento 
deverá ter o SAT como contingência. 
 
12. O que muda para o meu cliente se minha empresa passar a utilizar NFC-e em suas operações? 
A principal mudança para os destinatários da NFC-e é a facilidade de consultar no site da SEFAZ a 
validade, existência e autorização de uso da NFC-e referente à sua compra. A consulta poderá ser feita 
pela Internet, similar ao que existe para a NF-e, utilizando-se a chave de acesso, com 44 posições, 
existente no DANFE NFC-e (Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) correspondente ou pela 
leitura do QR-Code por intermédio de um smartphone ou tablet que possua aplicativo apropriado. 
 
13. O acesso ao ambiente de teste e de produção está disponível para as empresas desenvolvedoras 
de software? 
O acesso a esses ambientes da NFC-e da SEFAZ está disponível para os contribuintes do ICMS. 
III. REQUISITOS 
 
14. Quais são os requisitos necessários para a emissão da NFC-e? 
• Acesso a Internet; 
• Possuir certificado digital no padrão ICP-Brasil, contendo o CNPJ da empresa; 
• Fazer o credenciamento como emitente de NFC-e; 
• Desenvolver ou adquirir um software emissor de NFC-e; 
• Solicitar o Código de Segurança do Contribuinte (CSC) de produção através do Portal da NFC-e; 
• Estar com a inscrição estadual regular; 
• Ter um equipamento SAT ativo. 
 
15. Como o contribuinte pode efetuar o credenciamento para emitir NFC-e? 
Deve acessar o menu Credenciamento no Portal da NFC-e. 
 
16. Como o contribuinte pode solicitar o descredenciamento de emissão de NFC-e? 
Deve acessar o menu Credenciamento no Portal da NFC-e. 
 
17. A SEFAZ/SP disponibilizará “software” emissor de NFC-e? 
Não. O contribuinte deverá utilizar “software” desenvolvido ou adquirido por ele, sem necessidade de 
homologação. 
 
18. Posso utilizar o emissor gratuito da NF-e para emitir NFC-e? 
Não. Considerando as peculiaridades do varejo, o emissor gratuito da NF-e não está preparado para 
emitir a NFC-e. 
 
19. Tenho que ter certificado digital para emitir a NFC-e? 
Sim. Por ser um documento eletrônico com validade jurídica, a emissão de NFC-e exige a segurança 
proporcionada pelo certificado digital. 
 
20. Quais certificados digitais poderão ser utilizados? 
Os certificados devem ser emitidos por uma autoridade certificadora - AC, seguindo o padrão ICP-
Brasil, podendo ser dos seguintes tipos: 
. A1 - gerado e armazenado em seu computador pessoal, dispensando o uso de cartões inteligentes ou 
tokens; 



 

. A3 - emitido em uma mídia criptográfica: HSM, cartão inteligente ou token, proporcionando maior 
mobilidade e segurança. 
O tipo de certificado digital a ser escolhido depende do sistema/aplicação onde o mesmo será 
utilizado. Informe-se com o responsável pelo seu equipamento ou consulte a devida documentação 
para verificar se há alguma restrição para uso do tipo A1 ou A3. 
 
21. Posso utilizar o mesmo certificado digital da NF-e? 
Sim. 
IV. DOCUMENTO AUXILIAR DA NFC-e (DANFE_NFC-e) 
 
22. O que é e para o que serve o DANFE_NFC-e? 
O DANFE NFC-e é uma representação simplificada da NFC-e. Tem as seguintes funções básicas: 
• Conter a chave de acesso da NFC-e para que se consulte a regularidade da mesma; 
• Conter o código de barras bidimensional da NFC-e (QR-Code) para que se consulte a regularidade da 
mesma, a partir de um smartphone ou tablet; 
• Para o caso da entrega em domicílio, o DANFE NFC-e acompanhará a mercadoria em trânsito, 
fornecendo outras informações básicas sobre a venda (emitente, destinatário, valores, endereço de 
entrega, etc.). 
O DANFE NFC-e deverá ser impresso conforme as especificações técnicas definidas em manual próprio, 
disponível no Portal Nacional da NF-e: www.nfe.fazenda.gov.br. 
 
23. O que é QR-Code? 
O QR-Code é um código de barras bidimensional, que foi criado em 1994 pela empresa japonesa 
Denso-Wave, que significa “código de resposta rápida” devido à capacidade de ser interpretado 
rapidamente. 
 
24. Qual a finalidade do QR-Code impresso no DANFE NFC-e? 
A impressão do QR-Code no DANFE_NFC-e tem a finalidade de facilitar a consulta dos dados do 
documento fiscal eletrônico pelos consumidores, mediante leitura com o uso de aplicativo leitor de 
QR-Code instalado em smartphones ou tablets. Atualmente existem no mercado inúmeros aplicativos 
gratuitos para smartphones que possibilitam a leitura de QR-Code. 
 
25. Em que momento o DANFE_NFC-e deve ser impresso? 
O DANFE deve ser impresso pelo emitente da NFC-e antes da circulação da mercadoria, na venda 
presencial ou entrega em domicílio. 
 
26. O DANFE-NFC-e poderá não ser impresso em alguma situação? 
Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá ter sua impressão substituída pelo envio em 
formato eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do documento fiscal a qual ele se refere. 
 
27. O Detalhe da Venda do DANFE-NFC-e poderá não ser impresso em alguma situação? 
Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá ser impresso de forma resumida, sem identificação 
detalhada das mercadorias adquiridas, conforme especificado no “Manual de Especificações Técnicas 
do DANFE – NFC-e e QR Code”. 
 
28. Há obrigatoriedade da guarda do DANFE NFC-e pelo emitente e pelo consumidor (destinatário)? 
Não existe obrigatoriedade da guarda do DANFE NFC-e. O documento fiscal relativo à operação é o 
arquivo digital da NFC-e. Por se tratar de um documento fiscal digital, a NFC-e deve ser armazenada 
pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, mesmo que fora da empresa, para 
apresentação ao fisco quando solicitado. 



 

 
29. Em qual tipo de papel posso imprimir o DANFE NFC-e? 
Em qualquer tipo de papel, desde que garanta a legibilidade das informações impressas, especialmente 
do QR-Code, por, no mínimo, seis meses. 
Na impressão do DANFE NFC-e, deverá ser utilizado papel com largura mínima de 58 mm. 
Não existe qualquer restrição para que se imprima o DANFE NFC-e em outros tamanhos de papel 
como, por exemplo, o A4. 
 
30. O que é o código de segurança (CSC)? 
O CSC é um código de segurança alfanumérico, de conhecimento exclusivo do contribuinte e da SEFAZ, 
usado para garantir a autoria e a autenticidade do DANFE NFC-e. 
ATENÇÃO 
O CSC é requisito de validade do DANFE NFC-e, portanto deve ser cadastrado no programa emissor do 
contribuinte antes da primeira nota fiscal emitida. 
 
31. Qual o procedimento para solicitar o código de segurança (CSC)? 
O CSC pode ser obtido através do Portal da NFC-e (www.nfce.fazenda.sp.gov.br), menu Gerenciar Cód 
Segurança. 
V. EMISSÃO EM CONTINGÊNCIA 
 
32. Quais as contingências previstas para a NFC-e em São Paulo? 
- CF-e/SAT; 
- EPEC – NFC-e. 
 
33. A contingência off-line poderá ser utilizada no estado de São Paulo? 
Não. A contingência off-line não poderá ser utilizada no estado de São Paulo. 
 
34. Como funciona a contingência EPEC-NFC-e? 
O contribuinte deverá transmitir o evento para o ambiente de contingência da própria SEFAZ/SP com 
as informações principais da NFC-e, conforme leiaute especificado na NT2014.002. Após receber o 
protocolo do evento, o contribuinte poderá emitir o DANFE-NFC-e contendo a expressão “DANFE NFC-
e impresso em contingência - EPEC regularmente recebido pela administração tributária autorizadora”. 
Dentro do prazo de 168 horas, deverá transmitir o arquivo completo da NFC-e para o ambiente normal 
da SEFAZ/SP. 
 
35. A contingência EPEC-NFC-e fica sempre ativa? 
Não, a contingência EPEC-NFC-e só é ativada pela SEFAZ/SP quando o ambiente normal de autorização 
da NFC-e estiver fora do ar, devido a problema técnico ou parada programada da manutenção. 
 
36. O que ocorre caso a EPEC emitida não seja conciliada dentro do prazo estipulado? 
Caso a NFC-e referente a um EPEC não seja autorizada no prazo de 168 horas, a contingência EPEC-
NFC-e será bloqueada para o contribuinte. O desbloqueio é automático após a autorização de todas 
as notas pendentes de conciliação. 
VI. DETALHES OPERACIONAIS 
 
37. Em que condições posso cancelar uma NFC-e? 
Somente poderá ser cancelada a NFC-e previamente autorizada e desde que ainda não tenha ocorrido 
a saída da mercadoria do estabelecimento. 
O prazo máximo para cancelamento de uma NFC-e é de até 24 horas, após a concessão da autorização 
de uso. 



 

 
38. Como devo proceder para cancelar uma NFC-e? 
O pedido de cancelamento de uma NFC-e deverá ser feito por meio do Web Service de eventos, 
devendo ser autorizado pela SEFAZ. 
O leiaute do arquivo de solicitação de cancelamento de NFC-e poderá ser consultado no Manual de 
Orientação do Contribuinte (MOC), disponível no Portal Nacional da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br). 
 
39. O que é a inutilização de numeração de NFC-e? 
O pedido da inutilização de número de NFC-e tem a finalidade de permitir que o emissor comunique à 
SEFAZ, até o décimo dia do mês subsequente, os números de NFC-e que não serão utilizados em razão 
de ter ocorrido uma quebra de sequência da numeração da NFC-e. A inutilização de número só é 
possível caso a numeração ainda não tenha sido utilizada em nenhuma NFC-e (autorizada, cancelada 
ou denegada). 
Durante a emissão de NFC-e é possível que ocorra, eventualmente, por problemas técnicos ou de 
sistemas do contribuinte, uma quebra da sequência da numeração. Exemplo: a NFC-e nº 100 e a nº 
110 foram emitidas, mas a faixa 101 a 109, por motivo de ordem técnica, não foi utilizada antes da 
emissão da nº 110. 
A inutilização do número tem caráter de denúncia espontânea do contribuinte de irregularidades de 
quebra de sequência de numeração, podendo o fisco não reconhecer o pedido nos casos de dolo, 
fraude ou simulação apurados. 
As NFC-e canceladas, denegadas e os números inutilizados devem ser escriturados, sem valores 
monetários, de acordo com a legislação tributária vigente. 
 
40. Posso utilizar a carta de correção eletrônica (CC-e) para NFC-e? 
Não. A carta de correção eletrônica é utilizada, exclusivamente, para correções de NF-e. 
 
41. Preciso autorizar minhas impressoras ou software na SEFAZ para emitir a NFC-e? 
Não é necessário autorizar qualquer equipamento ou software na SEFAZ para emitir a NFC-e. 
 
42. A NFC-e pode ser emitida por meio de smartphone ou tablets? 
Sim. O projeto NFC-e foi desenvolvido para ser compatível com todos os tipos de plataformas móveis. 
 
43. Posso utilizar meu equipamento de ECF para impressão do DANFE_NFC-e? 
Não. Somente é permitido o uso de impressoras não fiscais, térmicas ou a laser. 
 
44. Se já utilizo a NF-e, poderei utilizar a mesma numeração para NFC-e? 
A numeração utilizada pela NFC-e será distinta da numeração utilizada pela NF-e, por se tratar de um 
novo modelo de documento fiscal eletrônico (modelo 65). 
A numeração da NFC-e será seqüencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série, devendo 
ser reiniciada quando atingido este limite. 
O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão da NFC-e que serão designadas por 
algarismos arábicos, em ordem crescente, vedada a utilização do algarismo zero e de subsérie. 
 
45. Como devo preencher as informações dos tributos incidentes sobre toda a cadeia, em atendimento 
a Lei Federal nº 12.741/2012 (Lei da Transparência)? 
Apenas é exigido pela Lei Federal nº 12.741/2012 a informação, no documento fiscal, de um campo, 
em reais, com o valor total de tributos incidentes na venda ao consumidor e considerando toda a 
cadeia de tributação anterior. 
Na divisão V do DANFE NFC-e (vide documento técnico de especificação do DANFE NFCe e QR Code) 
poderá ser impresso o texto “Informação dos Tributos Totais Incidentes (Lei Federal 12.741 /2012)”, 



 

seguido do valor em reais do total dos tributos da operação/prestação contemplando toda a cadeia de 
fornecimento. Importante ressaltar que para que seja impressa esta informação no DANFE NFCe a 
mesma deverá constar informada no campo próprio do arquivo eletrônico da NFC-e (Campo vTotTrib). 
Fica facultado ao contribuinte emissor de NFC-e, que assim desejar, imprimir no Detalhe da Venda o 
valor total de carga tributária por item de mercadoria. 
Importante ressaltar que, alternativamente a impressão de informação no documento fiscal, a Lei 
Federal nº 12.741/12 permite à empresa detalhar a carga tributária por produto por meio de painel 
afixado ou meio eletrônico disponível ao consumidor no estabelecimento. 
 
46. Em que situações o destinatário na NFC-e deverá ser identificado? 
O destinatário da NFC-e deverá ser identificado por meio do número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou, tratando-se de 
estrangeiro, o número do documento de identificação admitido na legislação civil, nas seguintes 
situações: 
1 - operações com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
2 – operações com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), quando solicitado pelo adquirente; 
3 - entrega em domicílio, hipótese em que também deverá ser informado o respectivo endereço; 
4 - nas vendas a prazo, hipótese em que deverão constar, também, as informações sobre a operação, 
tais como: preço à vista, preço final, quantidade, valor e datas de vencimento das prestações, no 
campo Informações Adicionais de Interesse do Fisco. 
 
47. Qual o valor total máximo que uma NFC-e pode ter? 
Tendo em vista que a NT2013.005 definiu que os estados poderiam estabelecer um limite 
parametrizável máximo, em São Paulo, estabelecemos uma limitação no sistema com valor total 
máximo igual a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
 
 
48. Como deve ser informada a taxa de entrega na NFC-e?  
O valor da taxa de entrega deve ser rateado em relação ao valor de cada item e informando no campo 
“Frete”, devendo compor a base de cálculo do item. 
 
 
VII) INFORMAÇÕES TÉCNICAS 
 
49. Quais são os documentos técnicos necessários para desenvolver um sistema emissor de NFC-e? 
Toda a documentação técnica do Projeto da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica -NFC-e está 
disponível neste Portal da NFC-e na SEFAZ/SP no menu “Legislação”. 
 
50. Quais são os Web Services da NFC-e? 
Todos os endereços dos Web Services da NFC-e podem ser verificados no menu URL QR 
Code/WebServices no Portal da NFC-e. 
 
51. Qual a URL a ser utilizada na consulta via QR code? 
A URL da consulta via QR code pode ser verificada no menu URL QR Code/WebServices no Portal da 
NFC-e. 
 
52. Como posso obter suporte junto à SEFAZ sobre a NFC-e? 
Os questionamentos podem ser enviados via Fale Conosco, assunto NFC-e - Nota Fiscal do Consumidor 
Eletrônica. 
 



 

ICMS - Divulgados novos Códigos Fiscais de Operações e Prestações  
 
A partir de 1º.04.2016, passarrão a viger novos Códigos Fiscais de Operações e Prestações (CFOP) 
vinculados a operações com Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Os novos CFOP e suas respectivas descrições são: 
 
"1.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo importado 
sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados e insumos 
importados pelo estabelecimento." 
 
"2.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo importado 
sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados e insumos 
importados pelo estabelecimento." 
 
"3.129 - Compra para industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem submetidas a operações de 
industrialização de produtos, partes ou peças destinados à exportação ou ao mercado interno sob o 
amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)." 
 
"3.212 - Devolução de venda no mercado externo de mercadoria industrializada sob o Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo 
estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como venda de produção do estabelecimento 
ao mercado externo de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de 
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-
Sped)." 
 
"5.129 - Venda de insumo importado e de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as vendas de insumos importados e de produtos industrializados pelo 
próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped).” 
 



 

"6.129 - Venda de insumo importado e de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as vendas de insumos importados e de produtos industrializados pelo 
próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)." 
 
"7.129 - Venda de produção do estabelecimento ao mercado externo de mercadoria industrializada 
sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do 
Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados pelo próprio estabelecimento sob 
amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 
Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)." 
 
"7.212 - Devolução de compras para industrialização sob o regime de Regime Aduaneiro Especial de 
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-
Sped). 
 
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped) e não utilizadas no referido 
processo, cujas entradas tenham sido classificadas no código 3.129 - Compra para industrialização sob 
o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público 
de Escrituração Digital (Recof-Sped)." 
 
(Ajuste Sinief nº 5/2016 - DOU de 09.03.2016) 
 
Fonte: Editorial IOB 
  

Trabalhista - Publicados os pisos salariais no âmbito do Estado de São Paulo vigentes 
a contar de 1º.04.2016  
 
Por meio da norma em referência, o Governo do Estado de São Paulo revalorizou os pisos salariais 
mensais instituídos pela Lei estadual nº 12.640/2007, para os trabalhadores especificados adiante. 
 
Assim, no Estado de São Paulo, os pisos salariais mensais, vigentes a partir de 1º.04.2016, ficam fixados 
em: 
a) R$ 1.000,00, para os trabalhadores domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários e florestais, 
pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e conservação, 
trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de 
serviços gerais de escritório, empregados não especializados do comércio, da indústria e de serviços 
administrativos, cumins, barboys, lavadeiros, ascensoristas, motoboys, trabalhadores de 
movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não especializados de minas 
e pedreiras, operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da construção 
civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de correspondência e carteiros, 
tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores 
de costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de 



 

fabricação e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e segurança pessoal 
e patrimonial, trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores de 
transportes coletivos, barmen, pintores, encanadores, soldadores, chapeadores, montadores de 
estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de 
curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas de escritório, datilógrafos, digitadores, 
telefonistas, operadores de telefone e de telemarketing, atendentes e comissários de serviços de 
transporte de passageiros, trabalhadores de redes de energia e de telecomunicações, mestres e 
contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, 
montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento químico e supervisores de 
produção e manutenção industrial; 
b) R$ 1.017,00, para os administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de 
higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras e de 
vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e 
de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica. 
 
Os pisos salariais ora descritos não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos 
em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como aos servidores públicos 
estaduais e municipais e, ainda, aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei nº 10.097/2000. 
(Lei nº 16.162/2016 - DOE SP de 15.03.2016) 
  

Previdenciária - Médico do segurado poderá autorizar alta médica de auxílio-doença 
em caso de impossibilidade de atendimento pelo INSS  
 
A impossibilidade de atendimento pela Previdência Social ao segurado em gozo de auxílio-doença, 
antes do término do período de recuperação indicado pelo médico assistente deste, autoriza o retorno 
do empregado ao trabalho no dia seguinte à data indicada pelo citado médico. 
 
A concessão ou a prorrogação do auxílio-doença poderá se dar por: 
a) avaliação pericial da Previdência Social; ou 
b) documentação médica do segurado, hipótese em que o benefício será concedido com base no 
período de recuperação indicado pelo médico assistente do segurado. Neste caso, o reconhecimento 
da incapacidade poderá ser admitido, conforme ato a ser expedido pelo INSS: 
b.1) nos pedidos de prorrogação do benefício do segurado empregado; ou 
b.2) nas hipóteses de concessão inicial do benefício quando o segurado, independentemente de ser 
obrigatório ou facultativo, estiver internado em unidade de saúde. 
(Decreto nº 8.691/2016 - DOU 1 de 15.03.2016) 
 

Sped - Receita Federal traz esclarecimentos sobre a moeda funcional na ECD  
 
A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) informou, em seu site na Internet, no Portal do Sped 
(http://sped.rfb.gov.br), que o Manual da ECD, anexo ao Ato Declaratório Executivo Cofis nº 9/2016, 
foi alterado em relação ao preenchimento da moeda funcional. 
 
Para tanto, a RFB esclarece que, em breve, o Manual da ECD será atualizado por meio de um novo ato, 
o qual também contemplará explicações referentes ao Decreto nº 8.683/2016, que dispõe sobre a 
autenticação de livros contábeis por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped). 
 
Assim, de acordo com as orientações da RFB, as pessoas jurídicas obrigadas a transmitir, via Sped, a 
escrituração em moeda funcional, diferente da moeda nacional, nos termos do art. 156 da Instrução 



 

Normativa RFB nº 1.515/2014, deverão preencher o campo de identificação de moeda funcional do 
registro 0000 ("0000.IDENT_MF") com “S” (sim) constante no leiaute 4. 
 
Quando o campo "0000.IDENT_MF" for igual a “S”, os campos já existentes nos registros I155 (Detalhe 
dos saldos periódicos), I157 (Transferência de saldos de plano de contas anterior), I200 (Lançamento 
contábil), I250 (Partidas do lançamento), I310 (Detalhes do balancete diário) e I355 (Detalhes dos 
saldos das contas de resultado antes do encerramento) deverão ser preenchidos com os valores 
baseados em moeda nacional, atendendo ao disposto nos arts. 155 e 156 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.515/2014. 
 
Além disso, a pessoa jurídica deverá criar campos adicionais auxiliares no arquivo da ECD, por meio do 
preenchimento do registro I020, para informar os valores da contabilidade em moeda funcional, 
convertida para reais conforme regras previstas na legislação contábil (as instruções para criação dos 
campos adicionais já constam no Manual da ECD). 
 
Por fim, a RFB esclareceu também que, em relação às demonstrações contábeis (bloco J), caso a 
empresa preencha com dados adicionais (moeda funcional), o sistema emitirá apenas avisos, mas não 
impedirá a transmissão. 
 
Fonte: Editorial IOB 
 

Contrato deve estabelecer até eventual saída de sócio 

 
Sete anos é o prazo médio para dissolução de uma sociedade quando, por falta de uma cláusula sobre o 
fim da parceria, o processo vai parar na Justiça 
 
Quando decidiu deixar a empresa que havia fundado dois anos antes, Fábio Oliveira buscou seus sócios 
para encerrar a parceria. Apesar da saída amigável, ele define o processo como "conturbado e 
burocrático" - algo que poderia ser evitado com uma cláusula no contrato. 
 
Oliveira tinha criado uma empresa em Sorocaba (SP) para fornecer serviços especializados em tecnologia 
da informação. Após quase dois anos de trabalho e dinheiro investidos, o negócio não saiu como 
planejado e por isso ele decidiu deixar a sociedade. Como no contrato social da companhia não constavam 
cláusulas de dissolução societária, ele teve de negociar sua saída. 
 
Centenas de empresários brasileiros se deparam diariamente com a mesma situação vivida por Oliveira, 
que demorou cerca de um ano para se desfazer totalmente da sociedade. "Negociei uma saída amigável 
com os meus sócios. Por isso, não tive que recorrer à Justiça", conta. 
 
Segundo um estudo elaborado pelo advogado Marcelo Guedes Nunes, da Associação Brasileira de 
Jurimetria (ABJ), se tivesse que recorrer ao Poder Judiciário, Oliveira levaria, em média, sete anos para 
anular totalmente a sua participação na empresa. Para chegar a essa estimativa, Nunes avaliou cerca de 
mil processos de dissolução societária. 
 
De acordo com especialistas ouvidos pelo DCI, uma simples medida poderia simplificar o problema e 
reduzir esse prazo para menos de três meses: inserir no contrato social da empresa uma cláusula a ser 
aplicada no caso de saída de um dos sócios. 
 



 

"Viabilizar essa cláusula facilita muito a vida do sócio quando ele decide deixar o negócio. Só é preciso 
tomar cuidado para que ela explique de forma clara como esse acordo será feito", afirma Ronaldo 
Vasconcelos, especialista em negócios empresariais da Lucon Advogados. 
 
Incluir essa ou qualquer outra cláusula em um contrato é uma mudança que, pelo Código Civil de 2001, 
exige aprovação de 75% do capital social. Hoje, 85,7% das companhias limitadas em São Paulo têm apenas 
dois sócios - ou seja, ambos têm de concordar. 
 
Para Vasconcelos, além de prever - ou incluir - no contrato social o que acontece em caso de saída de um 
sócio, a cláusula deverá especificar como será o pagamento dos haveres (ativos como propriedades, por 
exemplo) a que tem direito o empresário que está deixando a sociedade. 
 
"É comum que esse pagamento seja negociado entre o sócio que sai e os que ficam. Assim, também, 
pode-se evitar que a empresa entre em colapso por falta de capital", explica o especialista. 
 
Esse pagamento, de acordo com Vasconcelos, pode ser dividido em parcelas ou feito de uma vez pelos 
sócios que decidem continuar o negócio. 
 
Apuração da cota 
 
Caso o contrato social da empresa não possua uma cláusula de dissolução parcial da sociedade, como foi 
o caso de Oliveira, a saída é negociar com os outros sócios. "O pior é quando não há acordo e o empresário 
tem que entrar na Justiça", afirma Vasconcelos. 
 
Além de enfrentar o período médio de sete anos para a conclusão do processo, o ex-sócio poderá ter 
outro problema: a valoração da sua parte. 
 
Segundo o estudo de Marcelo Nunes, da ABJ, cerca de 80% das decisões judiciais deixam de exibir o 
critério de avaliação da cota do sócio que está deixando a sociedade. O resultado é que, com disso, exige-
se a abertura de um novo processo para apurar o valor dessa cota. 
 
"Existem várias formas de definir esse valor. Mas empresas diferentes podem julgar valores diferentes 
também. Varia do ponto de vista econômico de cada uma delas", afirma Vasconcelos. 
 
Sem pontas soltas 
 
Mesmo quando a decisão de sair da sociedade é protegida pelo contrato social da empresa, o sócio terá 
que tomar alguns cuidados importantes, como informar os órgãos competentes de que não fará mais 
parte do negócio. 
 
"Ele tem que informar a junta comercial, a prefeitura, o governo do estado e a federação sobre a sua 
saída.  
 
Caso contrário, poderá ser responsabilizado como pessoa física por algo relacionado à sua pessoa jurídica, 
como multas ambientais e dívidas referentes a impostos", diz Diego Bley, do escritório Ogusuku&Bley 
Advogados Associados, de Sorocaba, especialista em direito societário. 
 
"Caso não envolva o poder Judiciário e o acordo seja amigável, todo esse imbróglio burocrático [para 
informar todos os órgãos envolvidos] deve durar, no máximo, 90 dias", complementa Bley. 
Sammy Eduardo 



 

DCI  
 

IRPJ – Receita Federal traz esclarecimentos quanto à incidência do imposto na 
alienação de recebíveis imobiliários auferidos por empresa tributada pelo lucro 
presumido   

 
A Solução de Consulta Cosit nº 99.003/2016 esclareceu que as pessoas jurídicas que tenham optado pela 
sistemática de tributação com base no lucro presumido, tendo adotado o critério de recolhimento de suas 
receitas na medida do recebimento, e que explorem atividades imobiliárias relativas a loteamentos de 
terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados a venda, bem como a venda de 
imóveis construídos ou adquiridos para revenda, deverão considerar, quando do reconhecimento das 
receitas para fins tributários, o momento do efetivo recebimento do montante pago pela empresa 
securitizadora decorrente da alienação de recebíveis imobiliários relativos às unidades vendidas. 
 
A referida norma esclareceu também que, quanto ao aspecto quantitativo do fato gerador, na hipótese 
de alienação de recebíveis imobiliários para posterior securitização, a sistemática de tributação com base 
no lucro presumido não permite quaisquer deduções relativas a deságio decorrente da cessão dos 
créditos, de modo que a receita para fins de determinação da base de cálculo presumida corresponde 
àquela originalmente reconhecida na contabilidade da empresa originadora (alienante). 
 
(Solução de Consulta Cosit nº 99.003/2016 - DOU 1 de 14.03.2016) 
Fonte: Editorial IOB 
  

Contribuintes podem apoiar projetos sociais na hora de declarar o Imposto de Renda 
 
O período de entrega da declaração do Imposto de Renda já começou e até a data final, em 29 de abril, 
pessoas físicas de todo o país podem destinar até 3% do imposto aos Fias (Fundos da Infância e 
Adolescente) no momento da declaração. Mesmo quem destinou parte do imposto até o final de 2015 
ainda pode contribuir, complementando o teto real de 6%. 
 
Com essa destinação, os contribuintes estão apoiando políticas públicas, voltadas para crianças e 
adolescentes. 
 
Para ajudar crianças e adolescentes, o contribuinte deve procurar o Fumcad (Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente) de seu município para ter acesso aos projetos que podem receber a 
contribuição. 
 
Cabem aos Fundos financiar programas e ações com o objetivo de assegurar os direitos sociais dessas 
pessoas e criar condições de autonomia, integração e participação na sociedade. 
 
Contabilidade voluntária 
 
O Sistema Conselho Federal de Contabilidade/Conselhos Regionais de Contabilidade (CFC/CRCs) realiza o 
Programa do Voluntariado da Classe Contábil (PVCC), que conta com profissionais contábeis voluntários 
cadastrados em todo o país. 
 
Esses profissionais estão comprometidos com questões sociais e com a disseminação de dados sobre a 
destinação do Imposto de Renda e a orientação de entidades do Terceiro Setor sobre como receber os 
recursos. A orientação aos contribuintes é uma das formas da classe contábil atuar voluntariamente. 



 

 
Para o Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (CRCSP), órgão responsável pelo 
registro da profissão contábil, o profissional da contabilidade tem o conhecimento técnico e a 
oportunidade de esclarecer dúvidas e dar sugestões ao contribuinte com relação ao IR. "Muitas vezes, 
pessoas físicas ou empresas não têm informações sobre como encaminhar parte do importo devido para 
ações sociais", disse o presidente do CRCSP, Gildo Freire de Araújo. 
 
Passo a passo para destinação 
 
No programa da Receita Federal, acesse a aba "Resumo da Declaração", selecione "Doações Diretamente 
na Declaração - ECA" e clique em "Novo". 
 
Clique na opção "Municipal", em UF selecione "SP - São Paulo" e em município role a lista e clique no 
município de sua escolha. 
 
Verifique o "Valor disponível para doação" e copie o número para o campo "Valor" acima. Clique "Ok" 
 
Após registrar a doação, vá para aba "Imprimir" selecione "Darf - Doações Diretamente na Declaração - 
ECA". Clique duas vezes no item que irá aparecer na tela, imprima Darf e efetue o pagamento antes de 29 
de abril de 2016. 
 
Fonte:  CRC  
 

Valores de FGTS durante casamento devem ser partilhados em caso de divórcio 

 
Durante casamento com comunhão parcial de bens, os valores recebidos pelo cônjuge trabalhador e 
destinados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) integram o patrimônio comum do casal e, 
dessa forma, devem ser partilhados em caso de divórcio. O entendimento foi estabelecido pelos ministros 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de ação que discutia partilha de 
imóvel por ocasião do término do matrimônio. 
 
De acordo com o processo submetido à análise do STJ, o patrimônio havia sido adquirido pelos ex-
cônjuges após a doação de valores do pai da ex-esposa e com a utilização do saldo do FGTS de ambos os 
conviventes. Uma das partes pedia a divisão igualitária dos recursos do fundo utilizados para a compra, 
apesar de o saldo de participação para aquisição ter sido diferente. 
 
No julgamento de segunda instância, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu afastar da 
partilha a doação realizada pelo genitor da ex-mulher, bem como os valores de FGTS utilizados para 
pagamento do imóvel. 
 
Natureza personalíssima 
 
Ao apresentar o seu voto à Segunda Seção, no dia 24 de fevereiro, a ministra relatora do recurso no STJ, 
Isabel Gallotti, entendeu que o saldo da conta vinculada de FGTS, quando não sacado, tem "natureza 
personalíssima", em nome do trabalhador. Nesse caso, não seria cabível a divisão dos valores 
indisponíveis na conta ativa na hipótese de divórcio. 
 



 

A ministra considerou, entretanto, que a parcela sacada por quaisquer dos cônjuges durante o casamento, 
investida em aplicação financeira ou na compra de bens, integra o patrimônio comum do casal, podendo 
ser dividida em caso de rompimento do matrimônio. 
 
Na continuação do julgamento do recurso, no último dia 9, os ministros da Segunda Seção acompanharam 
o voto da ministra Gallotti em relação à exclusão da partilha da doação paterna e da divisão igualitária 
dos valores do FGTS utilizados para compra do imóvel, pois os recursos eram anteriores ao casamento. 
 
Todavia, ao negar o recurso especial e manter a decisão do TJRS, os ministros optaram por aderir à 
fundamentação apresentada pelo ministro Luis Felipe Salomão em seu voto-vista. 
 
Patrimônio comum 
 
De acordo com o ministro Salomão, pertencem ao patrimônio individual do trabalhador os valores 
recebidos a título de fundo de garantia em momento anterior ou posterior ao casamento. Contudo, 
durante a vigência da relação conjugal, o ministro entendeu que os proventos recebidos pelos cônjuges, 
independentemente da ocorrência de saque, "compõem o patrimônio comum do casal, a ser partilhado 
na separação, tendo em vista a formação de sociedade de fato, configurada pelo esforço comum do casal, 
independentemente de ser financeira a contribuição de um dos consortes e do outro não". 
 
Hipótese autorizadora 
 
O ministro Salomão lembrou que o titular de FGTS não tem a faculdade de utilizar livremente os valores 
depositados na conta ativa, estando o saque submetido às possibilidades previstas na Lei 8.036/1990 ou 
estabelecidas em situações excepcionais pelo Judiciário. 
 
Tendo em vista o caráter exemplificativo dos casos de saque apontados pela Lei 8.306 e as possibilidades 
de extensão previstas na jurisprudência, o ministro Salomão se posicionou no sentido de inserir o divórcio 
como uma hipótese autorizadora do levantamento dos depósitos comunicáveis realizados no fundo. 
 
Segundo o ministro Salomão, os valores a serem repartidos devem ser "destacados para conta específica, 
operação que será realizada pela Caixa Econômica Federal, Agente Operador do FGTS, centralizadora de 
todos os recolhimentos, mantenedora das contas vinculadas em nome dos trabalhadores, para que num 
momento futuro, quando da realização de qualquer das hipóteses legais de saque, seja possível a retirada 
do numerário e, consequentemente, providenciada sua meação". 
 
O caso julgado pelo STJ está em segredo de justiça. 
Fonte:  STJ  
CENOFISCO-SP 
 

Receita define as regras para repatriação de recursos do exterior 
 
POR RENATO CARBONARI IBELLI 
O contribuinte com bens ou dinheiro no exterior, que não foram declarados, terá até 31 de outubro para 
regularizar a situação 
 
A Receita Federal regulamentou a lei que permite a repatriação de recursos de brasileiros mantidos no 
exterior.  
 



 

Foi estabelecido um período, que se estende de 4 de abril até 31 de outubro, para entregar ao fisco uma 
declaração listando os bens e recursos não declarados até 31 de dezembro de 2014.  
 
A repatriação está condicionada ao pagamento de multa de 15% e impostos de 15% sobre o valor 
repatriado. Os pagamentos terão de ser realizados em parcela única. Feito esse procedimento, o 
contribuinte não será mais alvo de processo penal.  
 
Segundo o advogado especializado em crimes econômicos Mauricio Silva Leite, do escritório Leite, Tosto 
e Barros, para prestar contas ao fisco o contribuinte terá de baixar do site da Receita a Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária (Dercat), que estará disponível a partir de 4 de abril. “Posteriormente 
o valor repatriado terá de ser incorporado à declaração do Imposto de Renda”, diz o advogado. 
 
Leite explica que junto da Dercat o contribuinte terá de prestar esclarecimentos sobre a origem dos 
recursos mantidos no exterior e não declarados até então. “Era esperado que os bancos informassem de 
onde vieram esses recursos já que há leis obrigando as instituições financeiras a controlarem a origem 
dos valores que passam por elas”, diz. 
 
Mas na regulamentação da lei publicada nesta segunda-feira (14/03) pela Receita não há essa previsão. 
Ainda assim, segundo Leite, não haveria o risco de recursos ilícitos entrarem legalmente no país. “O fisco 
tem condições de cruzar as informações prestadas pelo contribuinte para separar o joio do trigo”. 
 
OPORTUNIDADE 
 
Leite considera essa uma grande oportunidade para o contribuinte regularizar a situação. “O Brasil já 
fechou acordos prevendo a troca de informações financeiras com outros países. Então, quem não 
aproveitar essa oportunidade para declarar o dinheiro lícito, passará a ser visado”, diz o advogado. 
 
Um acordo de cooperação tributária entre o Brasil e os Estados Unidos passará a valer a partir de 
setembro, permitindo essa troca de informações entre os países. 
 
A previsão de arrecadação da Receita com o programa é de R$ 21 bilhões entre multa e imposto. 
  
Não poderá legalizar recursos quem detiver cargo, emprego e funções públicas de direção ou eletivas, 
nem aos respectivos cônjuges ou parentes consanguíneos até o segundo grau ou por adoção, em 13 de 
janeiro de 2016.  
 
 De forma geral, ministros, senadores, deputados que estavam no governo na data, assim como seus 
parentes, não poderão participar do programa. "É uma regra importante porque entendemos que aquelas 
pessoas que são detentoras de cargo público têm responsabilidade adicional e não me parece razoável 
que, dentro do exercício desses cargos, pessoas que cometeram ilícito pudessem participar de programa 
dessa natureza", disse o subsecretário de Tributação e Contencioso da Receita Federal, Luiz Fernando 
Teixeira Nunes.  
 
Os contribuintes condenados em ação penal pelos crimes de lavagem de dinheiro, apropriação indébita, 
sonegação fiscal, evasão de divisa, crime contra a ordem tributária, sonegação fiscal, contrabando de 
descaminho, crime contra a ordem previdenciária, falsidade do documento público ou do documento 
particular, falsidade ideologia e uso de documento falso, além de crime contra o sistema financeiro, 
mesmo que a decisão não tenha transitado em julgado, também não poderão legalizar os recursos. 
  
O QUE PODE SER REPATRIADO  



 

  
Poderão ser repatriados os recursos ou patrimônio de origem lícita de qualquer moeda ou forma, de 
propriedade de residentes ou de domiciliado no País. Após a regularização dos recursos e patrimônios, os 
contribuintes não precisarão trazer o dinheiro para o Brasil. 
 
O Fisco esclareceu ainda que o contribuinte precisará guardar os documentos da repatriação por cinco 
anos. Caso seja identificada alguma irregularidade, a Receita poderá excluir os benefícios concedidos pelo 
programa. 
 
http://www.dcomercio.com.br/categoria/leis_e_tributos/receita_define_as_regras_para_repatriacao_d
e_recursos?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
+15+de+mar%E7o+de+2016  
 

SP - Pisos salariais - Novos valores a partir de 1º.4.2016 
      
Foi publicada no DOE-SP de 15.3.2016 a Lei Estadual SP nº 16.162/2016 que altera a Lei Estadual SP nº 
12.640/2007, a qual define os pisos salariais mensais para os trabalhadores no Estado de São Paulo. 
 
A nova Lei estabeleceu os valores dos pisos salariais mensais, a partir de 1º.4.2016, que variam de R$ 
1.000,00 a R$ 1.017,00. 
 
Os referidos valores não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, 
convenção ou acordo coletivo, aos servidores públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos 
de aprendizagem. 
Para mais informações, acesse a íntegra da Lei Estadual SP nº 16.162/2016. 
 

As adversidades para quem emprega no Brasil 

 
Por: Marco Antonio Aparecido de Lima 
No Brasil, em nome de pretensa "defesa dos direitos do trabalhador", o empregador acaba sendo rotulado 
de maneira negativa por sindicatos e até por autoridades trabalhistas, em vez de ser prestigiado. 
 
Sim, meus senhores. O título acima é verdadeiro e não mais surpreende quem o lê aqui no Brasil. "Ora, 
como assim?" – diria alguém do mundo civilizado – "quer dizer que quem emprega no Brasil sofre 
adversidades?" A inevitável resposta positiva causa estupefação a qualquer pensador do mundo livre, pois 
quem cria postos de trabalho, engrandece a sociedade e lhe dá qualidade e importância, não deveria 
enfrentar adversidades, mas sim, receber apoio.  
 
Ocorre que, no Brasil de hoje, infelizmente, quem emprega já nasce rotulado de "capitalista egoísta", de 
"explorador de mão de obra", de "elite opressora" e outros adjetivos menos educados, e assim será 
tratado por boa parte do movimento sindical e por algumas autoridades judiciárias e administrativas, que 
ainda se impressionam e adotam o falso discurso "humanitário" de porta de fábrica, onde o empregador 
é o próprio diabo e o trabalhador o anjo oprimido. Ou seja, nessa visão, aquele que oferece no Brasil 
aquilo que há de mais caro à sociedade moderna, o emprego, absurdamente é rotulado da forma mais 
negativa possível, principalmente, pelos sindicatos profissionais e certas autoridades trabalhistas, que 
deveriam estar prestigiando e apoiando aqueles que criam e oferecem emprego.  
 
Isso mesmo, cara pálida! No Brasil, até mesmo setores do Poder Público, em nome de uma pretensa 
"defesa dos direitos do trabalhador" e talvez sem perceber isso claramente, vem contribuindo 



 

decididamente para o desmonte de postos de trabalho e para o fim da rara motivação de empreender no 
Brasil. E, pasmem, usam, para isso, as suas prerrogativas de autoridade... 
 
Temos participado de inúmeras reuniões onde empregadores dos mais variados ramos de atividade e 
tamanhos andam atordoados com as investidas sindicais e com a criatividade do Poder Público em 
azucrinar a vida do empreendedor. Surpreendem-se cada vez mais com a complacência judicial a teses 
estapafúrdias que só acentuam a insegurança jurídica e ajudam a afundar o país. Falam em desistir dos 
negócios ou em substituir homens por robôs, como solução desesperada. 
 
Como advogados de empresas, ficamos muitas vezes sem respostas lógicas aos clientes e até 
constrangidos ao sermos identificados como componentes desse sistema cruel, onde a destruição de 
empregos parece ser o objetivo final.  
  
Com efeito, ações coletivas e civis públicas sustentam as mais variadas teses de "prejuízos" aos 
trabalhadores, onde antes prejuízos não se viam; surgem alegadas "terceirizações ilegais" para os 
empregadores da construção civil que, por prática secular, sempre utilizaram os contratos de 
subempreitada para construir, aliás, como é no resto do mundo e como permite a própria lei; surge "dano 
existencial" pela realização de horas extras, mesmo quando necessárias para a sobrevivência do 
empreendimento em situação de crise; aponta-se "dano coletivo" por situações de trabalhos tidos como 
incapacitantes ou geradores de doenças profissionais, como se o trabalho não gerasse algum tipo 
desgaste e esforço; acena-se com "dano moral coletivo" por qualquer motivo, pois todos os trabalhadores 
agora resolveram "se ofender" por qualquer ato patronal de condução legítima do negócio; e outras 
tantas novidades que preenchem o tempo vago do "dolce far niente" de muitos dirigentes sindicais.  
 
Para completar, não são raras as autuações administrativas desenfreadas do Ministério do Trabalho e 
seus atos de interdições de máquinas e embargos de obras, pelos motivos mais absurdos e descabidos. A 
fiscalização acena, por exemplo, com a caracterização de "stress térmico" do trabalhador no período do 
verão, relativamente a atividades realizadas a céu aberto, portanto decorrentes das próprias condições 
climáticas de cada região e não de condições geradas pelo ambiente fabril, e, nessa toada, sentem-se 
habilitados a embargar integralmente uma obra ou a interditar um setor industrial, mesmo que estejamos 
vivenciando forte crise financeira e empresas estejam fechando suas portas por falta de negócios e de 
demandas. 
 
Enfim, o trabalho não mais dignifica o homem; o trabalho é o fardo do homem, e como tal deve ser 
encarado pela "nova" sociedade. Volta, assim, com força, a tese etimológica, segundo a qual a palavra 
"trabalho" deriva do termo "tripalium", um instrumento de tortura da Roma antiga. Trabalho igual a 
tortura e, portanto, empregador igual a torturador; com essa lógica se desrespeita o trabalho como 
instituição e, assim, pensam: "é melhor acabar desde logo com ele". 
 
Nesse sentido, com propriedade, disse o economista Delfim Neto em entrevista, referindo-se à 
insegurança social e jurídica vivenciada por quem empreende hoje no país: "A Justiça do Trabalho parte 
da hipótese de que todo trabalhador é hipossuficiente e todo empresário é ladrão." Essa é mais pura e 
triste realidade, infelizmente, pois muitas sentenças proferidas pelo Judiciário Trabalhista trazem em seu 
bojo essas falsas premissas. Não é por outra razão que o novo presidente do TST, ministro Ives Gandra 
Martins Filho, em recente entrevista destacou acertadamente que a Justiça do Trabalho continua sendo 
muito paternalista e que no resto do mundo não é assim. 
 
Até quando será assim? Até fechar o último posto de trabalho. Assim, todo "ladrão" estará fora de 
circulação. Aí estaremos "protegidos" do "capitalista egoísta", do "explorador de mão de obra", da "elite 



 

opressora" e seremos todos felizes, livres e sem emprego, vivendo do ócio que, afinal, é o que parece 
dignificar o homem. 
*Marco Antonio Aparecido de Lima é sócio do escritório Lima & Londero Advogados. 
http://m.migalhas.com.br/depeso/235582/as-adversidades-para-quem-emprega-no-brasil  
 

Desrespeito aos limites de velocidade autoriza dispensa por justa causa de motorista 
  
Quando o serviço é de utilidade pública, como é o transporte rodoviário de passageiros, a 
responsabilidade do empregado é maior que em outras situações, não só porque os usuários não podem 
ficar à mercê de motoristas imprudentes, mas, principalmente, porque a segurança pública, nesse caso, 
diz respeito à vida de pessoas.  
  
Com esses fundamentos, a juíza Fabiana Alves Marra, atuando na 2ª Vara do Trabalho de Governador 
Valadares/MG, manteve a justa causa que a empresa ré aplicou ao reclamante, um motorista que fazia o 
transporte intermunicipal de passageiros. 
 
O trabalhador alegou que a sua dispensa por justa causa não observou as regras trabalhistas. Pediu a 
reversão da medida, com o reconhecimento da dispensa injusta e pagamento das verbas decorrentes. 
Mas, ao examinar a prova documental, a magistrada constatou que ele desobedeceu, por diversas vezes, 
normas de segurança da empresa, também relacionadas à lei de trânsito. 
 
Pelas cópias dos registros dos tacógrafos, a juíza notou que o reclamante excedia os limites de velocidade 
impostos pela empregadora. E no verso de cada uma dessas cópias vê-se a assinatura do trabalhador nas 
numerosas advertências aplicadas a ele ao longo do contrato de trabalho, além de várias suspensões. 
 
"O histórico de excessos de velocidade por parte do reclamante dizem respeito não apenas à proteção do 
próprio trabalhador e do patrimônio da empresa, como também dos passageiros transportados e dos 
transeuntes em geral, de forma que a empresa dever responder com rigor", destacou a magistrada. Ela 
explicou que o contínuo histórico de excesso de velocidade no transporte de passageiros autoriza a 
imediata dispensa por justa causa do motorista, principalmente se ele já havia sido, anteriormente, 
cientificado dos limites, como no caso do reclamante. 
 
Contribuiu para o entendimento da julgadora o fato de a ré ter observado a gradação das penalidades 
aplicadas, como as advertências e suspensões, para só depois dispensá-lo por justa causa. "A reclamada 
agiu de forma incensurável com o reclamante, aplicando, pedagógica e gradativamente, as medidas 
cabíveis pelas faltas que praticou, exaurindo o procedimento que se exige do empregador nessas 
situações, antes de chegar à pena fatal, a de rescisão do contrato de trabalho por justa causa", arrematou 
a juíza, julgando improcedente a ação trabalhista. O trabalhador recorreu, mas a sentença foi mantida 
pelo TRT-MG. 
FONTE: TRT-MG 

 
JT-MG nega reintegração a portadora de câncer por falta de prova de que a dispensa 
foi discriminatória 

  
A dispensa de empregado sem justa causa é garantida pelo ordenamento jurídico, sendo um direito do 
empregador. Mas não se trata de um direito absoluto, encontrando limites, por exemplo, no princípio da 
não discriminação, assegurado constitucionalmente.  
 



 

Nesse contexto, a Súmula 443 do TST pacificou o entendimento jurisprudencial de que a dispensa de 
empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou preconceito é 
presumidamente discriminatória, assegurando o direito à reintegração no emprego diante da nulidade do 
ato. 
  
Foi exatamente com base nessa súmula que uma trabalhadora, portadora de câncer no intestino, 
procurou a Justiça do Trabalho para pedir a nulidade de sua dispensa e consequente reintegração ao 
emprego. No entanto, por não identificar a discriminação no ato de dispensa, o juiz de 1º Grau indeferiu 
a pretensão. A sentença foi confirmada pela 9ª Turma do TRT de Minas. 
 
Atuando como relator, o juiz convocado Márcio José Zebende considerou que, de fato, as provas 
apresentadas não autorizavam a conclusão de dispensa por motivos discriminatórios. Embora 
reconhecendo se tratar de doença grave, da qual o empregador tinha ciência, ficou demonstrado que a 
reclamante estava apta para o trabalho quando foi dispensada. Nesse sentido, revelaram o exame 
demissional e o próprio depoimento da reclamante. Ela contou que depois que saiu da reclamada 
trabalhou em outros três lugares, sendo o último seu atual emprego. 
 
"A única hipótese para a configuração da ilegitimidade da dispensa seria a comprovação do seu cunho 
discriminatório, o qual não restou comprovado nos autos", destacou o magistrado. Para ele, embora a 
doença seja grave, não possui potencial discriminatório capaz de estigmatizar seu portador. 
 
A conclusão alcançada foi a de que a dispensa sem justa causa operada não teve qualquer relação com a 
doença que acomete a reclamante. O julgador entendeu que a rescisão, no caso, decorreu de ato de 
manifestação de vontade do empregador, em uso regular de seu direito potestativo. Acompanhando o 
entendimento, a Turma julgadora negou provimento ao recurso. 
FONTE: TRT-MG 

 
PRAZO PRESCRICIONAL DE VALORES DO FGTS: 5 anos e não mais 30 anos! 

 
 O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) atualizou sua jurisprudência para modificar de 30 para 5 
anos o prazo de prescrição aplicável à cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS. 
 
Ao analisar o caso, a decisão tomada em recurso de repercussão geral declarou a inconstitucionalidade 
das normas que previam a prescrição trintenária. 
 
No caso dos autos, o recurso foi interposto por um banco contra acórdão do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), que reconheceu ser de 30 anos o prazo prescricional relativo à cobrança de valores não depositados 
do FGTS, em conformidade com a Súmula 362 daquela Corte. 
 
O Relator, o Ministro Gilmar Mendes, explicou que o artigo 7º, inciso III, da Constituição Federal, prevê 
expressamente o FGTS como um direito dos trabalhadores urbanos e rurais e destacou que o prazo de 
cinco anos aplicável aos créditos resultantes das relações de trabalho está previsto no inciso XXIX do 
mesmo dispositivo. 
  
Assim, o relator ressaltou que, se a Constituição regula a matéria, não poderia a lei ordinária tratar o tema 
de outra forma. De acordo com o Ministro, o prazo prescricional abordado no artigo 23 da Lei nº 8.036/90 
e no artigo 55 do Decreto nº 99.684/90 não é razoável. 
 



 

Desse modo, o ministro votou no sentido de que o STF deve revisar sua jurisprudência “para consignar, à 
luz da diretriz constitucional encartada no inciso XXIX, , do artigo 7º da Constituição, que o prazo 
prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados no FGTS é quinquenal, devendo ser 
observado o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho”. 
  
O Relator propôs a modulação dos efeitos da decisão.  
  
Para aqueles casos cujo termo inicial da prescrição (ou seja, a auência de depósito no FGTS) ocorra após 
a data do julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos.  
  
Por outro lado, nos casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer 
primeiro: 30 anos contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir desse julgamento . (ARE 709212) 
 
https://issuu.com/fecomercio/docs/tomenota_148_tela_92ed5c3ad3dcdd  
  

Brasil tem o maior nível de encargos e direitos trabalhistas do mundo 
  

O custo da mão de obra no Brasil é o maior entre 90 países.  
 Ao contratar um profissional a US$ 30 mil por ano, uma empresa brasileira paga mais 71,4% em encargos 
e direitos trabalhistas em média.  
 
No mundo, esse percentual médio gira em torno de 20,5%, com tendência de baixa, movimento ainda 
não seguido no País, segundo pesquisa divulgada pela rede internacional de Contabilidade e Consultoria 
UHY, representada no Brasil pela UHY Moreira-Auditores. 
  
Dessa forma, um trabalhador que recebe US$ 30 mil ao ano no Brasil custa mais US$ 21,408 mil para a 
empresa. Ou seja, o empregador desembolsa no total US$ 51,408 mil. Enquanto isso, levando em conta a 
média mundial, esse mesmo funcionário custaria US$ 36,141 mil. E, para alguns setores, os ônus 
trabalhistas são ainda mais pesados. “Apuramos que 71,4% é a média brasileira. Mas há setores que 
apresentam um adicional de até 100%. Depende da realidade de cada um”, afirma o gerente de 
Desenvolvimentos de Negócios da UHY Moreira, Marcello Reis. 
  
Além dos encargos, o levantamento levou em conta os custos agregados por obrigações legais como 13º 
salário, férias, hora extra, adicional noturno, dentre outros. 
 
A diferença entre o Brasil e o restante do mundo nesse quesito é tão acentuada que, dentre os 90 países 
pesquisados, o que apresentou o segundo pior resultado foi a Itália. Mas, enquanto no Brasil o custo 
adicional é de 71,4%, na Itália é 38,6%. O trabalhador italiano contratado por US$ 30 mil ao ano custaria 
US$ 41,596 mil para a empresa. 
 
Na outra ponta, o país que apresenta o menor custo de mão de obra é o Egito, que paga um adicional 
equivalente a 3,7% do salário pago aos trabalhadores. Os outros que estão em destaque com menores 
valores são Dinamarca (4,3%), Nova Zelândia (4,5%), Emirados Árabes (7,3%), Canadá (7,4%), Reino Unido 
(7,9%), Estados Unidos (8,8%) e Jamaica (10,6%). 
  
O mesmo estudo mostrou que o custo adicional médio sobre o montante pago pela mão de obra teve 
uma retração média de 5% no mundo na comparação com 2012. Isso ocorreu em função do mau 
momento econômico, que tem forçado os governos a flexibilizarem normas trabalhistas. O objetivo seria 



 

estimular a contratação de trabalhadores e aquecer a economia local. Porém, no Brasil, não houve 
redução no indicador. 
  
Liberdade - 
  
Segundo Reis, enquanto os demais países apresentaram mudanças significativas na legislação trabalhista, 
com maior liberdade na relação entre empregados e empregadores, o Brasil mantém uma legislação 
engessada neste sentido. “O Brasil tem leis trabalhistas antiquadas. Não há espaço para negociação junto 
ao funcionário, que poderia aceitar abrir mão de algum direito para garantir o emprego. Além disso, não 
há esforço para redução dos encargos trabalhistas”, afirma o especialista.  
 
As últimas tentativas do governo de reduzir o peso do trabalhador para as empresas foi a desoneração da 
folha de pagamento, que foi uma medida temporária e, por isso, incapaz de mudar a realidade do País. 
  
Segundo o presidente do Conselho de Relações do Trabalho da Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg), Osmani Teixeira de Abreu, esse alto custo da mão de obra no Brasil é uma das 
principais justificativas para a perda de competitividade das empresas brasileiras. “Os encargos 
trabalhistas têm deixado a produção local mais cara e impedido um crescimento do setor industrial.  
  
É evidente que dessa forma o governo acaba colaborando para a manutenção do desemprego, que tem 
piorado o cenário econômico do País”, adverte 
 
Fonte: Portal Contábil SCLink: http://portalcontabilsc.com.br/noticias/brasil-tem-o-maior-nivel-de-
encargos-e-direitos-trabalhistas-do-mundo/ 
 

A Versão 3.3 do PGD DCTF Mensal está disponível 
 
A versão 3.3b do PGD DCTF Mensal está disponível para download hoje no site da RFB, permitindo que as 
empresas optantes pelo Simples Nacional declarem débitos de CPRB com o código 2985-01. 
 
Já aguardávamos esta versão corrida desde 18/02/2016, pois a versão 3.3a não permite que empresas 
optantes pelo Simples Nacional declarem débitos de CPRB com o código 2985-01. A versão 3.3 apresenta 
erro na validação dos números da Identificação do Depósito (DJE) e impede a declaração de alguns códigos 
de CPRB para DCTF anteriores a Dezembro/2015. 
 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dctf-declaracao-
de-debitos-e-creditos-tributarios-federais/programa-gerador-da-declaracao-pgd/dctf-programa-
gerador-da-declaracao-pgd  
 
Formalização de Processos Administrativos Administrados pela RFBO Secretário da Receita Federal do 
Brasil, por meio da Portaria RFB nº 354, de 11/03/2016, publicada no DOU de 14/03/2016, dispôs sobre 
a formalização de processos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), unificando-os em um único processo administrativo, aplicando-se inclusive na hipótese de 
inexistência de crédito tributário relativo a um ou mais tributos, e dispôs também sobre exigências 
relativas à aplicação de penalidade isolada em decorrência de mesma ação fiscal, observado que: 
 
a) as exigências de crédito tributário do mesmo sujeito passivo, formalizadas com base nos mesmos 
elementos de prova, referentes: 
 



 

a.1) ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL); 
 
a.2) à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS); 
 
a.3) à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), à Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 
Estrangeiros ou Serviços (PIS/PASEP-Importação) e à Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (COFINS-
Importação); 
 
a.4) às contribuições sociais destinadas à Previdência Social e às contribuições destinadas a outras 
entidades e fundos; ou 
 
a.5) ao IRPJ e aos lançamentos dele decorrentes relativos à CSLL, ao Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF), à Contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e à Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB). 
 
b) a suspensão de imunidade ou de isenção e o lançamento de ofício de crédito tributário dela decorrente; 
 
c) os pedidos de restituição ou ressarcimento e as Declarações de Compensação (DCOMP) que tenham 
por base o mesmo crédito, ainda que apresentados em datas distintas; e 
 
d) as multas isoladas aplicadas em decorrência de compensação considerada não declarada. 
 
Importante ressaltar que as DCOMPs baseadas em crédito constante de pedido de restituição ou de 
ressarcimento indeferido ou em compensação não homologada pela autoridade competente da RFB, 
apresentadas depois do indeferimento ou da não homologação, serão objeto de processos distintos 
daquele em que foi prolatada a decisão. 
 
Nos termos do art. 3º desta Portaria, por conta da unificação os autos, serão juntados por apensação nos 
seguintes casos: 
 
a) recurso hierárquico relativo à compensação considerada não declarada e ao lançamento de ofício de 
crédito tributário, inclusive da multa isolada, dela decorrente; 
 
b) autos de exigências de crédito tributário relativo a infrações apuradas no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) 
que tiverem dado origem à exclusão do sujeito passivo dessa forma de pagamento simplificada, autos de 
exclusão do SIMPLES e os possíveis autos de lançamentos de ofício de crédito tributário decorrente dessa 
exclusão em anos-calendário subsequentes que sejam constituídos contemporaneamente e pela mesma 
unidade administrativa; e 
 
c) indeferimento de pedido de ressarcimento ou não homologação de DCOMP e o lançamento de ofício 
deles decorrentes. Nesse caso o processo principal ao qual devem ser apensados os demais será: 
 
c1) o que contiver os autos de infração, se houver; ou 
 
c2) o de reconhecimento de direito creditório mais antigo, não existindo autuação; 



 

 
c3) depois do decurso do prazo de contestação dos autos de infração e dos despachos decisórios e 
envolverá todos os processos para os quais tenham sido apresentadas impugnações e manifestações de 
inconformidade, observado o disposto no § 18 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996; e 
 
c4) na unidade da RFB em que estiverem todos os processos, se a fase processual em que se encontrarem 
permitir. 
Cenofisco 
 

Reconhecimento de firma: esclarecimentos gerais da Jucesp 
 

No intuito de sanar as principais dúvidas sobre a obrigatoriedade do reconhecimento de firma em 
contratos registrados no ER Jucesp/Sindilojas-SP, listamos a seguir algumas considerações: 
 
A exigência do reconhecimento de firma está amparada pela Instrução Normativa DREI nº 10 e pelo art. 
1153 da Lei 10.406/02.  
 
Caso seu documento tenha sido objeto dessa exigência, é preciso refazer o requerimento da Jucesp – 
formulários do Via Rápida Empresa – e solicitar aos sócios a assinatura nestes novos requerimentos. 
 
No contrato social ou no requerimento de empresário, pode-se reconhecer firma em somente uma das 
vias, lembrando que o restante das vias deve apresentar uniformidade entre todas as assinaturas. 
 
Item 1.2.27 da IN DREI nº 10 
 
Assinatura do Contrato Social 
  
Todos os sócios, ou seus representantes, devem assinar o contrato. As assinaturas são lançadas com a 
indicação do nome do signatário, por extenso, de forma legível, podendo ser substituído pela assinatura 
autenticada com certificação digital ou meio equivalente que comprove a sua autenticidade, ressalvado 
o disposto no inciso I, do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei Complementar 123, de 14/12/06.  
 
Não é necessário o reconhecimento das firmas dos sócios. Na dúvida quanto à veracidade da assinatura 
aposta, DEVERÁ a Junta Comercial EXIGIR o  RECONHECIMENTO DE FIRMA (Lei no 9.784/99). 
 
Enunciado 1 da Jucesp 
  
1. Assinatura do Requerimento de Arquivamento – Capa 
  
Possui legitimidade para requerer o arquivamento de atos perante a Junta Comercial: 
 
a. Sociedade Limitada: administrador, sócio, procurador com poderes específicos, ou terceiro interessado; 
 
b. Sociedade por Ações: diretor/administrador, acionista, procurador com poderes específicos, ou 
terceiro interessado; 
 
c. Empresário Individual: titular, procurador com poderes específicos, ou terceiro interessado; 
 



 

d. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli): administrador, titular, procurador com 
poderes específicos, ou terceiro interessado; 
 
e. Cooperativa: administrador, cooperado, procurador com poderes específicos, ou terceiro interessado; 
 
f. Demais tipos societários: administrador, sócio, procurador com poderes específicos, ou terceiro 
interessado. 
 
 Entende-se por interessado toda e qualquer pessoa, cujos direitos ou interesses poderão ser afetados 
pela demora no arquivamento do ato, nos termos do artigo 1.151 do Código Civil.  
  
As assinaturas lançadas nos requerimentos para arquivamento de atos, antes da efetivação do registro, 
deverão ser verificadas quanto à autenticidade e à legitimidade do signatário, formulando-se exigência, 
quando for o caso, para que o requerente sane as irregularidades encontradas, nos termos do artigo 
1.153, do Código Civil. 
 
http://sindilojas-sp.org.br/2016/02/reconhecimento-de-firma-esclarecimentos-gerais-da-jucesp/  
 

Orientação ER Jucesp: Instrumento de transformação de sociedade 
  
A transformação de registro de Sociedade Empresária em Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada (Eireli) ou em Empresário Individual requererá instrumento de alteração do ato constitutivo da 
sociedade ou da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada na qual, respectivamente, o sócio 
remanescente ou o titular resolve pela transformação da sociedade ou da Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada em Empresário Individual. 
  
A retirada de sócios da sociedade somente poderá ocorrer em instrumento de alteração anterior à que 
contiver a transformação do registro. 
  
São condições para o registro do ato de transformação: 
1.         
 
2.       a sociedade em condição de unipessoalidade, independentemente do decurso do prazo previsto no 
inciso V do art. 1.033 do CC, assim como a sociedade cujo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, previsto no 
inciso V do artigo 1.033 do CC, tenha sido ultrapassado; ou 
 
1.       que tenha concentrado todas as quotas da sociedade sob sua titularidade, em alteração contratual 
anterior. 
  
Enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
  
O Empresário Individual ou Eireli resultante da transformação de registro que pretender a condição de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá requerer enquadramento em separado. 
  
Filiais mantidas 
  
Havendo filiais abertas, para cada uma delas deverá ser apresentado o respectivo formulário o, de modo 
a reproduzir os registros vigentes na Junta Comercial da sede e pertinentes à sociedade transformada. 
 



 

http://sindilojas-sp.org.br/2016/03/orientacao-er-jucesp-instrumento-de-transformacao-de-sociedade/  
 

Alterado Regulamento da Previdência Social na parte de concessão de auxílio-doença 

 
Foi publicado no Diário Oficial de hoje, 15-3, o Decreto 8.691, de 14-3-2016, que altera o RPS - 
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, para disciplinar novas normas para 
a concessão e prorrogação do benefício de auxílio-doença. 
  
Dentre as alterações destacamos: 
  
– perícia médica poderá ser realizada por profissional médico integrante tanto dos quadros do INSS 
quanto de órgãos e entidades que integrem o SUS – Sistema Único de Saúde, ressalvados os casos em que 
for admitido o reconhecimento da incapacidade pela recepção da documentação médica do segurado; 
  
– impossibilidade de atendimento pela Previdência Social antes do término do período de recuperação 
indicado pelo médico assistente na documentação, autoriza o retorno do empregado ao trabalho no dia 
seguinte à data indicada pelo médico assistente. 
 
Fonte: COADLink: http://www.coad.com.br/home/noticias-detalhe/71578/alterado-regulamento-da-
previdencia-social-na-parte-de-concessao-de-auxilio-doenca 

 

Empresas do Simples devem entregar a Defis até 31 de março 
 
Termina em 31 de março o prazo para a entrega da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais 
- DEFIS, relacionada às empresas do Simples Nacional em situação normal, e referente ao ano-calendário 
2015.  
A Defis deve ser preenchida e trans pela Internet, por meio do aplicativo disponível na RFB, no Portal do 
Simples Nacional. 
  
Desde o ano-calendário de 2012, as informações socioeconômicas e fiscais, que antes eram prestadas na 
DASN, passaram a ser declaradas anualmente por meio da Defis, disponível em módulo específico no 
PGDAS-D. 
  
Uma observação importante deve ser feita a respeito do PGDAS-D.  
  
O Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) é um 
sistema eletrônico para a realização do cálculo do Simples Nacional, e as informações por ele enviadas à 
Receita Federal tem caráter declaratório. 
  
Isso significa que tais informações constituem confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a 
exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos, e deverão ser fornecidas à RFB 
até o vencimento do prazo para pagamento dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior. 
  
Toda ME e EPP está obrigada a informar, pela DEFIS, o valor correspondente ao ganho de capital, a 
quantidade de empregados no início e no final do período abrangido pela declaração, a receita 
proveniente de exportação direta, caso a pessoa jurídica tenha informado no PGDAS, a receita 



 

proveniente de exportação por meio de comercial exportadora (detalhando o CNPJ das empresas 
comerciais exportadoras e o valor de cada operação) e, por fim,  
  
Caso a ME/EPP mantenha escrituração contábil e tenha evidenciado lucro superior ao limite de que trata 
o § 1º do art. 131 da Resolução CGSN nº 94/2011, no período abrangido por esta declaração, a empresa 
deve informar o valor do lucro contábil apurado. 
Fonte: IOB News 
 

Com fórmula 85/95, novas aposentadorias têm aumento de 57%  

 
A adoção da fórmula 85/95 para novas aposentadorias por tempo de contribuição, em vigor desde 
meados do ano passado, já afetou as contas da Previdência e reforçou a disparidade entre as 
aposentadorias pagas no país.  
 
Desde a adoção da fórmula, o valor médio das novas aposentadorias por contribuição com uso da fórmula 
85/95 foi 57% maior que as feitas pelo fator previdenciário. Como consequência do aumento provocado 
pela nova regra, a diferença entre as aposentadorias por contribuição e por idade cresceu quase 30%. 
 
O impacto negativo veio mais forte e antes do esperado - o governo acreditava que, em um primeiro 
momento, parte das aposentadorias por contribuição seria postergada até que o futuro aposentado 
chegasse na fórmula. No último trimestre do ano passado, contudo, um terço das aposentadorias por 
contribuição já foi feito na nova fórmula. 
 
Como resultado, o valor médio de todas as novas aposentadorias por tempo de contribuição foi 24% maior 
no último trimestre de 2015 em relação a igual período de 2014. As aposentadorias por idade subiram 9% 
nessa comparação. Esse comportamento é muito distinto do observado nos anos anteriores, quando a 
variação dos dois tipos de aposentadorias era muito semelhante. 
 
Entre julho de 2015 e fevereiro deste ano, o valor médio das aposentadorias por tempo de contribuição, 
sujeitas à aplicação da fórmula 85/95, foi de R$ 2.792,29, valor 57% superior ao das aposentadorias por 
tempo de contribuição com aplicação do fator previdenciário, que foi de R$ 1.779,88, de acordo com 
informações do Ministério do Trabalho e Previdência, repassadas ao Valor. 
 
Na média de todas as aposentadorias pagas no país (estoque), aquelas por tempo de contribuição são 
105% superiores às concedidas por idade. Nas novas, a diferença sobe para 130%, reforçando a 
desigualdade entre elas. 
 
Para os economistas que acompanham as contas da Previdência, o impacto da adoção da regra 85/95 
veio antes do previsto e impressiona. Essa fórmula, que é progressiva e chegará a 90/100 em 2026, 
consiste na não aplicação do fator previdenciário quando a soma de idade e tempo de contribuição for 85 
para a mulher (com mínimo de 30 anos de contribuição) e 95 para o homem (pelo menos 35 anos de 
contribuição). 
 
De acordo com informações do ministério, 58.325 pessoas se aposentaram pela fórmula entre julho de 
2015 e o mês passado. No último trimestre do ano passado, foram 10 mil em cada mês, depois mais 9,3 
mil em janeiro e cerca de 8 mil em fevereiro. 
 
O economista Rogerio Nagamine Costanzi, gestor público que hoje atua no Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), lembra que a expectativa do governo era que a adoção da regra 85/95 



 

provocasse uma redução no ritmo de aumento dos gastos da Previdência no curto prazo (porque as 
pessoas retardariam um pouco a aposentadoria para garantir o valor integral), mas essa premissa não 
está se confirmando. 
 
O forte aumento do valor médio da aposentadoria por contribuição, diz ele, é um sinal de que a esperada 
contenção inicial dos gastos não será confirmada e a trajetória futura dos gastos pode ser pior que a já 
projetada. 
 
Costanzi diz que a greve do INSS no ano passado dificulta a avaliação sobre se houve postergação ou 
antecipação de aposentadorias por contribuição após a adoção da nova fórmula. A dúvida é qual será o 
novo ritmo de aposentadorias após o primeiro impacto da fórmula. 
 
O professor Paulo Tafner, da Universidade Cândido Mendes, avalia que é possível que esse primeiro 
impacto possa ter sido influenciado por um estoque de trabalhadores que já atendia aos critérios da 
85/95, mas que estavam esperando que o fator previdenciário fosse menos negativo no cálculo da 
aposentadoria. Mesmo assim, diz, os dados mostram o impacto fortemente negativo da mudança feita 
no ano passado sobre a sustentabilidade da Previdência. 
 
Tafner observa que a regra 85/95 ajuda a "elite" dos trabalhadores, que são aqueles com mais tempo de 
carteira assinada, muitas vezes ligados a categorias profissionais organizadas. O salário médio desses 
trabalhadores é maior, o que reflete no valor das aposentadorias. No estoque, as aposentadorias por 
tempo de contribuição são 29% do total, mas elas consomem 45% dos valores pagos. 
 
Como os funcionários do INSS estiveram em greve durante quase todo o terceiro trimestre de 2015, não 
dá para avaliar se a nova regra provocou uma antecipação de aposentadorias. Em 2015, a concessão de 
aposentadorias por idade caiu 8% sobre 2014, enquanto as por tempo de contribuição aumentaram 4%, 
mas Tafner explica que uma greve afeta mais as aposentadorias por idade, porque a concessão é mais 
complicada. 
 
Essa modalidade atinge mais os trabalhadores mais pobres e com inserção mais precária no mercado de 
trabalho, para quem é mais difícil comprovar os 15 anos de contribuição necessários para a 
aposentadoria. Já quem se aposenta por contribuição teve uma inserção mais organizada, com registros 
corretos, o que agiliza muito a aposentadoria. 
 
Tafner, especialista em previdência, calcula que a nova fórmula vai impor um aumento de despesas à 
Previdência maior que o previsto antes, quando vigorava apenas o fator previdenciário (um redutor nas 
aposentadorias aplicado quando o trabalhador pedia o benefício sem atingir simultaneamente o tempo 
mínimo de contribuição e a idade mínima). 
 
No ano passado, o Congresso derrubou o fator previdenciário. Sem ele, as despesas subiriam 33% acima 
do que já subiriam até 2050. Para atenuar esse impacto, o governo vetou o fim do fator, mas propôs a 
fórmula 85/95 escalonada até atingir 90/100. 
 
Com essa regra (que entrou em vigor em meados de junho), a despesa em 2050 será 28% maior do que 
seria antes das mudanças de 2015, diz Tafner. "A regra amenizou o efeito do limite garantido pelo fator 
previdenciário, mas ainda eleva muito as despesas, que já subirão pela demografia e pela regra do salário 
mínimo." 
 
O professor Luis Eduardo Afonso, da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São 
Paulo (FEA-USP), diz que, além do aumento de curto prazo já aparente no valor médio nas aposentadorias 



 

por tempo de contribuição, a fórmula vai impactar as contas da Previdência por elevar muito o tempo 
durante o qual os trabalhadores receberão um valor mais alto. 
 
Afonso pondera que o efeito ficará mais claro quando forem conhecidas as idades de aposentadoria na 
nova fórmula. A idade média de aposentadoria das mulheres por tempo de contribuição foi de 52 anos 
em 2014, e sua expectativa era de 78,8 anos, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Em teoria, as mulheres que se aposentavam nessa idade receberiam o benefício por 26,8 anos. Já 
os homens se aposentaram, em média, aos 55 anos, para uma expectativa de vida de 71,6 anos, em 2014. 
 
Em recente apresentação feita no Instituto Brasileiro de Economia (Ibre-FGV), Costanzi mostrou que, 
antes das mudanças do ano passado, um homem com 60 anos de idade e 35 de contribuição, teria sua 
aposentadoria potencial reduzida por um fator previdenciário de 0,843, caso se aposentasse nesse 
momento. Com a fórmula, como ele soma os exigidos 95, o valor de sua aposentadoria seria 18,6% maior 
do que o que valeria antes. Com o fator 85/95, diz Costanzi, pode haver uma pequena postergação, mas 
será pago um benefício muito maior, por mais tempo. 
 
Os três economistas ouvidos pelo Valor defendem a adoção da idade mínima como fundamental para a 
sobrevivência da Previdência. Tafner também considera fundamental acabar com a indexação ao salário 
mínimo e defende que as aposentadorias sociais (daqueles que nunca contribuíram) sejam menores que 
o piso previdenciário, pago a quem contribuiu pelo menos 15 anos. 
 
Para o Ministério do Trabalho e Previdência, em resposta ao Valor, por e-mail, "ainda é cedo para uma 
avaliação mais robusta [sobre os efeitos da nova fórmula sobre as contas da Previdência], mas algumas 
suposições já podem ser feitas. As novas regras devem, realmente, provocar postergação nas 
aposentadorias por tempo de contribuição, em curto prazo. De todo modo, é provável que, nos primeiros 
dias de sua vigência, tenha havido uma maior busca pela aposentadoria por pessoas que se sentiam 
prejudicadas pela aplicação do fator previdenciário e passaram a ser beneficiadas pela fórmula 85/95, por 
terem implementadas todas as condições." 
(Valor Econômico) -  17 de março de 2016  
 

Empresa também responde se empregado usa função para cometer crime 
 

Quando um funcionário usa sua função para cometer um crime, a empregadora também é responsável 
por ressarcir os danos causados pelo trabalhador, pois o cargo ocupado facilitou a ocorrência do delito. 
Assim entendeu a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao obrigar um banco a indenizar um cliente 
que teve valores de sua conta desviados pelo gerente. 
 
Os desvios ocorreram quando o autor da ação trabalhava no exterior e depositava parte de seu salário 
em conta bancária no Brasil. Com o tempo, o cliente estabeleceu uma relação de confiança com o gerente 
do banco, que ficou responsável também pelos investimentos do correntista. Ao retornar do exterior e 
tentar fazer uma compra, o titular da conta foi surpreendido pela falta de crédito. 
 
Ao descobrir que o gerente desviava valores de sua conta, o cliente ingressou com ação para ser ressarcido 
pelo banco. Segundo ele, todos os valores repassados foram desviados. Além do ressarcimento, o autor 
do processo pediu indenização por danos morais. A sentença de primeira instância reconheceu o direito 
do correntista, mas o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região reformou a sentença. 
 
O TRF-4 aceitou a justificativa do banco, de que o gerente agiu por conta própria, e não em nome da 
instituição, o que afastaria a responsabilidade da empresa. Porém, o entendimento foi reformado no STJ. 



 

Para o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, não há como afastar a responsabilidade 
do banco nesse caso. 
 
“Tendo o gerente se utilizado das facilidades da função para desviar valores da conta do cliente, deve a 
empregadora responder pelos danos causados. Cabível, portanto, o restabelecimento da sentença”, 
argumentou Sanseverino. O único ponto da sentença inicial não restabelecido foi a obrigação de indenizar 
os valores desviados movimentados fora da conta. 
 
Essa parcela não foi devolvida porque, segundo o STJ, não há como provar a responsabilidade do banco 
nessas ações. O banco também terá que indenizar o correntista por danos morais por causa dos 
transtornos causados. “Os valores desviados foram vultosos, quase meio milhão de reais, de modo que 
esse fato, por si só, se mostra apto a abalar psicologicamente o correntista (ora recorrente), gerando 
obrigação de indenizar”, concluiu o ministro.  
  
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 
Revista Consultor Jurídico, 16 de março de 2016 
 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL - ECD 
 
A Escrituração Contábil Digital - ECD - foi instituída para fins fiscais e previdenciários e deverá ser 
transmitida pelas pessoas jurídicas a ela obrigadas, ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), e 
será considerada válida após a confirmação de recebimento do arquivo que a contém e, quando for o 
caso, após a autenticação pelos órgãos de registro. 
 
Abrangência 
 
Estão compreendidos nesta versão digital os seguintes livros: 
 
a) Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 
 
b) Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 
 
c) Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles 
transcritos. 
 
Os livros contábeis emitidos em forma eletrônica devem ser assinados digitalmente, utilizando-se de 
certificado de segurança mínima tipo A3, emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria do documento digital.  
 
Periodicidade e Prazo de Entrega 
 
A partir de 2016, a ECD será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil do mês de maio do ano 
seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração. 
 
Até 2015, a ECD deveria ser transmitida até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-
calendário a que se referisse a escrituração. 
 
Veja maiores detalhamentos no tópico Escrituração Contábil Digital, no Guia Tributário Online. 
 



 

Atenção às mudanças na NF-e: O prazo expira no final do mês 
 
Em abril, o layout das NF-e e da NFC-e terá de incluir campos para contemplar um novo código 
identificador de mercadorias, o Cest – Imagem: Divulgação 
 
As empresas têm até 1° de abril para adequar os seus programas geradores de documentos fiscais ao 
Código Especificador da Substituição Tributária (Cest). 
 
Todos aqueles que emitem Nota Fiscal eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal ao Consumidor eletrônica (NFC-e) 
terão de criar campos em seus programas para receber o novo código. 
 
A exigência é trazida pelo Convênio ICMS 146/2015 do Confaz, que busca uniformizar a identificação das 
mercadorias sujeitas à sistemática da substituição tributária. 
 
Quem não se adequar ao convênio até a data corre o risco de ser impedido de emitir as notas fiscais para 
fisco. 
 
As mudanças necessárias no leiaute da NF-e e NFC-e trazem custos extras para os empresários, mas são 
consideradas necessárias pelo advogado tributarista Marcello Maurício dos Santos, do escritório 
Chiarottino e Nicoletti. 
 
“Com o tempo cada estado foi criando sua lista de produtos submetidos à substituição tributária, mas isso 
sem que houvesse um padrão. O Cest engloba esses produtos, trazendo um padrão”, diz. 
 
Até então, essas mercadorias eram classificadas pela Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que 
segundo o advogado, é muito genérica. “A NCM não é específica, algumas vezes traz produtos distintos 
com um mesmo código”, diz Maurício dos Santos. 
 
O Cest atribui um código numérico de sete dígitos aos produtos. A tabela com os códigos pode ser 
encontrada no site do Confaz. 
 
Pelo texto do Convênio ICMS 146, algumas mercadorias, mesmo que não estejam sujeitas ao regime de 
substituição tributárias, também terão de ser identificadas na NF-e e NFC-e por meio do Cest. Estes 
produtos estão listados do anexo dois ao 29 do convênio. 
Postado por: Portal Contábil SC . 
 

Quem será fiscalizado pela Receita Federal em 2016? 
 
O Plano Anual da Fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil para o ano-calendário de 2016 
listou as principais operações que serão objeto de Fiscalização, dentre eles se destacam os planejamentos 
fiscais.. 
 
Veja a lista com 12 operações que foram indicadas pela Receita, com os motivos pelos quais o fisco federal 
entende que os referidos planejamentos seriam prioritários para fins de fiscalização em 2016. 
  
“Planejamentos Tributários Vinculados a Eventos de Reorganização Societária com Geração de Ativos 
Amortizáveis 
  



 

Operações praticadas majoritariamente por contribuintes de maior capacidade contributiva, 
apresentadas como reorganizações societárias que geram, após conclusão dos atos societários, ativos 
amortizáveis (ágios) que não encontram respaldo na legislação. 
  
Também serão investigados eventos de fusão e aquisição societárias, com ou sem troca de ações, onde 
não houve tributação dos ganhos de capital auferidos”. 
  
“Planejamento Tributário Envolvendo Fundos de Investimentos em Participações 
 
A RFB identificou situações de utilização indevida de isenção tributária em Fundos de Investimentos em 
Participações (FIP), conforme disposto no § 1º do art 3º da Lei 11.312” 
  
Art. 3o Fica reduzida a zero a alíquota do imposto de renda incidente sobre os rendimentos auferidos nas 
aplicações em fundos de investimento de que trata o art. 2o desta Lei quando pagos, creditados, 
entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, individual ou coletivo, que 
realizar operações financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 
 
parágrafo 1o. O benefício disposto no caput deste artigo: 
 
I – não será concedido ao cotista titular de cotas que, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele 
ligadas, represente 40% (quarenta por cento) ou mais da totalidade das cotas emitidas pelos fundos de 
que trata o art. 2o desta Lei ou cujas cotas, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele ligadas, lhe 
derem direito ao recebimento de rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do total de 
rendimentos auferidos pelos fundos; 
 
II – não se aplica aos fundos elencados no art. 2o desta Lei que detiverem em suas carteiras, a qualquer 
tempo, títulos de dívida em percentual superior a 5% (cinco por cento) de seu patrimônio líquido, 
ressalvados desse limite os títulos de dívida mencionados no § 4o do art. 2o desta Lei e os títulos públicos; 
 
  
III – não se aplica aos residentes ou domiciliados em país que não tribute a renda ou que a tribute à 
alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento). 
 
“Tributação de Resultados Auferidos em Controladas e Coligadas no Exterior 
 
 A Lei nº 12.865, de 2013, instituiu parcelamento de débitos de IRPJ e CSLL incidentes sobre lucros 
auferidos no exterior, apurados até 31/12/2012. 
  
Verificou-se que há contribuintes que não se regularizaram e, portanto, serão abertos procedimentos de 
auditoria para constituição desses débitos com imputação de multa e juros”. 
  
“Sonegação Envolvendo Distribuição Isenta de Lucros 
  
Trata-se de pessoas jurídicas que apuram seus resultados com base no lucro presumido e distribuem 
lucros isentos em limites superiores à presunção e sem suporte na contabilidade transmitida no âmbito 
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do Sped. 
  
Também serão investigadas as pessoas jurídicas que apuram resultados pelo lucro real e que distribuem 
lucros em montante superior ao oferecido à tributação”. 



 

 
“Evasão nos Setores de Cigarros, Bebidas e Combustíveis 
 
“A partir do cotejamento de informações externas e internas por Auditores-Fiscais especialistas nestes 
setores e nas respectivas cadeias produtivas, identificaram-se situações de contribuintes que adotam 
condutas para não pagar tributos e com isso impor concorrência desleal a empresas que cumprem a lei 
tributária e buscam concorrer de maneira ética. 
 
Setor de Cigarros 
Serão intensificadas as ações para fechamento de fábricas que não pagam seus tributos. Além disso, serão 
efetuadas análises sobre alguns contribuintes que apresentam indícios de infração tributária, inclusive 
pela omissão de insumos adquiridos. 
 
Setor de Bebidas 
A Fiscalização identificou situações de crédito de IPI em desacordo com a legislação. Tais créditos 
praticamente zeram a arrecadação de IPI de alguns fabricantes de refrigerantes. 
 
Setor de Combustíveis 
 
Foi identificada situação de empresas do segmento de refino e distribuição que, embora detenham 
pequena participação no mercado de combustíveis, são responsáveis por valores relevantes de tributos 
sonegados”. 
 
“Planejamento Tributário Envolvendo Direitos de Imagens de Profissionais 
  
A Fiscalização tem identificado indícios de interposição fraudulenta de pessoa jurídica com o único 
propósito de reduzir a tributação por profissionais que prestam serviços a outras pessoas jurídicas, sob a 
égide do art. 129 da Lei nº 11.196, de 2005. 
  
A lei autoriza que os serviços prestados pelos sócios da pessoa jurídica contratada possam ser tributados 
como pessoa jurídica, que, quando tributada pelo Lucro Presumido ou Simples Nacional, tem ônus 
tributário menor que a tributação de 27,5% atribuída às pessoas físicas. 
 
Normalmente, os casos de fraude se mostram presentes quando restam evidências de que o sócio da 
pessoa jurídica prestadora de serviço externa possui requisitos de uma relação de emprego, como 
pessoalidade, subordinação e não-eventualidade. 
  
A Fiscalização destacou uma equipe específica para tratar desses indícios, com previsão de abertura de 
novos procedimentos fiscais no segundo semestre de 2016.” 
  
“Sonegação Previdenciária por Registro Indevido de Opção pelo Simples Nacional 
  
O regime do Simples implica uma considerável desoneração, com forte impacto na contribuição 
previdenciária, em razão da eliminação da contribuição patronal de 20% sobre a folha de pagamento por 
percentuais incidentes nas tabelas de incidência do regime de tributação unificada, que correspondem a 
uma alíquota máxima de 7,83% (tabela 3 – serviços). 
  
A Fiscalização identificou 13 mil contribuintes que alegam ser optantes do Simples Nacional, mas cuja 
condição não foi confirmada nos sistemas da RFB como optante regular. A indicação incorreta de que a 



 

pessoa jurídica é optante, implicou em um valor a recuperar de contribuição previdenciária de 
aproximadamente R$ 450 milhões”. 
  
“Falta de Recolhimento de Carnê-leão por Profissionais Liberais 
 
Foram identificados 15.307 contribuintes que, embora tivessem a obrigação de efetuar o recolhimento 
mensal do carnê-leão, não o fizeram. Levantamentos preliminares efetuados pela área de seleção 
identificaram um potencial de autuações da ordem de R$ 936, 8 milhões. Operação-piloto dessa operação 
foi realizada em uma Região Fiscal, com índice de recuperação de crédito tributário no primeiro ano das 
autuações superior a 73%”. 
  
“Omissão de Receitas com Base em Notas Fiscais Eletrônicas 
  
Foram identificadas omissões decorrentes do cruzamento entre a receita bruta oferecida à tributação e 
os documentos fiscais emitidos pelos próprios contribuintes. 
 
Diante dos indícios robustos dessas infrações, a Fiscalização deverá deflagrar operação nacional para a 
instauração de procedimentos céleres de lançamento. Os indícios de sonegação tributária são superiores 
a R$ 500 milhões”. 
  
“Financiamento de Aposentaria Especial 
  
A aposentadoria especial é financiada com recursos provenientes da contribuição para o RAT (riscos 
ambientais do trabalho) de que trata o inciso II do art. 22 da Lei 8.212, de 1991. 
 
Recentemente, o STF decidiu em Recurso Extraordinário com repercussão geral ser devida a 
aposentadoria especial mesmo em situações que possam reduzir os efeitos nocivos de um agente 
insalubre. 
 
Foram identificadas empresas cujos empregados tiveram reconhecido o direito a aposentadoria especial, 
sem que a fonte pagadora tivesse contribuído com os adicionais previstos no § 6º do art. 57 da Lei 8.2123 
. 
  
Levantamentos iniciais identificaram 206 empresas para análise prioritária, para cujos empregados houve 
concessão de 3.007 benefícios de aposentadoria especial. Nesse pequeno universo, a estimativa de 
lançamento tributário é de R$ 500 milhões “. 
 
 “Omissão de Receitas ou Rendimentos a Partir de Indícios de Movimentação Financeira Incompatível 
  
Operação que será deflagrada a partir de dados de movimentação financeira prestadas pelas instituições 
financeiras via Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira (Dimof), cotejados com 
receitas de pessoas jurídicas ou rendimentos de pessoas físicas declarados à RFB. 
  
Embora não sejam declaradas informações sobre as origens e os destinos dos recursos movimentados (os 
dados são prestados de forma totalizadas por mês), foi possível identificar apenas em 2013, um conjunto 
de 1.000 pessoas jurídicas com movimentações financeiras da ordem de R$ 43,5 bilhões, enquanto o total 
de receita bruta informada foi de R$ 800 milhões. 
  
A partir desses indícios, a RFB abre um procedimento fiscal e intima o contribuinte a justificar sua 
movimentação financeira”. 



 

  
“Compensação Previdenciária Informada em GFIP 
 
Os contribuintes devem informar na GFIP o valor corrigido compensado e que foi deduzido da arrecadação 
nas situações em que haja pagamento ou recolhimento indevido, bem como eventuais valores 
decorrentes da retenção sobre a Nota Fiscal/Fatura (Lei nº 9.711/98). 
  
Por meio de análise do comportamento tributário, serão avaliados se os valores informados a título de 
compensação encontram-se em conformidade com a legislação previdenciária”. 
 Fonte: IDTLLink: http://www.idtl.com.br/noticia.cfm?ID=17440 
 

Elevada as Alíquotas do Imposto sobre Ganhos de Capital 
 
Através da Lei 13.259/2016 foram majoradas, retroativamente a 01.01.2016, as alíquotas do imposto de 
renda sobre os ganhos de capital, tanto das pessoas físicas quanto das pessoas jurídicas optantes pelo 
Simples Nacional. 
 
As alíquotas do imposto, a partir de 01.01.2016, são de: 
 
I – 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais); 
 
II – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e não ultrapassar R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
 
III – 20% (vinte por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 
e não ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e 
 
IV – 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que ultrapassar 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 
 
Na hipótese de alienação em partes do mesmo bem ou direito, a partir da segunda operação, desde que 
realizada até o final do ano-calendário seguinte ao da primeira operação, o ganho de capital deve ser 
somado aos ganhos auferidos nas operações anteriores, para fins da apuração do imposto progressivo, 
deduzindo-se o montante do imposto pago nas operações anteriores. 
 
Considera-se integrante do mesmo bem ou direito o conjunto de ações ou quotas de uma mesma pessoa 
jurídica. 
 
Anteriormente, sobre tais ganhos haveria alíquota única de 15%, se a operação fosse realizada até 
31.12.2015. 
 
Certamente a aplicação retroativa da tributação ao início de 2016 será questionada pelos contribuintes, 
pois foi violado o princípio da irretroatividade dos tributos previsto na Constituição Federal – art. 150, III, 
“a” e “b”. 
 

IRPF e IRPJ - Ganho de capital - Tributação de empresas coligadas no exterior - 
Extinção do crédito tributário - Alterações                          

 



 

  
Foi publicada no DOU Ed. Extra de 17.3.2016 a Lei nº 13.259/2016, conversão da Medida Provivisória nº 
692/2015, que altera as Leis nºs. 8.981/1995, para dispor acerca da incidência de imposto sobre a renda 
na hipótese de ganho de capital em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 
12.973/2014, para possibilitar opção de tributação de empresas coligadas no exterior na forma de 
empresas controladas. 
  
O presente ato também regulamenta o inciso XI do art. 156 do Código Tributário Nacional (CTN). 
 
Em relação às alterações da Lei nº 8.981/1995, destacam-se as seguintes determinações: 
  
a) o ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens e direitos de 
qualquer natureza sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com as seguintes alíquotas: a.1) 15% 
sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00; a.2) 17,5% sobre a parcela dos ganhos 
que exceder R$ 5.000.000,00 e não ultrapassar R$ 10.000.000,00; a.3) 20% sobre a parcela dos ganhos 
que exceder R$ 10.000.000,00 e não ultrapassar R$ 30.000.000,00; a.4) 22,5% sobre a parcela dos ganhos 
que ultrapassar R$ 30.000.000,00; 
  
b) o ganho de capital percebido por pessoa jurídica em decorrência da alienação de bens e direitos do 
ativo não circulante sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com a aplicação das alíquotas 
previstas na letra “a”, exceto para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou 
arbitrado. 
  
A alteração promovida na Lei nº 12.973/2014, consiste em possibilitar que a pessoa jurídica domiciliada 
no Brasil ofereça à tributação os lucros auferidos por intermédio de suas coligadas no exterior, 
independentemente do descumprimento das condições previstas no caput do art. 81, dentre elas: que 
não esteja localizada em país ou dependência com tributação favorecida, ou não seja beneficiária de 
regime fiscal privilegiado. 
 
Por fim, sobre a regulamentação do inciso XI do art. 156 do CTN, ficou estabelecido que a extinção do 
crédito tributário pela dação em pagamento em imóveis, atenderá às seguintes condições: 
  
a) será precedida de avaliação judicial do bem ou bens ofertados, segundo critérios de mercado; 
 
b) deverá abranger a totalidade do débito ou débitos que se pretende liquidar com atualização, juros, 
multa e encargos, sem desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de 
complementação em dinheiro de eventual diferença entre os valores da dívida e o valor do bem ou bens 
ofertados em dação. 
  
Esta Lei produz efeitos a partir de 1º.1.2016. 
 Para mais informações, acesse a íntegra da Lei nº 13.259/2016. 
Equipe Thomson Reuters - Checkpoint. 
 

Receita Federal alerta para novas fraudes envolvendo títulos da dívida pública 
brasileira 

 
A Receita Federal do Brasil alerta os contribuintes para uma nova fraude envolvendo títulos da dívida 
pública externa e interna brasileira emitidos no início do Século XX. 
 



 

Dessa vez, a falsa promessa é que os tributos federais serão extintos por meio de compensação com 
supostos 'créditos' que estariam em poder dos ofertantes da fraude e alocados junto ao Ministério da 
Fazenda. 
 
A promessa é de um suposto pagamento “via Tesouro Nacional”, quando será disponibilizado um 'crédito 
na conta-corrente fiscal do cliente'. Os fraudadores orientam também os contribuintes a retificarem as 
declarações já apresentadas à Receita Federal. 
 
O poder judiciário tem, reiteradamente, decidido pela prescrição dos referidos títulos públicos, que não 
se prestam ao pagamento de dívida fiscal, tampouco à compensação tributária. 
 
A Receita Federal realiza rigoroso levantamento das empresas que estão indevidamente retificando as 
declarações para suprimir ou reduzir os débitos informados ou ainda que não estão informando tais 
débitos. Orienta os contribuintes a regularizarem imediatamente todos os débitos, a fim de evitar 
autuação com multas que podem chegar a 225% e ainda sofrerem Representação Fiscal para Fins Penais 
ao Ministério Público por crime contra a ordem tributária e lesão aos cofres públicos. 
 
As empresas optantes pelo Simples Nacional estarão sujeitas à exclusão do regime por infração ao 
disposto na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Em trabalho conjunto, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacional, 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Ministério Público da União desenvolveram uma cartilha com 
o objetivo de alertar os contribuintes sobre o perigo de serem vítimas de armadilhas envolvendo fraudes 
tributárias. A cartilha apresenta um breve histórico sobre os títulos públicos federais, a validade e a forma 
de aquisição e resgate desses títulos; trata da fraude tributária e suas consequências;explica aos 
contribuintes como identificar e proceder diante de propostas que consistem na utilização de práticas 
irregulares para extinção de débitos junto à Fazenda Nacional, e apresenta referências eletrônicas e legais. 
 
Alertamos que os fraudadores também estão utilizando a nomenclatura de "Ativos Financeiros do 
Tesouro Nacional", com a finalidade de confundir o contribuinte. 
 
ACESSE A CARTILHA 
 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL 
 

ICMS não incide sobre o download de softwares 

 
No final do ano passado, por meio do Convênio ICMS 181, de 28 de dezembro de 2015, o Conselho 
Nacional de Política Fazendária (Confaz) autorizou 19 estados, entre eles Rio de Janeiro e São Paulo, a 
conceder redução na base de cálculo do ICMS incidente em operações com softwares, programas, jogos 
eletrônicos, aplicativos, arquivos eletrônicos e congêneres, disponibilizados por qualquer meio, inclusive 
nas operações efetuadas mediante transferência eletrônica de dados (download). 
 
A estranheza que causa a publicação dessa regra é a premissa da qual ela parte, de que o download de 
softwares está inserido no campo de incidência do imposto, já que, do contrário, não poderia estar sujeito 
à concessão de benefícios fiscais. 
 
Não me parece correta essa premissa. Explico. 
 



 

Como é notório, as vendas feitas no âmbito da internet não incluem apenas os bens físicos (roupas, 
cosméticos, móveis etc.), mas, também, os chamados bens incorpóreos (como músicas, filmes e livros 
adquiridos diretamente pelo cliente por meio de download). 
 
Quando o usuário vai a um site e encomenda a mercadoria ou serviço de um fornecedor devidamente 
registrado em um endereço físico, recebendo-a alguns dias depois, não há maiores problemas ou 
questionamentos, já que, nesse caso, o que ocorre é a circulação normal de bens e serviços, sendo 
plenamente identificável o estabelecimento que promoveu a respectiva saída, os impostos incidentes na 
operação e as obrigações acessórias a serem cumpridas. Nessas situações, a diferença consiste 
simplesmente no meio utilizado para a negociação, enquanto a conduta tributável em nada difere de uma 
operação em que o pedido é feito pelos Correios, por telefone ou por fax. 
 
As dificuldades relativas à natureza jurídica das operações e à identificação das partes envolvidas surgem 
quando estamos diante de negócios de que resultam a entrega de bens sob a forma digital (download). 
 
Sob o prisma da capacidade contributiva, é de se pressupor que as vendas por meio de download 
deveriam, em tese, estar sujeitas a alguma tributação, de forma a que não fosse criado tratamento 
desigual entre essas operações e aquelas feitas com a utilização dos meios tradicionais (entrega de bens 
corpóreos). 
 
Ocorre que, como se sabe, a verificação da existência de capacidade contributiva não é suficiente para 
que determinado fato seja tributado. Tal possibilidade depende da existência de prévia lei que crie essa 
obrigação de forma precisa e detalhada, de forma a atender o princípio da tipicidade[1]. 
 
Diante do exposto, indaga-se: a configuração constitucional atribuída ao ICMS é suficiente para fazer com 
que ele alcance as operações de venda de softwares por meio de download? É possível aplicar conceitos 
que foram desenvolvidos para um mundo de circulação física de bens e com limites territoriais claros às 
novas operações que surgiram com a internet? 
 
Conforme entendimento pacífico da doutrina especializada[2], software é um “conjunto organizado de 
instruções” que resulta de um esforço humano. Representa um produto intelectual que possui como 
contrapartida um direito autoral do seu criador, como ocorre, por exemplo, com obras literárias. Tal 
premissa é confirmada pelo artigo 2° da Lei 9.609/98: 
 
”Artigo 2° O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é o conferido às 
obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no país, observado o disposto nesta 
lei”. 
 
É o que também se depreende da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que é exemplo o 
Recurso Especial 443.119/RJ, cuja ementa transcrevo abaixo: 
 
“Direito civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordinário. Programa de computador 
(software). Natureza jurídica. Direito autoral (propriedade intelectual). Regime jurídico aplicável. 
Contratação e comercialização não autorizada. Indenização. Danos materiais. Fixação do quantum. Lei 
especial (9610/98, artigo 103). Danos morais. Dissídio jurisprudencial. Não demonstração. 
 
— O programa de computador (software) possui natureza jurídica de direito autoral (obra intelectual), e 
não de propriedade industrial, sendo-lhe aplicável o regime jurídico atinente às obras literárias. 
 
— Recurso especial parcialmente provido”[3]. 



 

 
Como se sabe, um dos principais requisitos para a incidência do ICMS é a necessidade de que haja 
“operação da qual decorra circulação”, ou seja, negócio jurídico do qual decorra a transmissão da 
propriedade do bem vendido, a transferência da disponibilidade do bem objeto da transação. É nesse 
sentido a jurisprudência pacífica dos nossos tribunais superiores[4]. 
 
Especificamente em relação ao assunto examinado nesta coluna, verificamos que a exploração econômica 
de produtos digitais que tenham a natureza de direito autoral não se dá, obviamente, por meio de um 
contrato do qual decorra a transferência da sua propriedade, mas, sim, pelo licenciamento do direito de 
uso daquele bem intelectual. 
 
De fato, quando determinado consumidor faz o download de um bem digital (um filme, uma música, um 
jogo etc.), ele não passa a ser detentor daquele direito autoral. Há apenas um licenciamento ou cessão 
do direito de uso daquele programa. Nada mais. Só haveria que se falar na venda de um software se todos 
os direitos inerentes àquele bem (de uso, gozo e fruição) fossem transferidos ao comprador. 
 
Depreende-se disso que a negociação do software é, na verdade, uma negociação do direito de uso a ele 
inerente, e não das informações digitais nele contidas. Ou seja, ao fazer a venda de um software, o 
detentor do direito autoral não cede o referido direito ao consumidor. Ao contrário, ele mantém o 
referido direito em seu patrimônio, podendo continuar a ceder o seu uso a outras pessoas. 
 
Em outras palavras, a disponibilidade do “bem incorpóreo” se mantém com o cedente, sendo permitido 
ao consumidor simplesmente utilizar o software sem qualquer poder de disposição. 
 
O comércio eletrônico de bens incorpóreos, portanto, não promove “operação da qual decorra 
circulação”, como é necessário para a incidência do ICMS. Só por essa razão, já se poderia negá-la na sua 
inteireza. 
 
Contudo, ainda que superada a questão de não haver operação, o ICMS não poderia incidir sobre o 
comércio de bens digitais por inexistir “mercadoria” comercializada, pois, como visto acima, o software, 
por si só, não é destinado à venda ou à revenda, ou seja, não é destinado ao comércio. A sua exploração 
econômica se dá por meio da cessão e do licenciamento do seu uso, e não da sua alienação. 
 
Não bastasse esse aspecto, ainda haveria a controvérsia relativa ao conceito de mercadoria estar adstrito 
a bens corpóreos, como entende a melhor doutrina[5]. 
 
Ora, se a comercialização de produtos digitais por meio da internet representa, como demonstrado acima, 
a cessão de um direito (de uso), fica claro que o objeto dessa operação é um bem incorpóreo, não se 
tratando, consequentemente, de mercadoria. Nesse sentido, decidiu o STF, ao julgar a incidência do 
imposto na comercialização de programas de computador (softwares), no Recurso Extraordinário 
176.626-SP, em 10/11/1998, tendo sido relator o ministro Sepúlveda Pertence[6]. 
 
Por esse julgado, o software de prateleira é tributável pelo ICMS porque é produzido em série e 
comercializado no varejo, sendo necessária a utilização de um corpus mechanicum para que ele possa 
circular. Ou seja, o entendimento que se extrai do referido julgado é o de que a tributação pelo ICMS 
ocorre por causa do seu suporte físico, e não pelo seu conteúdo. Inexistindo o suporte físico, como ocorre 
nas hipóteses de download, não incide o referido imposto. 
 
Eu me referi a este aspecto da incidência em exame como controverso porque há posicionamento do STF, 
ainda que não definitivo, em sentido oposto. De fato, ao analisar a ADIn 1.945, de 26/5/2010, sendo 



 

relator para o acórdão o ministro Gilmar Mendes, o Plenário do STF se manifestou, por maioria de votos, 
pela necessidade de dar-se tratamento idêntico ao software contido em base física e àquele objeto de 
download na internet. De qualquer forma, por ser decisão proferida em medida cautelar, ela ainda não 
representa uma posição firme do tribunal sobre o assunto. 
 
Tanto é relevante a existência de bem corpóreo para a incidência do imposto que as legislações dos 
principais estados brasileiros sempre foram no sentido de que o ICMS devido na “venda” de software 
deveria ser calculado exclusivamente sobre o valor da base física em que gravado, sem levar em conta o 
valor do programa de computador em si. Foi esse, até bem pouco tempo, o caso de São Paulo (Decreto 
51.619/07) e do Rio de janeiro (Decreto 36.296/04), entre outros. 
 
Aliás, sob esse aspecto, é importante notar que, logo após a edição do Convênio ICMS 181, de 28 de 
dezembro de 2015, o estado de São Paulo, por meio do mesmo decreto que criou as regras de redução 
de base de cálculo constantes do referido convênio, inseriu nas Disposições Transitórias do regulamento 
do imposto (RICMS-SP) determinação no sentido de que essas novas regras só serão aplicáveis ao 
download quando for “definido o local de ocorrência do fato gerador para determinação do 
estabelecimento responsável pelo pagamento do imposto”. 
 
E há uma boa razão para isso. De fato, a internet é uma rede completamente descentralizada, global e 
aberta a todos que quiserem dela participar. A partir do momento em que um site inicia suas atividades, 
o seu conteúdo passa a estar disponível nessa “rede descentralizada”, em que as informações circulam 
livremente e podem ser acessadas indistintamente por qualquer pessoa ao redor do mundo. 
 
Das características acima, decorre que é praticamente impossível determinar a localização das partes 
envolvidas nas operações de comércio eletrônico, o que afeta profundamente os tradicionais conceitos 
de tributação (seja de renda ou de consumo) que dependem da localização do vendedor/prestador e do 
comprador/tomador. Afinal, como determinar o ente responsável pelo recolhimento do tributo em um 
universo de informações livres? Como é possível sequer fiscalizar essas operações? Ainda que superada a 
identificação da localização das partes de determinada operação, há sérias dificuldades em estabelecer 
de forma clara a ocorrência de importações e exportações no âmbito da rede. Afinal, todas as operações 
ocorrem em um ambiente absolutamente sem fronteiras, o que torna as tradicionais regras de controle 
aduaneiro e de estoque absolutamente inaplicáveis. 
 
Imaginemos, por exemplo, a hipótese em que um residente no estado do Rio de Janeiro, durante uma 
viagem a Paris, adquire uma música de uma empresa sediada no estado de São Paulo, cujos servidores 
estão localizados no Espírito Santo. Contudo, ele escuta a música uma única vez, por meio de streaming, 
quando está aguardando um voo de conexão em São Paulo. Houve exportação? Em caso negativo, a 
operação é interna ou interestadual? Quais os estados competentes para tributá-la? 
 
Essas características dos negócios feitos no âmbito da internet por meio de download demonstram que a 
sua tributação pelo ICMS, mesmo que constitucionalmente viável (o que, pelas razões expostas, não me 
parece ser o caso), sempre dependeria de expressa regulamentação por lei complementar que 
expressamente dispusesse sobre as normas gerais aplicáveis à incidência, bem como sobre a solução de 
possíveis conflitos de competência dela decorrentes. 
 
E, ao que saibamos, nem sequer há projeto de lei complementar em trâmite no Congresso Nacional que 
trate do assunto. Pelo contrário, o projeto existente (Substitutivo da Câmara dos Deputados 15, de 2015, 
ao Projeto de Lei do Senado 386, de 2012) propõe regra no sentido de inserir na competência dos 
municípios a possibilidade de tributar com o Imposto sobre Serviços (ISS) a “disponibilização, sem cessão 
definitiva, de conteúdo de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet…”, independentemente de 



 

se tratar, ou não, de software personalizado, única hipótese em que a jurisprudência admite a incidência 
desse imposto. Essa proposta visa ampliar a redação do item 1.05 da lista anexa à Lei Complementar 116, 
de 30/7/2003, que prevê a incidência do imposto sobre “licenciamento ou cessão de direito de uso de 
programas de computação”, também sem fazer a ressalva de que o imposto somente seria cobrado nas 
hipóteses em que houvesse encomenda do usuário final. 
 
A incidência do ISS sobre essas operações é igualmente inconstitucional, pela razão que já tivemos a 
oportunidade de demonstrar algumas vezes nesta coluna: o fato de a mera cessão de uso configurar 
obrigação de dar e, consequentemente, ser incompatível com o conceito de “serviços” (obrigação de 
fazer) utilizado pela Constituição para definir a competência dos municípios para a instituição do ISS, 
conforme a jurisprudência pacífica dos nossos tribunais. Porém, essa é uma abordagem que poderemos 
fazer em outra oportunidade. 
 
O que, por ora, importa ressaltar é que, mesmo que fosse possível ultrapassar os argumentos de 
inconstitucionalidade referidos nesta coluna, ainda assim haveria a lacuna relativa à ausência de lei 
complementar que dispusesse sobre as regras gerais relativas à incidência do ICMS nas operações de 
download. 
 
Assim, em conclusão, a comercialização na internet de produtos digitais que tenham a natureza de direito 
autoral não constitui fato gerador do ICMS por não haver: i) operação, uma vez que não há troca de 
titularidade dosoftware, mas apenas cessão do direito de uso; e ii) mercadoria, uma vez que não há bem 
(corpóreo) destinado a comércio. 
 
As conclusões acima estão em absoluta consonância com as regras e princípios que regem a incidência do 
ICMS, criados e desenvolvidos em uma época em que ainda não se lidava com questões como as que 
somos forçados a enfrentar atualmente, em decorrência do desenvolvimento tecnológico. 
 
A adequação das normas tributárias à nova realidade e a consequente abrangência pelas regras de 
tributação de todas as situações que denotem capacidade contributiva dependerá da reforma do sistema 
constitucional em vigor, tendo em vista que, pelos princípios da legalidade e tipicidade e pelo que 
determina o próprio Código Tributário Nacional (artigo 9°), não se pode pretender, por meio de analogia, 
fazer com o que haja incidências sobre situações ou fatos não antes previstos. 
 
Que sejam feitas as reformas necessárias. Sem elas, não há como haver a tributação pretendida. 
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Tribunais, 1978. p. 72; MACHADO, Hugo de Brito. Fato Gerador da Obrigação Acessória, Revista Dialética 
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[2] WALD, Arnoldo. Da Natureza Jurídica do Software, In: GOMES Orlando e outros. A Proteção Jurídica 
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[3] STJ, 3ª Turma. REsp 443119/RJ; relatora ministra Nancy Andrighi, Brasília, 8/5/2003. Fonte: DJ 
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4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 



 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 10:30hs  
Quadra G 11 -Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 

4.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES 
 Mês: ABRIL 
 
 DIA       ASSOCIADO 
 
 01        ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA 
 01        LUIZ ROBERTO NASCIMENTO 
 02        RAFAEL LAVADO MARTINS FILHO 
 03        CARLOS ALBERTO GARCIA COVELLI 
 03        EDMUNDO JOSE DOS SANTOS 
 03        SERGIO ANTONIO VASCONCELOS 
 03        SERGIO DE LUCCA 
 03        SERGIO RICARDO OS 
 03        SONIA REGINA DO NASCIMENTO MARTIN 
 04        DIRCE VIEIRA DE SOUZA ALMEIDA 
 04        EDSON MORENO RIGONATI 
 04        JURANDI JOAO DA CRUZ 
 04        ROBERTO C BARRETO B DE SOUZA 
 05        CLAUDIO SAVINO 
 05        KELLY LIOI SURUAGY PEREIRA 
 05        LOURIVAL ALVES 
 05        MARIA DA GRACA NUNES 
 05        VICENTE FARINA FILHO 
 06        FERNANDO CORREIA DA SILVA 
 06        GERALDO CARLOS LIMA 
 06        JOSE DE SOUZA ROCHA POCO 
 06        MAURO DUARTE DIAS 
 06        ROBSON CONCEICAO 
 06        ROSEMEIRE AUXILIADORA M. RICARDO 
 07        ALEXANDRE GOMES MARQUES 
 07        EDMILSON NUNES CHAVES 



 

 08        CICERO CARLOS DE AZEVEDO 
 08        DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS 
 08        OTAVIANO QUIRINO DE SOUZA FILHO 
 09        ESCRITORIO CONTABIL AGUIA S/C LTDA 
 09        MARIA LANZA 
 09        WILANA CANDIDO DE ANDRADE 
 10        GISELE PAULINO DE SANT ANNA 
 11        AERCIO GONCALVES FERREIRA 
 11        JOAO BATISTA GONCALVES 
 12        CRISTIANE PEREIRA DOS SANTOS 
 12        EDNA SICARI AIACHE 
 12        JOAO BRAZ MACHADO 
 12        JOSE MARTINS DOS SANTOS 
 12        MARIA APARECIDA ARAUJO DA SILVA 
 13        ALICE MARIA DUARTE 
 13        ROGERIO INACIO DE OLIVEIRA 
 13        RUBENITA DIAS DA SILVA 
 14        ANTONIO RAMOS SOARES 
 14        EDSON DE OLIVEIRA FAUSTINO 
 14        NIVALDO SIMONETTI NORBERTO 
 15        MANOEL DA PAIXAO SILVA SANTANA 
 15        OSWALDO VIEIRA 
 16        CARLOS ALBERTO BAPTISTAO 
 16        JOSE FERREIRA GONCALVES 
 17        JOSE APARECIDO DA SILVA 
 17        ROSIANA DA SILVA 
 17        VALTER ROBERTO MENDES 
 17        WALTER MOREIRA DE OLIVEIRA 
 19        FELISBERTO DE OLIVEIRA ALVES 
 19        LUIZ ALBERTO AYLLON FUENTES 
 19        MARCIO DA SILVA 
 19        MARINA EMI TANIGUTI 
 20        BAROLI CONSULTORIA & AUDITORIA CONTABEIS 
 20        FRANCISCO ALEIXO DE SOUZA 
 21        CARLOS ROBERTO SIMOES 
 22        EDINICE DA SILVA COSTA 
 22        JOSE CARLOS PEREIRA 
 22        SEBASTIAO ERIBERTO MUNIZ 
 23        DARCILIO DA SILVA MENDES 
 23        JOSE WILSON SOARES 
 23        LAISE MARIA DA SILVA 
 23        PLINIO VENTURA 
 24        JOAQUIM VAZ GABRIEL 
 24        MARIA DE LOURDES CARVALHO COUTO 
 24        MITSUKO KANASHIRO DA COSTA 
 25        CLAUDIO DA SILVA 
 25        FERNANDO NEWTON COUTINHO 
 25        JOSIAS ANTONIO JANUARIO FILHO 
 26        ANTONIO CARLOS FERNANDES DE MELLO 
 26        ANTONIO FALCIONE 



 

 26        MARCIO AUGUSTO DIAS LONGO 
 26        SONIA MARIA VERISSIMO DE CARVALHO 
 27        BRAULINO JOSE DOS SANTOS 
 27        IVETE SOUZA HENNA CORAZZA 
 27        JOAO CARLOS OLIVEIRA RODRIGUES 
 27        JUVENAL HIDEKI NISHIGASAKO 
 27        UBIRAJARA FERRAS 
 28        DIRLEI WLAUDETE WEBER 
 29        JOAQUIM SOARES DA SILVA 
 29        MARIA LIGIA CARDOSO PEREIRA 
 29        MARIA PRISCILA SANTA BARBARA 
 29        NOEMIA REGINA DA CONCEICAO GOMES 
 29        SETSUAKI KOYAMA 
 29        VERA LUCIA ZANUTTI GOMES 
 30        ENOCH LISBOA DA SILVA 
 30        MONICA BUGLIONI DE PAULA LIMA 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

MARÇO/2016 

                
DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 

SÓCIO  C/H PROFESSOR 

24 quinta Excel Avançado - 
Módulo 3 

09h00 às 
18h00 

Gratuita para 
associados 

adimplentes e 
dependentes 

R$ 250,00 8 Ivan Evangelista Glicerio 

28 segun
da 

ISS - Retenção do ISS 
na prestação de 

serviço 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Carina Gonçalves D"Angelo 

30 e 
31 

quarta 
e 

quinta 

Direito Previdenciário 
e Trabalhista para o 
RH e Contadores 

09h00 às 
18h00 R$ 500,00 R$ 

1.000,00 16 Valéria de Souza Telles 

30 e 
31 

quarta 
e 

quinta 

Preparação de 
Assistente Contábil 

09h00 às 
18h00 R$ 500,00 

R$ 
1.000,00 16 Fábio Molina 

30 quarta 

Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF) do 

Imposto de Renda e 
da Contribuição Social 

Sobre o Lucro 

09h00 às 
18h00  R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

 

*A programação está sujeita a alterações. 
 

 
 
 

 



 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

ABRIL/2016 

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  C/H PROFESSOR 

2 sábado 

Retenções na 
Fonte – INSS, IRRF 

e 
PIS/COFINS/CSLL 

 09h00 às 
18h00  

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

04 segunda Contabilidade 
Básica na Prática 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Braulino José dos Santos 

07 e 
14 

quinta 
Matemática 

Financeira no Excel 
e HP12c 

09h00 às 
18h00 

Gratuita para 
associados 

adimplentes e 
dependentes 

R$ 500,00 16 Ivan Evangelista Glicerio 

07 quinta 
SPED ECD - 
Escrituração 

Contábil Digital  

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Roberto da Silva 

08 sexta 
Retenção do ISS – 

SP e Outros 
Municípios 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

08 sexta 
Classificação Fiscal 
de Mercadorias - 

NCM 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

08 sexta 
FCI - Ficha 

Conteúdo de 
importação 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Carina Gonçalves D"Angelo 

12 terça 
Conciliação e 

Análise das Contas 
Contábeis 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

12 terça 
Imposto de Renda 
da Pessoa Física 

(Prática) 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Braulino José dos Santos 

12 e 
13 

terça e 
quarta 

Estrutura das 
Demonstrações 
Contábeis - BP, 

DRE, DLPA, DMPL e 
DFC 

09h00 às 
18h00 R$ 500,00 R$ 

1.000,00 16 Katia de Angelo Terriaga 

13 quarta 

eSocial X EFD-
Reinf – Os 

impactos trazidos 
pelas                          

obrigações de 
retenções 

Previdenciárias e 
contribuições 
substitutivas 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Myrian Bueno 

13 quarta 

Alíquotas 
interestaduais - EC 
87/2015 - novas 

regras 

09h00 às 
13h00 R$ 125,00 R$ 250,00 4 Carina Gonçalves D"Angelo 

14 quinta 

Bloco K e Bloco H – 
Controle de 
Estoque e 

Inventário – 
Obrigatoriedade já 

começou 

09h00 às 
13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Antonio Sérgio de Oliveira 



 

14 quinta 

Tributação na 
Fonte do IRPJ, 
CSLL, PIS e 

COFINS 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

16 sábado 

Retenções na 
Fonte – INSS, IRRF 

e 
PIS/COFINS/CSLL 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

16 sábado 

Palestra do Projeto 
Saber Contábil: 
Contabilidade 

Gerencial como 
ferramenta de 

gestão para PMEs 

09h00 às 
11h00 Gratuita Gratuita 2 Geni Francisca dos Santos Vanzo 

19 terça 

Subcontas e 
Ajustes no LALUR 
com base na Lei 
12.973/2014 – 

Prático (Efeitos na 
ECF 2016) 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Tiago Nascimento Borges Slavov 

19 terça 

EFD REINF - 
Retenções de 

Contribuintes sem 
Relação com o 

Trabalho 

09h00 às 
13h00 R$ 125,00 R$ 250,00 4 Antonio Sérgio de Oliveira 

25 segunda 

Escrituração 
Contábil Fiscal 

(ECF) do Imposto 
de Renda e da 

Contribuição Social 
Sobre o Lucro 

09h00 às 
18h00  

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

25 segunda 

Substituição 
Tributária do ICMS 

- Com as 
alterações da LC 
147/14 para o 

Simples Nacional 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Antonio Sérgio de Oliveira 

26 terça 
ECD – Aspectos 
Conceituais e 

Práticos 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luciano Perrone 

28 quinta 

Funções de 
Pesquisa e 

Referência no 
Excel 

09h00 às 
18h00 

Gratuita para 
associados 

adimplentes e 
dependentes 

R$ 250,00 8 Ivan Evangelista Glicerio 

29 sexta Atualização Fiscal 
– ICMS 

09h00 às 
18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 Adriana Manni Peres  

 
 
 
*A programação está sujeita a alterações. 
 
 
 
 
 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

 
 
 



 

5.02 PALESTRAS 
16/04/2016 09:00Hs. as 11:00Hs 
Palestra do Projeto Saber Contábil: Contabilidade Gerencial como ferramenta de 
gestão para PMEs. 
 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
 


